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Conservatória dos Registos da Comarca do Uige, no Uige, Posto 

do SIAC.

«Mulice Comercial».

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte.

«Sociedade Agrícola Família Boni & Filhos, Limitada».

«j. Sola & Família, Limitada».

«Francisco Mendes».

LMI — Leadership Management International- 
-Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Novembro de 2014, 

lavrada com início a folhas 98 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 235-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Francisco Paulo dos Santos Costa, solteiro, maior, natural 

da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 

Rua António Saldanha da Gama, Prédio n.° 38, 3.° andar, 

Apartamento 17, que outorga neste acto como mandatá­

rio, Angelino Manuel Mateus Estêvão, casado com Lídia 

Henriquieta Alves Paulo da Silva Estêvão, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural de Malanje, Província 

de Malanje, residente habituaímente em Luanda, no 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer n.° 206, e João da 

Reconciliação André, solteiro, maior, natural de Bailundo, 

Província do Huambo, residente habituaímente em Luanda, 

no Município de Belas, Bairro Talatona, Condomínio Caju, 

Rua Cubango, Casa n.° K-33, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes;

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, a 1 de Dezembro de 2014.— O ajudante, ilegível.

PACTO SOCIAL
LMI — LEADERSHIP MANAGEMENT 

INTERNATIONAL-ANGOLA, LIMITADA 

CLÁUSULA l.°

(Natureza)

A «LMI — Leadership Management Intemational- 

-Angola, Limitada» é urna sociedade comercial por quotas 

de direito angolano que se rege pela Lei n.° 01/04, de 13 

de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, pelo presente 

Estatuto e demais legislação angolana vigente aplicável sub- 

sidiariamente.

 DIÁRIO

CLÁUSULA 2,a l
(Denominação social) u

1. A sociedade adopta a denominação de

Leadership Management International-Angola, 

tem sede em Luanda, município de Luanda, Distrito^ 

da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Dr. Agostinho 

Neves, n.° 15 rés-do-chão. i
2. Com o consentimento dos sócios, agerência^.. 

deslocar a sede para qualquer local do território arçw 

bem como criar sucursais, filiais, delegações e outras w 
de representação, em Angola ou em país estrangeiro. I

CLÁUSULA 3.a I

(Duração) |

A sua duração é por tempo indeterminado e as suasm 
rações sociais iniciam-se na data de celebração da es» 
de constituição da sociedade, ficando a gerência autorizam 
celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome da socieMl 
que os assumirá como seus logo que se encontre registada. í 

CLÁUSULA 4.a !

(Objecto social) l

O seu objecto social é gestão de recursos humanos,for- 

mação e desenvolvimento de capital humano, representação | 
comercial, prestação de serviços, consultadoria e auditoria. ■ 
podendo dedicar-se a outros ramos de comércio e indústria, j 
desde que os sócios acordem e seja permitido pela legislação i 

vigente na República de Angola.

CLÁUSULAS.’ 
(Capital social)

1.0 capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão 
de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro e repre­
sentado em duas quotas de igual valor, Kz: 500.000.00 
(quinhentos mil kwanzas), pertencendo cada uma delas 
a cada um dos sócios, nomeadamente o sócio Angelino 
Manuel Mateus Estêvão e o sócio João da Reconciliação 

André.
2. Havendo aumento de capital e em caso de recusa de 

um dos sócios em subscrever este aumento, os outros subs­

creverão o valor pertencente ao não subscritor.

CLÁUSULA 6.° 
(Prestações suplementares)

I. Os sócios poderão fazer prestações suplementares 

de capital, suprimentos ou outras prestações acessórias nos 
termos, pelos prazos e nas condições que vierem a ser esta­
belecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos bem como as prestações acessórias 
poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 
social e/ou ter outro destino, conforme opção do próprio 
sócio no momento do contrato respectivo.

3. Os suprimentos com carácter permanente, excedendo 
um ano, deverão constar de contrato escrito.

CLÁUSULA 7.’ 
(Cessão de quotas)

A cessão parcial de quotas entre sócios é livre, assim 
como a cessão da quota de um sócio aos seus ascenden- 
tes e descendentes, mas a cessão parcial ou total de quotas 
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feita a estranhos à sociedade fica dependente do consenti­

mento expresso do outro sócio, ao qual é sempre reservado 

o direito de preferência.

CLÁUSULA 8?
(Gerência)

1. A gerência, administração e representação da socie­

dade, em todos os seus actos jurídicos, activa e passivamente, 
em juízo e fora dele, será exercida pelo sócio Angelino 

Manuel Mateus Estêvão, que desdejá fica nomeado gerente, 

com dispensa de caução.
2. Asociedade pode constituir mandatários procuradores 

da própria sociedade e o sócio-gerente, sendo gerente, nas 
suas ausências ou impedimentos, pode delegar alguns dos 
seus poderes de gerência em outro sócio ou em terceiro.

3. A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura do gerente; e
b) Ou pela assinatura de procurador instituído pelo

sócio-gerente para a prática de acto ou actos 
determinados.

4. Fica expressamente vedada ao sócio-gerente obrigar 
a sociedade em actos jurídicos estranhos aos negócios da 
sociedade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou 
documentos semelhantes.

CLÁUSULA 9?
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por falecimento ou inter­
dição de qualquer sócio, devendo continuar juridicamente 

a sua existência com o sócio sobrevivo e os herdeiros ou 

representantes legais do sócio falecido ou interdito, devendo 
os herdeiros nomear um que represente a todos na socie­
dade, enquanto a quota estiver indivisa.

CLÁUSULA 10.a 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, serão os dois liquidatários e a liqui­

dação e partilha dos seus bens sociais procederão como 

estipular o acordo mútuo.

CLÁUSULA 11.a 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é o órgão máximo de decisão da 

sociedade e é constituída por todos os sócios ou quem eles 

delegarem poderes de representatividade.

2. As Assembleias Gerais serão convocadas por meio de 

carta simples, dirigida ao outro sócio, pelo sócio-gerente, 

com a antecedência mínima de 30 dias em relação a data de 

realização da mesma, isto quando a lei não determinar outras 

formalidades de convocação.

3. A representação voluntária de qualquer dos sócios nas 

Assembleias Gerais, sempre que a lei não exija outra forma­

lidade, pode ser conferida por documento particular.

4. As deliberações para as quais a lei e o pacto social não 

exijam uma forma ou uma maioria específicas, nomeada­

mente as relativas ao consentimento da sociedade, poderão 

ser tomadas ou por escrito, nos termos da lei, ou por maioria 

simples.

5. Se o outro sócio estiver ausente da sede social, o prazo 

para a realização da Assembleia Geral será dilatado em tempo 

suficiente para este comparecer ou fazer-se representar.

CLÁUSULA 12?
(Lucros)

Os lucros líquidos que forem apurados em cada balanço, 

depois de deduzidas as percentagens para os fundos especiais 

e reservas criadas em Assembleia Geral, serão repartidos 

entre os sócios em proporção igual a 50% para cada, assim 

como serão suportadas as perdas na mesma proporção.

CLÁUSULA 13.°
(Balanço)

Os anos sociais serão equipados aos anos civis do calen­

dário gregoriano de Janeiro a Dezembro e em cada ano 

far-se-á um balanço que deverá concluir-se em referência a 

31 de Dezembro do ano a que disser respeito e será aprovado 

em Janeiro do ano imediatamente seguinte.

CLÁUSULA 14?
(Parcerias)

A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 

Geral, aceitar ou adquirir, sem limites, participações ou de 

qualquer forma colaborar com outras sociedades, mesmo 

que reguladas por leis especiais, com objecto igual ou dife­

rente do seu e/ou em agrupamentos de empresas e/ou em 

associações sob qualquer forma não proibida por lei bem 

como participar, directamente ou indirectamente em pro­

jectos de desenvolvimento que de alguma forma concorram 

para o objecto da sociedade.

CLÁUSULA 15?
(Amortização de quotas)

A sociedade reserva-se, com exclusividade, ao direito de 

amortizar a quota de qualquer sócio, quando caia sobre ela 

arresto, penhora ou qualquer providência cautelar.

CLÁUSULA 16?
(Omissões)

Em caso de dúvidas na interpretação do presente estatuto 

e/ou omissões, as mesmas serão resolvidas em Assembleia 

Geral, com as disposições da Lei das Sociedades Comerciais 

e as demais legislações vigentes na República de Angola 

aplicáveis subsidiariamente.

(14-19877-L02)

MULTIRENT — Aluguer de Viaturas 
Com ou Sem Motorista, Limitada

Certifico que, com início a folhas 3 do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 965-C, do 1 ° Cartório Notarial 

da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 

teor seguinte:
Cessões de quotas e admissão de novo sócio na socie­

dade «MULTIRENT — Aluguer de Viaturas Com ou Sem 

Motorista, Limitada».
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No dia 10 de Fevereiro de 2009, em Luanda e no

l.°  Cartório Notarial da Comarca, perante mim, o 

Notário, Licenciado, David Manuel da Silva Velhas, 

compareceram os outorgantes:
Primeiro: — Alfredo Humberto de Lemos Alves, 

solteiro, maior, natural de Moçambique, mas de nacio­

nalidade portuguesa, residente em Luanda, Município do 

Sambizanga, Bairro Operário, Rua Comandante Valódia, 

n.° 182,3.° andar, Apartamento 13, titular do Passaporte 

n.° RI73653, emitido pela Embaixada de Portugal, em 

Luanda, aos 5 de Setembro de 2002, com Cartão de 

Estrangeiro Residente n.° N005650/00062408, emitido 

pelo Serviço de Migração e Estrangeiros de Angola, em 

Luanda, aos 14 de Agosto de 2007, que outorga por si e 

como mandatário de Carla Yolanda Sousa Costa Rustomgy, 

casada com Moisés Velgy Rustomgy, no regime de comu­

nhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside no 

Baino Maculusso, Travessa da Liga Africana, n.° 2, l.°-l, 

Zona 8;
Segundo:—Adriana Lobato Quitumbo, divorciada, natu­

ral do Kilamba Kiaxi, residente no Município do Sambizanga, 
Bairro e Rua Comandante Valódia, n.° 226, 3.°-A, Zona 10, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000037071LA028, emi­
tido em Luanda, aos 27 de Setembro de 2005, que outorga 
por si e como mandatário de José António Velji Rustomgy, 
solteiro, maior, natural de Moçambique, mas de naciona­
lidade portuguesa, residente em Luanda, Bairro Patrice 
Lumumba, Rua da índia, n.° 16, rés-do-chão;

Terceiro: — Kátia da Graça Manuel Neto, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Luanda, residente no 
Município de Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua 
Cidade Porto Alegre, n.° 4, Zona 12, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000095025LA034, emitido em Luanda, aos 
30 de Maio de 2005.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos, a qualidade em que os primeiro e segundo 

outorgantes intervêm e a suficiência dos seus poderes para 

o acto, verifiquei-as em face dos documentos no fim men­

cionados.

E pelos primeiro e segundo outorgantes foi dito:

Que os seus representados, José António Velji Rustomgy 
e Carla Yolanda Sousa Costa Rustomgy, são os únicos e 

actuais sócios da sociedade comercial por quotas de respon­

sabilidade limitada, sob a denominação de «MULTIRENT 

— Aluguer de Viaturas Com ou Sem Motorista, Limitada», 
com sede em Luanda, no Município da Maianga, Rua 
Karipande, ex- 28 de Maio, n.° 91,1.° andar, Apartamento 4, cons­
tituída por escritura de 30 de Novembro de 2005, lavrada 
com inicio a folhas 95, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 954-B, deste Cartório, com o capital social de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 
em dinheiro, dividido e representado por duas quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 50.000,00 cada uma, pertencentes 
aos sócios José António Velji Rustomgy e Carla Yolanda 

Sousa Costa Rustomgy.

Que na aludida sociedade, os seus representai J 

Antomo Velji Rustomgy e Carla Yolanda Sousa cl 

Rustomgy possuem uma quota liberada no valor wU 
Kz: 50.000,00 cada uma, livres de penhor, encargos Jl 
ponsabilidades. I

Que, pela presente escritura e pelo preço igual ao J 

valor nominal, cedem aquelas designadas quotas a 
prios, Alfredo Humberto de Lemos Alves e AdrianaLobJ 

Quitumbo, com todos os correspondentes direitoseobiiJ 

ções e pelo valor das quotas cedidas ou seja pela qua^í 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, U 

já receberam dos cessionários, e assim são admitidos pai 

a sociedade como novos sócios, pelo que dão as cessòes&l 
quotas por efectuadas e deste modo os sócios José Ante! 

Velji Rustomgy e Carla Yolanda Sousa Costa Rustomgys í 
apartam definitivamente da sociedade e nada mais tendoi | 

reclamarem e renunciam expressamente a gerência.

E pelo primeiro e segundo outorgantes foi dito: ( 
Que, pela presente escritura e pelos preços iguais aos I 

seus valores nominais, o primeiro outorgante Alfredo l 

Humberto de Lemos Alves divide a sua designada quota 
em duas novas da seguinte forma: uma no valor de Kz I 

45.000,00, que reserva para si, e outra no valor nominal de | 

Kz: 5.000,00 que cede ao terceiro outorgante Katia da Graça . 
Manuel Neto; de igual modo o segundo outorgante, Adriana | 

Lobato Quitumbo, divide a sua designada quota também j 

em duas novas da seguinte forma: uma quota no valor de , 
Kz: 45.000,00, que reserva para si, e outra no valornominal | 

de Kz: 5.000,00 que cede ao também terceiro outorgantee 

assim é admitido para a sociedade como novo sócio.

Que estas cessões foram feitas com todos os correspon 

dentes direitos e obrigações e pelo valor nominal das quotas | 
cedidas ou seja pela quantia de Kz: 100.000,00, já integral 

mente pagas, pelo que dão as cessões por efectuadas. I

E pelo terceiro outorgante foi ainda dito: '
Que aceita as cessões de quotas nos termos exarados. I 

Seguidamente declararam os outorgantes: i

Que sendo agora eles os actuais e únicos sócios da sobre- i 

dita sociedade, de comum acordo unifica as quotas da sócia 

Adriana Lobato Quitumbo, ficando assim a pertencer uma 

única quota no valor nominal de Kz: 10.000,00; e em con­

sequência dos actos precedentes, alteram os artigos l.°, 4. 

e 7.° do pacto social, aos quais passam a ter as seguintes novas 

redacções:

ARTIGO 1.°
A sociedade adopta a denominação de «MUL- 

TIRENT — Aluguer de Viaturas Com ou Sem 
Motorista, Limitada», tem a sua sede em Luanda, 
Município da Ingombota, Rua Amílcar Cabral, 
n.° 91, 2.° andar, Porta L, podendo instalar filiais, 

sucursais, agências ou qualquer outra forma de 
representação onde e quando lhe convier em todo o 
território nacional.
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ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por três quotas assim dis­

tribuídas: duas quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 45.000,00 cada uma, pertencentes aos sócios 

Alfredo Humberto de Lemos Alves e Adriana 

Lobato Quitumbo, e uma no valor nominal de 

Kz: 10.000,00, pertencente à sócia Kátia da Graça 

Manuel Neto.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, será exercida pelos sócios 
Alfredo Humberto de Lemos Alves e Adriana 
Lobato Quitumbo, que dispensados de caução ficam 
desde já nomeados gerentes, bastando a assinatura 
de qualquer um deles para obrigar validamente a 
sociedade.

1. Os sócios-gerentes poderão delegar na outra 
sócia ou mesmo em pessoa estranha à sociedade, 
mediante procuração, todos ou parte dos seus pode­
res de gerência.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade 
em actos e contratos estranhos aos negócios sociais, 
tais como letras de favor, fianças, abonações ou 
documentos semelhantes.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Cópia da certidão da Conservatória do Registo

Comercial de Luanda;

b) Duas procurações passadas a favor dos primeiro e

segundo outorgantes para inteira validade deste 

acto;

c) Duas actas da reunião da Assembleia Geral da refe­

rida sociedade.

Aos outorgantes e na presença simultânea de todos fiz 

em voz alta a leitura desta escritura e a explicação do seu 

conteúdo.

Imposto do selo: Kz: 625,00.

Está conforme o original.

l.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

19 de Fevereiro de 2009. — A Ajudante, Luzia Maria J. Q. 

Zamba. (16-3617-L02)

Helena Mbongo Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 

Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 6, do livro-diário de 9 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Helena Mbongo Lusemo, solteira, maior, 

natural de Golf, residente na Província de Luanda, no 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Golf, casa sem número, constituiu uma sociedade uni­

pessoal por quotas denominada «Helena Mbongo Comercial 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

no Município de Belas, Calemba II, casa sem número, regis­

tada sob o n.° 297/16, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

aos 9 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
HELENA MBONGO COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Helena Mbongo 

Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, no Município de Belas, Calemba II, casa sem 

número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria e audi­

toria, importação e exportação, indústria, hotelaria, pescas, 

agricultura, informática, consultoria, telecomunicações, 

construção civil e obras públicas, modas e confecções, 

transportes, camionagem, transitários, rent-a-car^ compra e 

venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 

viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros 
ou de mercadorias, oficina auto, venda em boutique, venda 

de material de escritório e escolar, serviços de cabeleireiro, 

assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­

tes, venda de produtos farmacêuticos, agência de viagens, 

relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria. explo­

ração de parques de diversões, realização de espectáculos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 

florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 

venda de alumínio e sua utilização, segurança de bens patri­

moniais. podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que a sócia acorde e seja permi­

tido por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capita!)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente à sócia-única Helena Mbongo 

Lusemo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercida pela sócia-única, bastando a sua 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

A decisão da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

W. D. Answer, Limitada
I

Certifico que, por escritura de 7 de Março d J 

lavrada com início a folhas 86, do livro de notaspara J 

ras diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da J 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Wilson André Pedro Domingos,^ 

maior, natural de Malanje, Província de Malanje, residi 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Mai^ 

Bairro Catambor, casa sem número, Zona 5;
Segunda: — Gisela André Pedro Domingos, sofel 

maior, natural de Malanje, Província de Malanje, resfel 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano daM» 

Bairro Catambor, casa sem número; |
Uma sociedade comercial por quotas que se regedieí 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. ’
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, eu 

Luanda, aos 9 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível, i

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
W. D. ANSWER, LIMITADA

ARTIGO 1." !
A sociedade adopta a denominação de «W. D. Answ, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda,u 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baro t 

Catambor, Rua da Violeta, casa sem número, de frente ao I 

Supermercado Martal, podendo abrir filiais, agências, sucur 
sais, ou qualquer outra representação em qualquer pane do I 

território nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 

negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 

da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de ll de Junho, e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(16-3902-L15)

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, loteamento, urbanização 
de novas cidades de angola, coordenação de projectos arqui- 
tectónico, prestação de serviços de assistência técnica e de 
informática, gestão de projectos, prestação de serviços de 
cabeleireiro, telecomunicação, consultoria financeira fis- 
caltzação, exploração agro-pecuária, captura e venda de 
pescado, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 
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floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 

minerais, exploração florestal, prestação de serviços de segu­
rança privada, exploração de bombas de combustíveis e seus 

lubrificantes, refrigeração de frio, auto electrónico e elec­

tromecânico indústria, importação e exportação, podendo 

exercer ainda a outras actividades desde que haja conveniên­

cia dos sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

«se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
deKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes aos 

sócios Wilson André Pedro Domingos e Gisela André Pedro 
Domingos.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados 
em Assembleia Geral. Ficam desde já nomeados os geren­
tes Gisela André Pedro Domingos e Wilson André Pedro 
Domingos, com dispensa de caução, bastando a assinatura 
de qualquer um dos gerentes, para obrigar validamente a 
sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(16-3903-L15)

Luís Pedro (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 

Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8, do livro-diário de 9 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Pedro Luís, solteiro, maior, natural do 

Soyo, Província do Zaire, residente na Província de Luanda. 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi. Bairro Maria Eugénia 

Neto, casa sem número, constituiu uma sociedade unipes­

soal por quotas denominada «Luís Pedro (SUL Limitada», 

com sede social na Província de Luanda, no Município de 

Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi. Bairro Maria
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Eugénia Neto, Rua da Pracinha, casa sem numero, junto ao 

Colégio Mero Nice, registada sob o n.° 288/16, que se vai 

reger pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

aos 9 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LUÍS PEDRO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Luís Pedro (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Maria Eugénia Neto, Rua da Pracinha, casa sem 

número, junto ao Colégio Mero Nice, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 

vestuários e acessórios, comércio de produtos farmacêuti­

cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 

de confecção de vestuário e uniformes, transportação 

pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento 

de materiais e produtos variados, de pastelaria, de deco­

ração e realização de eventos, formação profissional, de 

desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela- < 

ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 

venda, prestação de serviços de assistência técnica e de 

informática, gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, 

telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, explo­

ração agro-pecuária, captura e venda de pescados, avicultura, 

serviços de panificação e pastelaria, floricultura, jardinagem, 

cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­

tal, prestação de serviços de segurança privada, exploração 

de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­

tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 

indústria, exploração de madeira, importação e exportação, 

podendo exercer ainda a outras actividades desde que haja 

conveniência dos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capitai) |

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil i I 

zas), integraimente realizado em dinheiro, representa^ 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00^1 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Luís Pedro. >

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas) |

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ouj 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal. í

ARTIGO 6.°
(Gerência) I

1. A gerência e administração da sociedade, em todosq 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epaál 

vamente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados I 

em Assembleia Geral. Fica desdejá nomeado gerente, Lue i 
Pedro bastando a assinatura do gerente para obrigar valida- t 

mente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos i

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,lais | 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-| 

lhantes. . I
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie- ;

dade para assumir as funções de gerência. ;

ARTIGO 7.° I
(Decisões) >

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por . 

ele assinadas e mantidas em livro de actas. 1

ARTIGO 8.° I
(Dissolução) i

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi 

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

( enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.» 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 

d« Lei d„ Soldes C«mtre„is, 1IM, 
de 13 de Fevereiro.

(16-3904-L15)
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JUMAKHELF— Agro Industrial, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Março de 2016, lavrada 

com início a folhas 96, do livro de notas para escrituras diver­
sas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 

—Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Júlio Marcos Quibuba, solteiro, maior, 

natural de Calandula, Província de Malanje, onde reside 

habituaímente, no Município de Malanje, Bairro Malanje, 

Rua Miguel Bombarda, n.° 32, 1.° andar;
Segundo: — Helena Ferraz Vunge, solteira, maior, 

natural de Kalandula, Província de Malanje, onde reside 
habituaímente, no Município de Malanje, Bairro Centro da 

Cidade, Rua Miguel Bombarda, Casa n.° 32;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, em Luanda, aos 9 de Março de 2016. — O l.° aju­
dante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
JUMAKHELF — AGRO INDUSTRIAL, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação de «JUMAKHELF 

— Agro Industrial, Limitada», tem a sua sede social na 
Província de Malanje, no Município de Malanje, Bairro 

Centro da Cidade, Rua Miguel Bombarda, Casa n.° 32, 

podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra 

representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, publicidade 

e marketing, gestão de jornais impressos e online prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­

toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 

assistência técnica e de informática, gestão de projectos, 
indústria, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­

sultoria financeira, contabilidade, fiscalização, exploração 
agro-pecuária, captura e venda de pescados, avicultura, ser­

viços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 

jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­

ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome­

cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 

ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­

pações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kvvanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­

nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Júlio Marcos Quibuba e outra no valor nominal de 

Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) pertencente à sócia 

Helena Ferraz Vunge.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, serão exercidas por um ou mais gerentes nomeados 

em Assembleia Geral. Fica desde já nomeado gerente Júlio 

Marcos Quibuba, com dispensa de caução, bastando a assi­

natura do gerente, dos dois gerentes (de qualquer um dos 

gerente, de todos os gerentes) para obrigar validamente a 

sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes,

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em



4954

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-3905-L15)

Kulunga, Limitada

Certifico que, por escritura 7 de Março de 2016, lavrada 
com início a folhas 80, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Simão Femandes Maurício, casado com 
Balbina Núria da Fonseca Femandes, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Dondo, Província 
do Kwanza-Norte, residente habituaímente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante 
Valódia, Rua Custódio B. de Azevedo, n.° 6;

Segundo: — Paulo José Tavares, divorciado, natural do 
Libolo, Província do Kwanza-Sul, residente habituaímente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Comandante Valódia, Avenida Hoji-ya-Henda, n.°43, l.°-F, 

Zona 10;

_____________ PtÁRlODARgj^

Terceiro: — Tomás Fonseca Hebo, solteiro, 
natural de Calandula, Província de Malanje, residem^ 

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano de Vitma,tó 
Zango I, Casa n.° 2143; ’ I

Uma sociedade comercial por quotas de respon^, 

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes^' 
documentos em anexo. í

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,4 

Luanda, aos 9 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível, I

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KULUNGA, LIMITADA I

ARTIGO l.° |

A sociedade adopta a denominação de «Kulunga. t 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luandi: 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga. • 
Bairro Valódia, Rua Custódio Bento Azevedo, Casa n.° 61» 

podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra i 

representação em qualquer parte do território nacional eno | 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por \ 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado,con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a 

retalho, de viaturas novas e usadas, comércio de produtos 

farmacêuticos, pesca artesanal, prestação de serviços, con- 
fecção de vestuário e uniformes, transportação pública e 
privada, de aluguer de viaturas, fornecimento de materiais 

e produtos variados, pastelaria, decoração e realização de 

eventos, formação profissional, desinfestação, consultoria, 

educação e ensino, restauração, hotelaria, turismo, agência 
de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 

serviços de assistência técnica e de informática, gestão de 

projectos, formação profissional, serviços de salão cabe­

leireiro, venda em boutique, telecomunicação, consultoria, 

indústria, fiscalização, exploração agro-pecuária, captura 

e venda de pescados, avicultura, serviços de panificação e 
pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, perfumaria, 

serviços de saúde, cultura, exploração de recursos minerais, 

exploração florestal, prestação de serviços de segurança 
privada, exploração de bombas de combustíveis e seus 
lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto electró­
nico e electromecânico, indústria, importação e exportação, 
podendo exercer ainda outras actividades desde que haja 
conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
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associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­

pações sociais.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

deKz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), equivalente a 70%, 

pertencente ao sócio Simão Femandes Maurício e duas quo­

tas iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil 

kwanzas), equivalente a 15%, pertencentes aos sócios Paulo 

José Tavares e Tomás Fonseca Hebo, respectivamente.

ARTIGO 5.°‘

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados 

em Assembleia Geral. Ficam desde já nomeados gerentes 

os sócios Simão Femandes Maurício, Paulo José Tavares 

e Tomás Fonseca Hebo com dispensa de caução, bastando 

a assinatura de dois gerentes, para obrigar validamente a 

sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 

sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(16-3906-L15)

E. S. S. Garcia & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura 9 de Março de 2016, lavrada 

com início a folhas 88, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Madalena Gonçalo António Garcia, casada 

com Adão Rómulo Garcia, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Cassenda, Rua 24, Casa n.° 4, 2.° andar. 

Apartamento C, Zona 6;

Segundo: — Soren Gonçalo Garcia, solteiro, maior, 
natural de Frankfrust, Alemanha, mas de nacionalidade 

angolana, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 24, Casa n.° 4;

Terceiro: — Sealtiel Gonçalo Garcia, solteiro, maior, 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Gamek, 

Avenida 21 de Janeiro;

Quarto: — Ensio Gonçalo Garcia, solteiro, maior, natu­

ral da Alemanha, mas de nacionalidade angolana, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Cassenda, Rua 24, Casa n.° 4. Zona 6;
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socia! licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-3907-L15)

Kedi Mota, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 85, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

foi constituída entre:

Primeiro: — David Mota Isequiel, casado com Elsa 
Manuel Silvestre Isequiel, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Samba, Rua do Silêncio, Casa n.° 70;

Segundo: — Elsa Manuel Silvestre Isequiel, casada com 

David Mota Isequiel, sob o regime de comunhão de adqui­

ridos, natural do Luena, Província do Moxico, residente 

habitualmente em Luanda, Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 

Rua Ribeira da Janela, n.° 63;

Terceiro: — Kélsia Luegi Silvestre Isequiel, menor, natu­

ral de Viana, Província de Luanda, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, 

Rua do Silêncio, Casa n.° 70;

Quarto: — Délcia Catarina Silvestre Isequiel, menor, 

natural de Viana, Província de Luanda, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Samba, Rua do Silêncio, Casa n.° 70;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

documentos em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KEDI MOTA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Kedi Mota, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, no 

Município de Belas, Bairro Camama, Condomínio Angola 
Jovem, Rua da Camama, Casa n.° 308, podendo abrir filiais, 

agências, sucursais, ou qualquer outra representação em 
qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 

mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 

ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­

toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 

assistência técnica e de informática, gestão de projectos, 

prestação de serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 

consultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuá­

ria, captura e venda de pescados, avicultura, serviços de 

panificação e pastelaria, floricultura, jardinagem, cultura, 

exploração de recursos minerais, exploração florestal, pres­

tação de serviços de segurança privada, exploração de 

bombas de combustíveis e seus lubrificantes, refrigeração de 

frio, auto electrónico e electromecânico, indústria, importa­

ção e exportação, podendo exercer ainda outras actividades 

desde que haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­

pações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 4 (quatro) quotas, sendo a primeira quota no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas). per­
tencente ao sócio David Mota Isequiel. a segunda quota no 

valor nominal de Kz: 25.000.00 (vinte e cinco mil kwanzas). 
pertencente à sócia Elsa Manuel Silvestre Isequiel. a terceira 

quota no valor nominal de Kz: 13.000.00 (treze mil kwan-
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zas), pertencente à sócia Kélsia Luegi Silvestre Isequiel e 

outra quota no valor nominal de Kz: 12.000,00 (doze mil 

kwanzas), pertencente à sócia Délcia Catarina Silvestre 

Isequiel.

ARTIGO 5.°
A cessào de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, serão exercidas por um ou mais gerentes nomeados 

em Assembleia Geral. Ficam desdejá nomeados os gerentes 

David Mota Isequiel e Elsa Manuel Silvestre Isequiel, com 

dispensa de caução, bastando a assinatura de qualquer um 

dos gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 

sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

______________

ARTIGO II?
A sociedade reserva-se o direito de amortizara^',, 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, 

providência cautelar. §

ARTIGO 12? |
Para todas as questões emergentes do presente 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representante^ 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a 
outro. I

ARTIGO 13.° |
Os anos sociais serão os civis e os balanços seràotó 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar aq 

de Março imediato. |
ARTIGO 14? I

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispôs-í 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação i 

aplicável.
(16-3908-LIS)

Agropgue, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Março de 2016,' 

lavrada com início a folhas 94, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché Únicoda 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa. 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Guerra José, solteiro, maior, natural do 

Songo, Província do Uíge, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Rangel, Rua 221, 

Casa n.° 82, Zona 15;
Segundo: — Olinda Isabel Bernabé Marques, casada 

com Luís António Marques, sob o regime de separação 
de bens, natural de Chinguar, Província do Bié, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Operário, Alameda Manuel Van- 

-Dúnen, n.° 303, 2.° C;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

documentos em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AGROPGUE, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Agropgue, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Morro Bento, Rua 21 de Janeiro, casa sem número, junto 
ao Condomínio das Mangueirinhas, podendo abrir filiais, 
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agências, sucursais, ou qualquer outra representação em 
qualquer, parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 

ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, publicidade 
e marketing, gestão de jornais impressos e online, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 
assistência técnica e de informática, gestão de projectos, 
indústria, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­
sultoria financeira, contabilidade, fiscalização, exploração 
agro-pecuária, captura e venda de pescados, avicultura, ser­
viços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome­
cânico, indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­
pações sociais.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Guerra José e outra no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta 
mil kwanzas), pertencente à sócia Olinda Isabel Bemabé 
Marques.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida por Guerra José, com dispensa de 
caução, bastando a assinatura do gerente, para obrigar vali­

damente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14?
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(16-39094.15)
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ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

, cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
* 30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 
: malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
[ feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

: ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
í as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
■Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(16-3910-L02)

HT & VAZ — Consultoria e Prestação
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Mauro Lara da Costa Vaz, casado com 

Hughete Leila de Carvalho Gonçalves Vaz, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 

Luanda, residente habituaímente em Luanda, Samba, Bairro 

Patriota, Casan.0 132;
Segundo: — Herlander Pedro Tomás Sebastião, solteiro, 

natural do Rangel, Província de Luanda, residente habitual­

mente em Luanda, Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Lino 

Amezaga, Bloco F, 2.° A;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

documentos em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
HT & VAZ — CONSULTORIA E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «HT & VAZ — 

Consultoria e Prestação de Serviços, Limitada», tem a sua 

sede social na Província de Luanda, no Município de Belas, 

Bairro Lar do Patriota, Rua 3, Casa n.° 132, podendo abrir 

filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representação 

em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 

mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 

ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­

toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 

assistência técnica e de informática, gestão de projectos, 

prestação de serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­

sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, 

captura e venda, pescas, avicultura, serviços de panificação 

e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 

exploração de recursos minerais, exploração florestal, pres­

tação de serviços de segurança privada, exploração de 

bombas de combustíveis e seus lubrificantes, refrigeração de 

frio, auto electrónico e electromecânico indústria, importa-
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IMPÉRIO VERDE (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.» 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Império Verde 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

no Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, Sector 2, 
Quarteirão 5, Casa n.° 23, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 

vestuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuti- 

1 cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 

de representação comercial, de confecção de vestuário e 

uniformes, transportação pública e privada, de aluguer de 

viaturas, de fornecimento de materiais e produtos varia­

dos, de pastelaria, de decoração e realização de eventos, 

formação profissional, de desinfestação, de consultoria, 

restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 

assistência técnica e de informática, gestão de projectos, 

prestação de serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­

sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, 

captura e vendas de pescados, avicultura, serviços de pani­

ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, 

cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­

tal, prestação de serviços de segurança privada, exploração 

de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, refrigera­

ção de frio, auto electrónico e electromecânico, indústria, 

importação e exportação, podendo exercer ainda outras acti­

vidades desde que haja conveniência dos sócios e permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma(l) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Carlos Jorge Marcos 

Teles.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será exercida pelo sócio-único, bastando a assinatura 

do gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04. 

de 13 de Fevereiro.

(16-39I6-L15)

A.F. ELANO — Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Março de 2016. 

lavrada com início a folhas 3, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 48, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário. Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Alexandre de Paula Francisco, solteiro, 

maior, natural do Sambizanga. Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga. Bairro 

Prenda, casa sem número, Zona 6;
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Segundo: — Ana Alexandra Sebastião Francisco, de 9 anos 

de idade, natural de Luanda, reside habitualmente no Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Prenda, casa sem número, Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
A. F. ELANO — PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «A. F. ELANO — 

Prestação de Serviços, Limitada», tem a sua sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 17, Casa 

n.° 29A, podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qual­

quer outra representação em qualquer parte do território 

nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­

cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 

Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
I. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comércio de produtos, farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e unifonnes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, formação profissional, de desinfestação, de con­
sultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de 

viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 

serviços de assistência técnica e de informática, gestão de 

projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­

sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, 

captura e venda de pescados, avicultura, serviços de pani­
ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, 

cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­
tal, prestação de serviços de segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 
indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda 
outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 
permitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou

DIÁRIO Da Rppítn,

associações em participação existentes ou a constru 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiro-' 

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmilkw^ 

integralmente realizado em dinheiro, dividido ereprese^ 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertenceniU 

sócio Alexandre de Paula Francisco, outra quota no 

nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertence j 

à sócia Ana Alexandra Sebastião Francisco. .

ARTIGO 5.° I
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do cU 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o fe? 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° I
1. A gerência e administração da sociedade, em todos» l

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva-1 

mente, será exercida por Alexandre de Paula Francisco,com l 

dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente, para 

obrigar validamente a sociedade. ■
2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha a socie- >

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o I 

efeito, o respectivo mandato. |
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade emactos i 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.° I
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos i 
30 dias, de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- ' 

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita . 

com tempo suficiente para que possa comparecer. ;

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- i 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em t 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- j 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas | 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

dema.s casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
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social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-3930-LI5)

M. Gabriel, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 14, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 48, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Marcelino da Silva Gabriel, solteiro, 
maior, natural de Malanje, Província de Malanje, residente 

habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Calemba II, casa sem número, Zona 20;

Segundo: — Palanga António Zungo Gabriel, de 3 anos 
de idade, natural de Luanda, residente habitualmente em 

Luanda, no Município de Belas, Bairro Calemba II, casa 

sem número, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá nos termos constantes do documen­

tos em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
M. GABRIEL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «M. Gabriel, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Mucula-Ngola, Rua 11, casa sem 
número, junto ao Mercado do Mucula-Ngola, podendo abrir 

filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra representação 
em qualquer, parte do território nacional e no estrangeiro 

que mais convenha aos negócios sociais, por decisão da 

gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, publi­
cidade e marketing, prestação de serviços, incluindo de 
educação e ensino, de confecção de vestuário e uniformes, 
transportação pública e privada, de aluguer de viaturas, de 
fornecimento de materiais e produtos variados, de pastelaria, 
de decoração e realização de eventos, formação profissional, 
de desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hote­
laria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 
prestação de serviços de assistência técnica e de informá­
tica, gestão de projectos, indústria, serviços de cabeleireiro, 
telecomunicação, consultoria financeira, contabilidade, fis­
calização, exploração agro-pecuária, captura e venda de 
pescados, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 
agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração 
de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 
serviços de segurança privada, exploração de bombas de 
combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 
frio, auto electrónico e electromecânico, indústria, importa­
ção e exportação, podendo exercer ainda outras actividades 
desde que haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas). perten­
cente ao sócio Marcelino da Silva Gabriel e outra no valor 

nominal de Kz: 40.000.00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Palanga António Zungo Gabriel.

ARTIGO 5?
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6?
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida por Marcelino da Silva Gabriel com 

dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente, para 

obrigar validamente a sociedade.
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2.0 gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável. (16-3931-LI 5)

Russo Francisco & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Março 

lavrada com início a folhas 7 do livro de notas para 
ras diversas n.° 48, do Cartório Notarial doGuichéÚni^ 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires dat®. 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —António Francisco, solteiro, maior, 

de Cambambe, Província do Kwanza-Norte, residentefe, 

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba,fcÃ 

Morro Bento, casa sem número, Zona 3;

Segundo: — Fernando Israel Francisco Neto, casakl 

com Sónia Neto, sob regime de comunhão de adquinfei 
natural do Luena, Província do Moxico, residente habite^ 

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bró t 

Gamek, casa sem número, Zona 6;
Terceiro: — Eugênio Júlio Francisco, solteiro, má 

natural do Luena, Província do Moxico, residente habitual- 

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Baino 

Morro Bento, casa sem número;
QUarto: — Alsácia Amélia Mandele Francisco da Sik ; 

casada com Yuri Venâncio Bernardo da Silva, sob regimede 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Prouncia 

de Luanda, onde reside habituaímente, no Município de 

Viana, Bairro Zango, Apartamento n.° 403, Edifício l-4-l ■ 

4.° andar; •
Quinto: — Margareth Lisandra Mandele Francisco, sol- | 

teira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde | 

reside habituaímente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro | 

Gamek, casa sem número, Zona 6; l
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos l 

termos constantes dos artigos seguintes. i

Está conforme. I
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em •

Luanda, 14 de Março de 2016. — O ajudante, i/eg/ve/. I

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
RUSSO FRANCISCO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Russo Francisco 

& Filhos, Limitada», tem a sua sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Pedalé, Rua da Gamek à Direita, casa sem número, a 

quarta casa após agência de gás, podendo abrir filiais agên­
cias, sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 

parte do território nacional e no estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado con­

tando-se o seu início a partir desta data.
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ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­

toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

construção civil e obras públicas, loteamento, urbanização 
de novas cidades de angola, coordenação de projectos arqui- 

tectónico, prestação de serviços de assistência técnica e de 

informática, gestão de projectos, prestação de serviços de 
cabeleireiro, telecomunicação, consultoria financeira, fis­

calização, exploração agro-pecuária, captura e venda de 
pescado, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 

floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de segu­

rança privada, exploração de bombas de combustíveis e seus 

lubrificantes, refrigeração de frio, auto electrónico e elec­

tromecânico indústria, importação e exportação, podendo 
exercer ainda a outras actividades desde que haja conveniên­
cia dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a, nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 5 (cinco) quotas sendo (1) primeira quota no valor 

nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), per­

tencente ao sócio António Francisco, segunda quota no valor 

nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), pertencente 
à sócia Margareth Lisandra Mandele Francisco e outras 3 

(três) quotas iguais no valor nominal de Kz: 20.000,00 

(vinte mil kwanzas), pertencentes aos sócios Fernando Israel 

Francisco Neto, Eugênio Júlio Francisco, Alsácia Amélia 

Mandele Francisco da Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas aestranhos fica dependente, do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e Administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será exercida por António Francisco, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura do gerente, para obrigar 

validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serào os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14?
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(16-3932-L15)
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Jenilsontic (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 

Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 9 do livro-diário de 14 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Fernando Jenilson Luís, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, residente na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassequel, Casa n.° 53, Zona 9, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «Jenilsontic 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Popular, Rua Álvaro Canela, Casa n.° 140, registada 

sob o n.° 323/16, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

14 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

---------------- -------------—-—

informática, gestão de projectos, prestação de ? 

cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
cahzação, exploração agro-pecuária, captura e ve^ 

pescados, avicultura, serviços de panificação e pastai 

agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, explodi' 

de recursos minerais, exploração florestal, prestação^: 

serviços de segurança privada, exploração de bombasfcr- 

combustíveis e seus lubrificantes, refrigeração de frio, 

electrónico e electromecânico industria, importação 
tação, podendo exercer ainda outras actividades desdeU 

haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.° I
(Capital) I

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil W, 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representadoI 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00(cetnd ( 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Fernando lenta 

Luís.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JENILSONTIC (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Jenilsontic 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Popular, Rua Álvaro Canela, Casa n.° 140, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
vestuários e acessórios, comércio de produtos farmacêuti­
cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 
de representação comercial, de confecção de vestuário e 
uniformes, transportação pública e privada, de aluguer de 
viaturas, de fornecimento de materiais e produtos varia­
dos, de pastelaria, de decoração e realização de eventos, 
formação profissional, de desinfestação, de consultoria, 
realização de seminário e palestra, restauração, na área de 
hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras 
públicas, prestação de serviços de assistência técnica e de

ARTIGO 5.° |
(Cessão de quotas) |

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteoua , 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal. ;

ARTIGO 6." ‘
(Gerência) ;

1. A gerência e administração da sociedade, em lodosos ; 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva . 

mente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados em , 
Assembleia Geral. Fica desde já nomeado gerente Fernando I 

Jenilson Luís, bastando a assinatura do gerente, dos dou I 

gerentes (de qualquer um dos gerentes, de todos os gera- I 

tes), para obrigar validamente a sociedade. \
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em acto I 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 1 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes. .

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- \

dade para assumir as funções de gerência. ,

ARTIGO 7.° \
(Decisões) l

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- \ 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
I 

ARTIGO 8.° \
(Dissolução) \

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- \ 

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á ,
Sociedades Comerciais. S termos da Lei das
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ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3933-L15)

Lausonia Investimentos (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 

Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 5 do livro-diário de 14 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Laurinda Mateus Cardoso, solteira, maior, 

natural do Golungo Alto, residente na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Viana, Casa n.° 50, consti­

tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

«Lausonia Investimentos (SU), Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Km 12, 

Rua da Vila, Casa n.° 50, registada sob o n.° 321/16, que se 

vai reger pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 14 

de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
LAUSONIA INVESTIMENTOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Lausonia 

Investimentos (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Viana, Bairro Km 12, Rua da Vila, 

Casa n.° 50, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, 
de vestuários e acessórios, comércio de produtos farma­

cêuticos, prestação de serviços, incluindo de educação e 

ensino, de confecção de vestuário e uniformes, trans­
portação pública e privada, de aluguer de viaturas, de 

fornecimento de materiais e produtos variados, de pastelaria, 

de decoração e realização de eventos, fonnação profissio­

nal, de desinfestação, de consultoria, restauração, na área 

de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras 

públicas, venda, prestação de serviços de assistência técnica 

e de informática, gestão de projectos, serviços de cabelei­

reiro, telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, 

exploração agro-pecuária, captura e venda de pescados, avi­
cultura, serviços de panificação e pastelaria, floricultura, 

jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­

ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electro­

mecânico, indústria, exploração de madeira, importação e 

exportação, podendo exercer ainda outras actividades desde 

que haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente à sócia-única Laurinda Mateus 

Cardoso.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será exercida pela sócia Laurinda Mateus Cardoso, 

bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a socie­

dade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acra por 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.
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ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3934-L15)

Dehua (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, licenciada em 

direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 11 do livro-diário de 14 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que, Dehua Ni, solteiro, maior, natural do 

Jiangsu, residente habitualmente em Luanda, Município 

de Belas, Baino Nzinga Mbandi, Sector 6, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada, «Dehua 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Camama, Rua Estrada Principal 

do Camama, Casa n.° 6, registada sob o n.° 324/16, que se 

vai reger pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa—Nosso Centro, em Luanda, 14 

de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

2^5%

d» Camama, Casa n • 6, podendo J

para qualquer outro local do território nacional fel 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas?^ 
sentação dentro e fora do País. eX

ARTIGO 2.°
(Duração) |

A sua duração é por tempo indeterminado, contan^J 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 
do respectivo registo. |

ARTIGO 3.°
(Objecto) 1

1. A sociedade tem como objecto social o comércwiv 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usada^l 

vestuários e assessórios, comércio de produtos farmacêut-' 
cos, prestação de serviços, incluindo de educação e em, 

de representação comercial, de confecção de vestuário 
uniformes, transportação pública e privada, de aluguei & 
viaturas, de fornecimento de materiais e produtos vã: 

dos, de pastelaria, de decoração e realização de eventos, 
formação profissional, de desinfestação, de consultoria. I 
restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, i 

construção civil e obras públicas, prestação deserviçosde 
assistência técnica e de informática, gestão de projectos. 

prestação de serviços de cabeleireiro, telecomunicação,con- >. 
sultoria financeira, fiscalização, exploração agro pecuária, j 

captura e vendas de pescados, avicultura, serviços de pani ; 

ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem. 1 
cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores . 
tal, prestação de serviços de segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, refrigera 1 

ção de frio, auto electrónico e electromecânico, indústria. 
importação e exportação, podendo exercer ainda outras acú 

vidades desde que haja conveniência dos sócios e permitido 

por lei. I

ARTIGO 4.° I
(Capital) 1

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil ta- I 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por I 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cemmil 1 

kwanzas), pertencente ao sócio único Dehua Ni. i

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DEHUA (SU), LIMITADA

ARTIGO I.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Dehua (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Camama, Rua Estrada Principal

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados 
em assembleia geral, fica desdejá nomeado gerente o Dehua 
Nt, bastando a assinatura do gerente, dos dois gerentes (de 

qualquer um dos gerentes, de todos os gerentes), para obri­
gar validamente a sociedade. P
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2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

i dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.®
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.®
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3935-L15)

JM Quebra (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 7 do livro-diário de 14 de Março do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que João Miguel Manuel, solteiro, maior, natural 
do Cazenga, residente na Província de Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Urbanização Nova 
Vida, Rua n.° 178, Edifício 99,5.° andar, Apartamento 21, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada «JM 
Quebra (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 
Maianga, Rua n.° 2, Casa n.° 1178, registada sob o n.° 322/16, 
que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

14 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JM QUEBRA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «JM Quebra 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, 
Rua n.° 2, Casa n.° 1178, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.® 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 

vestuários e acessórios, comércio de produtos farmacêuti­
cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 

de confecção de vestuário e uniformes, transportação 

pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento 
de materiais e produtos variados, de pastelaria, de deco­

ração e realização de eventos, formação profissional, de 

desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela­

ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 

venda, prestação de serviços de assistência técnica e de 

informática, gráfica, gestão de projectos, serviços de cabelei­

reiro, telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, 
exploração agro-pecuária, captura e venda de pescados, avi­

cultura, serviços de panificação, floricultura, jardinagem, 

cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­
tal, prestação de serviços de segurança privada, exploração 

de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 

industria, exploração de madeira, importação e exportação, 
podendo exercer ainda a outras actividades desde que haja 

conveniência dos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único João Miguel Manuel.

ARTIGO 5.® 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.® 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva-
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ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida por Emanuel Cláudio José Fragoso, 

bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 

a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04 

de 13 de Fevereiro.

(16-3937-L15)

T. N. Chimbua & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 10, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 48, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Tomás Ngulofe 

Chimbua, solteiro, maior, natural do Lubango, Província 

da Huíla, residente habituaímente em Luanda, no Distrito 

Urbano e Bairro da Samba, Casa n.° 1, Rua do IFAL, Zona 3, que 

outorga neste acto por si e como representante legal dos seus 

filhos menores, Luísa Edmira Huango Chimbua de 8 anos 

de idade, Paulina da Conceição Adriano Lumbo Chimbua 

de 8 anos de idade, Rosanadia Chimbua Tomás de 10 anos 

de idade, Adriano Camati Evaristo Chimbua de 5 anos de 

idade, Esperança Selma Chimbua Tomás de 12 anos de 

idade, Emaculada Claudeth Chimbua Tomás de 7 anos de 

idade, Nicodemos Selcio Chimbua Tomás, de 12 anos de 

idade, todos naturais de Luanda, residentes habituaímente 

em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Samba, Casa 

n.° 1, Rua do IFAL, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
T. N. CHIMBUA & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação «T. N. Chimbua 

& Filhos, Limitada», tem a sua sede social na Província 

de Luanda, Município de Belas, Bairro Talatona, Rua do 

IFAL, Casa n.° 1, podendo abrir filiais, agências, sucur­

sais, ou qualquer outra representação em qualquer, parte do 

território nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 

negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 

da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, publi­

cidade e marketing, prestação de serviços, incluindo de 

educação e ensino, de confecção de vestuário e uniformes, 

transportação pública e privada, de aluguer de viaturas, de 

fornecimento de materiais e produtos variados, de pastelaria, 

de decoração e realização de eventos, formação profissio­

nal, de desinfestação, de consultoria, restauração, na área 

de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras 
públicas, prestação de servuços de assistência técnica e 

de infonnática, gestão de projectos, indústria, serviços de 

cabeleireiro, telecomunicação, consultoria financeira, con­

tabilidade, fiscalização, exploração agro-pecuária, captura 
e venda de pescados, avicultura, serviços de panificação 

e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 

exploração de recursos minerais, exploração florestai. 
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prestação de serviços de segurança privada, exploração 

de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­

tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 

indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda a 

outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 

permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­

sentado por 8 (oito) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Tomás Ngulofe Chimbua e sete quotas iguais no 

valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten­

cente aos sócios Luísa Edmira Huango Chimbua, Paulina da 

Conceição Adriano Lumbo Chimbua, Rosanadia Chimbua 

Tomás, Adriano Camati Evaristo Chimbua, Esperança 

Selma Chimbua Tomás, Emaculada Claudeth Chimbua 

Tomás e Nicodemos Selcio Chimbua Tomás.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Tomás Ngulofe Chimbua, bastando 
a assinatura do gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° |
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedim-1 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência^ 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 
interdito, devendo estes nomear um que a todos reptes^/ ■ 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatário^ 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarend 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, seráoactrd 

social licitado em bloco com obrigação do pagamentoq 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,c l 

igualdade de condições. |

ARTIGO 11.° I
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota á | 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora® 

providência cautelar.

ARTIGO 12.° I
Para todas as questões emergentes do presente contrato, | 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer | 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da s 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro. ■

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados í 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a.d | 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi 

ções da Lei n.° 1Z04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(16-3938-115) |

Redefrio (SU), Limitada
Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 

Direito, Conservadora de 3.a Ciasse da Conservatória do >. 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 28, do livro-diário de 15 de Março, do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória
Certifico que, Josefina João Kosse, solteira, maior, natu­

ral de Quelo, residente na Província de Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 
Casa n.° 24, Zona 6, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «Redefrio (SU), Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro da Samba Grande, Rua 
Heróis do Mar, casa sem número, junto a Rocha Monteiro, 
registada sob o n.° 331/16, que se vai reger pelo seguinte: 

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda 

15 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
REDEFRIO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Redefrio (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro da 

Samba Grande, Rua Heróis do Mar, casa sem número, junto 

a Rocha Monteiro, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, 

de vestuários e acessórios, comércio de produtos farma­

cêuticos, prestação de serviços, incluindo de educação e 

ensino, de confecção de vestuário e uniformes, trans­

portação pública e privada, de aluguer de viaturas, de 

fornecimento de materiais e produtos variados, de pastelaria, 

de decoração e realização de eventos, formação profissio­

nal, de desinfestação, de consultoria, restauração, na área 

de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras 

públicas, venda, prestação de serviços de assistência técnica 

e de infonnática, gestão de projectos, serviços de cabelei­

reiro, telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, 

exploração agro-pecuária, captura e venda de pescados, avi­

cultura, serviços de panificação e pastelaria, floricultura, 

jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­

ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electro­

mecânico, indústria, exploração de madeira, importação e 

exportação, podendo exercer ainda outras actividades desde 

que haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Josefina João Kosse.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida por Josefina João Kosse, bastando a 
assinatura da gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(16-394O-L15)

JHDC, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 48, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jurandir dos Santos de Sousa Calado, 
casado com Elizângela Joaquim Pereira Lopes Calado, sob 
regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota. 
Província de Luanda, onde reside habituaímente, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Bloco 36,3/andar. 

Apartamento A;
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Segundo: — Hélio Mauro Lopes de Sousa Calado, menor 

de 6 anos de idade, natural de Luanda, reside habituaímente, 

no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Bloco 

36,3.° andar, Apartamento A;

Terceiro: — Helmer Ricardo Lopes de Sousa Calado, 

menor de 3 anos de idade, natural de Luanda, reside habitual­

mente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 

Bloco 36,3.° andar, Apartamento A;

Quarto: — Dorcas Lara Lopes de Sousa Calado, menor 

de 1 ano de idade, natural de Luanda, reside habituaímente, 

no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Bloco 

36,3.° andar, Apartamento A;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 15 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JHDC, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «JHDC, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Patriota, Travessa da EPAL n.° 34, 

podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra 

representação em qualquer parte do território nacional e no 

estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 

decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, oficina, chaparia e pintura de for­

necimento de materiais e produtos variados, de pastelaria,
de decoração e realização de eventos, formação profissio­
nal, de desinfestação, de consultoria, restauração, na área 
de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras < 
públicas, prestação de serviços de assistência técnica e de 
informática, gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, 
telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, explo­
ração agro-pecuária, captura e venda de pescados, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electro- 
mecânicos, indústria, importação e exportação, podendo

exercer ainda outras actividades desde que haja cm 

cia dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua activi^ 

ticipar no capital social de outras sociedades naciotJ 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente,^!' 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, cortou, i

associações em participação existentes ou a construi^ 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros^’ 
cipações sociais. |

ARTIGO 4.° |
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil hw 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represe,, t 
tado por 4 (quatro) quotas, sendo uma no valor nomiiw 

Kz: 85.000,00 (oitenta e cinco mil kwanzas), pertence^ 
ao sócio Jurandir dos Santos de Sousa Calado, outrasfeí 

iguais no valor nominal de Kz: 5.000,00 (cinco milhd 

zas) cada uma, pertencentes aos sócios Hélio Mauro Lopes. 
de Sousa Calado, Helmer Ricardo Lopes de Sousa Caladoe 

Dorcas Lara Lopes de Sousa Calado, respectivamente. , 

artigo 5.° I
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do am-l 

sentimento da sociedade, à qual é sempre rese^a °° .T < 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade de e nao 

quiser fazer uso. i
ARTIGO 6.° I

l. A gerência e administração da sociedade, em todos® > 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi a 

mente, será exercida por um ou mais gerentes nomea o 1 

assembleia geral. Fica desde já nomeado gerente, com dfr l 

pensa de caução, bastando a assinatura do gerente Juran i l 

dos Santos de Sousa Calado, para obrigar validamente a \ 

sociedade. . I
2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha àsocie- i 

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destina „ • ■ • 4Assembleia Geral, serão divide1 7'

Ção das suas quotas, e em igual n 
as perdas se as houver. 8 P porçâo serâo suportadas
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ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.0
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(16-3941-LI 5)

Duarte & Reth Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 31, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 48, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jesus João Duarte, solteiro, maior, natural 

da Maianga, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires de 

Kifangondo, Casa n.° 12, Rua 20, Zona 9;

Segundo: — Emília Marieth de Sousa Pombal, solteira, 

maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro do 

Kilamba Kiaxi, Zona 20, Zubzona 2, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 15 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DUARTE & RETH COMERCIAL, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Duarte & Reth 

Comercial, Limitada», tem a sua sede social na Província de 

Luanda, Município de Viana, Bairro Zango II, Quadra K, casa 

sem número, junto à Loja da Unitel, podendo abrir filiais 

agências, sucursais, ou qualquer outra representação em 

qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 

mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 

ou por deliberação da Assembleia GeraL

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, formação profissional, de desinfestação, de con­

sultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de 

viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 

serviços de assistência técnica e de informática, gestão de 

projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­

sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, 

captura e venda de pescados, avicultura, serviços de pani­

ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, 

cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­

tal, prestação de serviços de segurança privada, exploração 

de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­

tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 

indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda a 

outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 

permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade. par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4?
O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas! 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 3 (três) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas). pertencente ao sócio 
Jesus João Duarte, outras duas iguais no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas). pertencente â sócia Emília 

Marieth de Sousa Pombal, respectivamente.
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ARTIGO 5?
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e Administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por Jesus João Duarte desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado o gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11?
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12?
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13?
Os anos sociais serão os civis e os balançosser^ 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encena^ 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais,as 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demaishfe, 

aplicável.

(16-3942-UV

Centro de Diagnóstico do Dundo, Limitada I

Certifico que, por escritura de 15 de Março de Ml 

lavrada com início a folhas 46, do livro de notas para ew 

ras diversas n.° 48, do Cartório Notarial do Guiché Únicofe'í 
Empresa - Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Ata; 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituídaenut:

Primeira: — Palmira Beatriz Cristóvão, solteira,mà • 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde resià: 

habitualmente, no Município de Belas, Bairro Lar do■ 

Patriota, Rua n.° 92, Casa n.° 868-B; I;

Segundo: — Alberto Lubamba, solteiro, maior,nato- 
ral do Tchitato, Província da Lunda-Norte, onde reside 

habitualmente, no Município do Chitato, Bairro Dundo. j 

Casa n.° 251; |
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Nosso 

Centro, em Luanda, aos 15 de Março de 2016. — 01.°aju­

dante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO DE DIAGNÓSTICO DO DUNDO, LIMITADA

ARTIGO 1?
A sociedade adopta a denominação de «Centro de 

Diagnóstico do Dundo, Limitada», tem a sua sede social na 

Província da Lunda-Norte, Município de Chitato, Centro 
Urbano, casa sem número, junto do Hospital Provincial, 

podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra 

representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2?
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3?
1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de saúde, de 
confecção de vestuário e uniformes, transportação pública e 
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privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais 
e produtos variados, de pastelaria, de decoração e realiza­
ção de eventos, formação profissional, de desinfestação, 
de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e 
de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 
serviços de assistência técnica e de informática, gestão de 
projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­
sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, 
captura e venda de pescados, avicultura, serviços de pani­
ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, 
cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­
tai, prestação de serviços de segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 
indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda a 
outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 
permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
•se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 250.000,00 (duzentos e cin­

quenta mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por 2 (duas) quotas iguais no valor 

nominal de Kz: 125.000,00 (cento e vinte cinco mil kwan­

zas), cada uma, pertencentes aos sócios Palmira Beatriz 
Cristóvão e Alberto Lubamba, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente, do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Palmira Beatriz Cristóvão e Alberto 
Lubamba, com dispensa de caução, bastando a assinatura 
dos dois gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios, com pelo menos 
30 dias, de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO li.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca da Lunda-Norte, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(16-3943-L15)

Ulikia, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Março de 2016. 

lavrada com início a folhas 47 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 82, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa. 

Licenciado em Direito, foi constimída entre:

Primeiro: — Nuno Renato Handanga Ulica. solteiro, 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo. residente 

habituaímente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba. 

Bairro Quifica, Casa n.° 5. Rua 40, Zona 3;



4980 2^Riodarepúb^
Segundo: — Hamilton Artur Handanda Ulica, solteiro, 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 

habituaímente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Cidade do Kilamba, Apartamento 74, Bloco J 27;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmilkwj 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e rap^f 

por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz:50,^ 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos 

Nuno Renato Handanga Ulica e Hamilton Artur Hand^b 

Ulica, respectiva-mente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do cd 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado odirãj 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele &

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ULIKIA, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação de «Ulikia, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Cacuaco, Centralidade do Cacuaco, Prédio 12,
8.°  andar, apartamento n.° 801, podendo abrir filiais, agên­
cias, sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 
parte do território nacional e no estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de con­
sultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de 
viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 
serviços de assistência técnica e de informática, gestão de 
projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­
sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, 
captura e venda de pescados, avicultura, serviços de pani­
ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, 
cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­
tal, prestação de serviços de segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, 
refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico, 
indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda 
outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e
permitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todose 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas* ; 
vamente, será exercida por Nuno Renato Handanga Ulica? 
Hamilton Artur Handanga Ulica desde já nomeados gem ; 

com dispensa de caução, bastando a assinatura de qualqua 
um dos gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo | 

para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie- , 

dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos , 

semelhantes.

ARTIGO 7.° |
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples l 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, ■ 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva «• l 

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação devera set < 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer. > 
ARTIGO 8.° \

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- ' 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em l 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- l 
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas \ 

as perdas se as houver. '
ARTIGO 9.° \

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento ’« 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como . 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou ( 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

ticima 6 m a'gUm ° Pretender’serà ° ««ivo 
licitado em bloco com obrieacão rU n- , e adjudicado ao sócio que mX ’ 8“ d° 

dade de condições.
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ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-3951-L15)

BERNARDITO — Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da 

Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 16 do livro-diário de 16 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Luciano Bemardito, casado com Juliana 

Catarina dos Santos Bemardito, sob regime de comu­

nhão de bens de adquiridos, natural do Lubango, residente 

na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, sector Salga, 

casa sem número, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «BERNARDITO — Comercial 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Benfica Km 30, Rua principal 

do Autódromo, casa sem número, junto à Unidade Policial, 

registada sob o n.° 344/16, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

aos 16 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
BERNARDITO — COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO 1
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «BERNARDITO 
— Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica Km 30, Rua 

principal do Autódromo, casa s/n.°, junto à Unidade Policial, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 

vestuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuti­

cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 

de representação comercial, de confecção de vestuário e 

uniformes, transportação pública e privada, de aluguer de 

viaturas, de fornecimento de materiais e produtos variados, 

de pastelaria, de decoração e realização de eventos, formação 

profissional, de desinfestação, de consultoria, restauração, 

na área de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e 

obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica 

e de informática, gestão de projectos, prestação de serviços 

de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria financeira, 

fiscalização, exploração agro-pecuária, captura e vendas 

de pescados, avicultura, serviços de panificação e pastela­

ria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração 

de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 

serviços de segurança privada, exploração de bombas de 

combustíveis e seus lubrificantes, refrigeração de frio, auto 

electrónico e electromecânico industria, importação e expor­

tação, podendo exercer ainda outras actividades desde que 

haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000.00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Luciano Bemardito.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercida por Luciano Bemardito e Juliana 

Catarina dos Santos Caquarta Bemardito. bastando a assina­

tura de qualquer um dos gerentes, para obrigar validamente 

a sociedade.
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mente, será exercida pelo sócio-único, bastando a assinatura 

do gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­

rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 

por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(16-3953-L15)

Tubos Fullimput, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 22 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 48, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Yola Manuela Bendrão de Almeida Faceira, 

casada com Gildo Mondlane Saraiva Faceira, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural do Lubango, Província 

da Huíla, residente habituaímente em Luanda, no Município 

de Belas, Bairro Futungo II, Sector C Quarteirão, casa sem 

número;
Segundo: — «Fivest, Limitada», com sede social em 

Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Estrada do Golf 11, 

sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
documentos em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
TUBOS FULLIMPUT, LIMITADA 

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação «Tubos Fullimput, 

Limitada», com sede social em Luanda, Avenida Pedro de 

Castro Van-Dunem «Loy», n.°4, Bairro Talatona, Município 

de Belas, podendo por deliberação da Assembleia Geral, 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, 

agro-pecuária, agricultura, transportes marítimo aéreo e ter­

restres de passageiros ou de mercadorias, assistência técnica, 

exploração mineira e florestal, representação comerciais, 

serralharia, carpintaria, prestação de serviços de promo­

ção cultural e de ensino, importação e exportação, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 

indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.®
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais de vaior nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes às sócias «Fivest, Limitada» e Yola Manuela Bendrão 

de Almeida Faceira.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas, total ou parcial, entre os sócios ê 

livre.
2. A cessão de quotas a favor de terceiros carece de con­

sentimento da sociedade, a quem fica reservado o direito de 

preferência em primeiro lugar e aos sócios não cedentes em 
segundo lugar, na proporção de sua participação no acto da 

cessão.
3. É permitida a amortização de quotas por acordo entre 

sócios.
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A administração da sociedade e a sua representação, 

em juízo ou fora dele, activa e passivamente competirão a 

um ou mais gerentes, que podem ser escolhidos de entre pes­

soas estranhas à sociedade, devendo ser pessoas singulares 

com plena capacidade jurídica de agir.

2. Os gerentes serão nomeados pela Assembleia Geral, 

nos termos do presente pacto social, será organizada e fun­

cionará como gerência.

3. A gerência será exercida com ou sem caução e com ou 

sem remuneração conforme o que vier a ser deliberado na 

Assembleia Geral, tendo os mandatos a duração de 2 anos, 

podendo ser prorrogados por períodos iguais e sucessivos.

4. A sociedade pode constituir mandatários/procuradores 

da própria sociedade e os gerentes em algum ou alguns ser 

atribuído poderes para celebrar determinados negócios ou 

espécies de negócios.

5. Aos gerentes cabem os mais amplos poderes e 

competências para praticar todos os actos necessários e con­

venientes para a realização do objecto social da sociedade, 

devendo sujeitar a sua actuação às disposições legais e esta­

tutárias e às deliberações dos sócios.

6. Compete, em especial a gerência:

a) a constituição de procuradores ou de mandatários

da sociedade;

b) a fixação das condições materiais de exercício

(nomeadamente, remuneração, duração do man­

dato) das entidades da linha hierárquica abaixo 

deles;

c) apresentar aos sócios, propostas para aumento do

capital social;

d) apresentar aos sócios, propostas para realização de

suprimentos ou de prestações suplementares de 

capital;

e) a locação do estabelecimento comercial;

fi a locação de bens imóveis ou móveis equiparados 

a imóveis.
7. É vedado aos gerentes e mandatários compromete­

rem a sociedade em actos ou contratos estranhos ao objecto 
social, nomeadamente, em letras de favor, fiança, aval, abo­

nações ou outros documentos semelhantes.

8. A sociedade vincula-se pelos negócios jurídicos cele­
brados pela maioria dos gerentes ou por ela ratificados sendo 
a vínculação formalizada pela assinatura conjunta de dois 
gerentes ou de um gerente e um procurador este agindo no 

estrito âmbito da procuração conferida.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da 
sociedade e é constituído por todos os sócios.

2. Compete à Assembleia Geral:

DIÁRIO DARe.^

i
a) designar os membros de gestão;

b) estabelecer, mediante proposta da Direcção,^ 

nos de actividades e os investimentossociah '

c) Aprovar propostas de remuneração e 

dos membros da gerência;

cl) fixar os termos e condições em que os sócios^, 

rão realizar suprimentos;

e) apreciar e aprovar o balanço e contas do exercfe/; 

respectivas propostas de aplicação de resultada i

f) deliberar sobre a alienação ou oneração dosfei
imóveis da sociedade; |

g) deliberar sobre a cessão de quotas a teráJ 

sobre a amortização de quotas; e I

h) deliberar sobre a fusão, cisão, transformação« 1- 

dissolução da sociedade.

3. As Assembleias Gerais, nos casos em que a leira? 

exija formalidades especiais, serão convocadas, por qual­

quer dos Directores, com uma antecedência mínima de ■ 

15 dias, mediante carta registada ou outro meio capaz à 

comprovadamente e atempadamente fazer chegar o aviso, 

nomeadamente, fax ou correio electrónico.
4. A representação voluntária de qualquer dos sócios nas 

Assembleias Gerais, sempre que a lei não exija outra forma­

lidade, pode ser conferida por documento particular.
5. As deliberações para as quais a lei e o pacto social 

não exijam uma forma ou uma maioria específicas, nomea­
damente, as relativas ao consentimento da sociedade para 

a cessão de quotas, poderão ser tomadas por qualquer 

das formas previstas no artigo 56.° da Lei das Sociedades 

Comerciais e por maioria dos votos emitidos, não se con­

tando as abstenções.
6. Para além dos outros casos previstos na lei, carecem 

de deliberação por maioria de 3/4 dos votos emitidos.

7. A fixação das condições de realização de suprimentos 

e de prestações suplementares de capital.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzir a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação) 

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a
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liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado ao sócio que melhor preço oferece, em igualdade 

de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, de demais legislação aplicável.

(16-3954-L15)

MKAZUS — Consultoria Jurídica, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 56, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Marcos Catarina Alfredo Mutunda, sol­
teiro, maior, natural de Saurimo, Província de Lunda-Sul, 

residente habituaímente em Luanda, no Município de Belas, 

Bairro Camama, Casa n.° 16;

Segundo: — Celso Benilde Pedro Miguel, solteiro, 

maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde 

reside habituaímente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Soba Capassa, Rua A, Travessa 3, Casa n.° 5;

Terceiro: — Octávio Joel Baptista Filomeno, casado 

com Emília Essoco Nunes Tchilala Filomeno, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural de Cuito, Província de 
Bié, residente habituaímente em Luanda, no Município de 

Belas, Bairro Futungo II, Quarteirão II, Casa n.° GX-54;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MKAZUS — CONSULTORIA JURÍDICA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «MKAZUS 

— Consultoria Jurídica, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Belas, Avenida Rio 

Longa, próximo ao Colégio Pitruca, Casa n.° 16, Bairro 

Camama, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, prestação de 

serviços de contabilidade, auditoria, formação profissio­

nal, serralharia, caixilharia de alumínios, agricultura e 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabota­

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubri­

ficantes, exploração de bombas de combustíveis e estação 

de serviço, comercialização de medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, gestão, promoção e media­
ção imobiliária, perfumaria, relações públicas, geladaria. 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 

de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­

teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 

escola de condução, ensino, saneamento básico, fabrica­

ção e venda de gelo, cyber café, electricidade, importação 

e exportação, exercício de operações petrolíferas que inclui 

a pesquisa, desenvolvimento e produção, exercício de 
actividades de formação, organização de seminários e con­

ferências, consultoria e representação de companhias e na 
prestação de serviços de apoio às actividades petrolíferas, 

marketing, HSE, consultoria e prestação de serviços aero­

náuticos e navais, treino e ensino aeronáutico, manutenção 
e reparação aeronáutica e naval, indústria, armazenagem, 
comercialização e distribuição de produtos petrolíferos refi­

nados e lubrificantes a grosso e a retalho, a exploração e 
gestão de depósitos de combustíveis e lubrificantes, de pro­
dutos petrolíferos refinados para os mercados nacionais e 
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internacionais e, em geral, importação, comercialização 

e montagem de equipamentos para sistemas públicos de 

abastecimento de água e electricidade, transporte ferroviá­

rio e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem 

como de quaisquer outras cargas relacionadas ou não com a 

indústria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 

engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 

resíduos sólidos e urbanos; recolha e transporte de resíduos 

tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­

triais; recolha e transporte e resíduos hospitalares; centrais 

de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 

engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas e 

privadas, reparações, promoção e intermediação imobiliária, 

montagem de elementos pré-fabricados, venda de equipa­

mentos, máquinas e ferramentas para construção civil, apoio 

técnico, concepção, e execução e reparação de sistemas de 

abastecimento de água e de redes de esgotos, serviço de 

suporte técnico de tecnologia de formação, fornecimento de 

mãos de obra especializada, serviço de recepção e protocolo, 

exploração mineira, prestação de serviços de montagens e 

manutenção dos equipamentos, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 105.000,00 (cento e cinco mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 3 (três) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) cada uma, perten­

cente aos sócios Marcos Catarina Alfredo Mutunda, Celso 
Benilde Pedro Miguel e Octávio Joel Baptista Filomeno, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe aos sócios Marcos Catarina Alfredo 

Mutunda, Celso Benilde Pedro Miguel e Octávio Joel 

Baptista Filomeno que ficam desde já nomeados gerentes, 

com dispensa de caução, bastando duas assinaturas de dois 

gerentes para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoas estranhas à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

------------------------- -------------- --------- ''

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simp|es 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fe v 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá^ 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer

ARTIGO 8.»
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a jç. 

centagem para fundos ou destinos especiais criados 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportari­
as perdas se as houver. !

ARTIGO 9.° [
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimos 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como; 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecidoo- 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represemt 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° í

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e dos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falia 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contiato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3955-L02)

Gelasio, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 30, do livro de notas para escri- 

turas diversas n» 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Umco da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, foi constituída entre:
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Primeiro: — Casimiro Celeste Gelásio, casado com 

Felizbela da Conceição Arriaga Gelásio, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Nzeto, Província de 

Zaire, residente habituaímente em Luanda, no Distrito 

Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, Rua de Benguela, 

Casa n.° 74;
Segundo: — André Combo, solteiro, maior, natural 

de Nzeto, Província de Zaire, residente habituaímente em 

Luanda, no Município e Bairro do Cazenga, Rua 5, Casa 

n.° 30, que outorga neste acto em representação de seu filho 

menor, Casimiro André Joaquim José, de 10 anos de idade, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda e consigo con­

vivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — O auxiliar de notário, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GELÁSIO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Gelásio, 

Limitada», com sede social na Província de Zaire, Município 

do Soyo, Bairro ex-TGFA, Rua Direita do Aeroporto, casa 

sem número, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e 

turismo, restauração, serralharia, caixilharia de alumínios, 

avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, informática, 

telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 

públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­

ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agenciamento, comercialização de perfumes, relações públicas, 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) no valor nominal de 

Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Casimiro Celeste Gelásio, e outra quota no valor nominal 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Casimiro André Joaquim José.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Casimiro Celeste Gelásio, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar entre sí ou mesmo em pes­

soa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com. pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a Lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9?
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Yolanda Francisca de Almeida Simba, 

Eliezer do Rosário de Almeida Simba e Yordánio Patrício 

Simba de Almeida, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Luiza da Fonseca Filipe de Almeida, 

que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3957-L02)

CARPINTEIRO & FONTES — Comércio Geral 
e Prestação de Serviço, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 52, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Bráulio Elizandro Alberto Mega Fontes, 

solteiro, maior, natural de Porto-Amboim, Província de 

Kwanza-Sul, onde reside habituaímente, no Município de 

Porto Amboim, Bairro A Luta Continua, casa sem número;

Segundo: — Inês Paula Kingunji Carpinteiro, solteira, 

maior, natural da Gabela, Província de Kwanza-Sul, resi­

dente habituaímente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Albano Machado, Casa 

n.° 10;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — A Notária-Adjunta, 

Lourdes Mingas Cativa.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CARPINTEIRO & FONTES — COMÉRCIO GERAL 

E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «CARPIN­

TEIRO & FONTES — Comércio Geral e Prestação de 
Serviço, Limitada», com sede social na Prosíncia do 

Kwanza-Sul, Município do Porto Amboim. Bairro Tango, 
rua e casa sem número, (próximo ao Condomínio Cajueirok 
podendo transtêri-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do Pais.
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ARTIGO 2.’
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legats, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestaçao de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, exploração de 
serviços infantários, actividades pré-escolar, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços 
de informática e telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, comercialização de perfumes, plasti­
ficação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, impressões, exploração de 
serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, restau­
ração, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, saneamento básico, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 2 (duas) quotas, uma no valor nominal 
de Kz: 600.000,00 (seiscentos mil kwanzas), pertencente 
à sócia Inês Paula Kingunji Carpinteiro, e outra quota no 
valor nominal de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Braúlio Elizandro Alberti 
Fontes, respectivamente.

ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Braúlio Elizandro Alberto Mega 
Fontes, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

de P^ferê,

Mega

2. O gerente poderá delegar num dos • 
em pessoa estranha à sociedade parte do °SX 
gerência, conferindo para o efeito o resnecfSeUS

3. Fica vedado ao gerente obrigar a socfe??^' 
e contratos estranhos aos negócios sociais da • *** 
como letras de favor, fiança, abonações ou

dCl0SseMante ARTIGO 7.° 'As Assembleias Gerais serão convocadas por $■ ( j 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo í 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nàopU 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualqua I 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunica  ̂l 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com-1 

parecer. j

ARTIGO 8.° |Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- | 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em j 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- I 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas j 

as perdas se as houver. |

ARTIGO 9.° IA sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o . 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou l 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represent 

enquanto a quota se mantiver indivisa. i

artigo io.° .• senosDissolvida a sociedade por acordo dos sócl°^osça I 
demais casos legais, todos os sócios serão liqui ata^a^ta I 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarein^^ s0Cial i 
de acordo, e se algum deles o pretender será o ac^ 
licitado em globo com obrigação do pagamento |
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, | 
dade de condições.

ARTIGO 1L° . ara quotadeA sociedade reserva-se o direito de amortiz ,ioraoii 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, 
providência cautelar.

artigo 12.° ente contrat0. Para todas as questões emergentes do PreSentantes, quer 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou repres ja 
entre eles e a própria sociedade, fica estipu a 
Comarca da Província do Kwanza-Sul com exp 
cia a qualquer outro.

ARTIGO 13.’ os serãoOs anos sociais serão os civis e os balanç0 rrar a 3 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
de Março imediato.

artigo 14.° & as disP°sNo omisso regularão as deliberações soc a j^ei 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e|. 
Sociedades Comerciais, e demais legislação ap^^958-íA
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Maramb, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 70, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Albino Moisés Bernardo, solteiro, maior, 

natural de Malanje, Província de Malanje, onde reside habi­

tualmente, no Município de Malanje, Bairro Campo de 

Aviação, casa sem número;
Segunda: — Maria Alzira Rodrigues, solteira, maior 

natural de Malange, Província de Malange, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Samba, Rua da Samba, Casa n.° 2, rés-do-chão;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — A Notária-Adjunta, 
Lourdes Mingas Cativa.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MARAMB, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas e a 

denominação «Maramb, Limitada», com sede social na 

Província de Malanje, Município de Kunda-Dia-Base, 

Bairro da Encosta, rua sem número, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a agro-indústria, 

agricultura e pecuária, comércio geral a grosso e a reta­
lho, hotelaria e turismo, construção civil e obras públicas, 

prestação de serviços, transportes, restauração, serviços de 

\ake-away, catering, importação e exportação, gestão de 

conteúdos on-line, entretenimento, comunicação social, 

consultoria, indústria, auditoria, fiscalização de obras, ser­
viços de serralharia e carpintaria, produção e venda de 

caixilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 

serviços de informática e telecomunicações, electricidade, 

pescas, piscicultura e aquicultura, agência de viagens, trans­
portes aéreo, marítimo e terrestres, de passageiros e de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
-car, serviço de oficina geral, venda de material de escritório 

e escolar, serviços de cabeleireiro, modas e confecçoes, ser­
viços médico-hospitalares e de farmácia, venda de material 

e equipamentos hospitalares, perfumes e relógios, agen­

ciamento de viagens, indústria pasteleira e panificadora, 

exploração de parques de diversões, realização de eventos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 

florestal, exploração de bombas de combustíveis e estação 

de serviços, comercialização de petróleo e seus derivados, 

representações comerciais, ensino geral, educação e cultura, 

importação e exportação, consultoria, financeira, jurídicas e 

outras áreas afins, construção civil e obras públicas, servi­

ços de tabacaria e papelaria, criação de marcas, serviço de 

instrução automóvel, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal de 

Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Albino Moisés Bernardo e Maria Alzira 

Rodrigues, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e a representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios Albino Moisés Bernardo e Maria 
Alzira Rodrigues, que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura dos 2 (dois) 
gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8?
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a percen­

tagem para reserva legal, para fundos ou destinos especiais 

criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios 
na proporção das suas quotas, e em igual proporção serão 

suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-ão, como acordarem.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Malanje, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, das Sociedades 

Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3959-L02)

ISPVA—Instituto Superior Politécnico Veritas 
de Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, j 
lavrada com início a folhas 58 do livro de notas para escri- , 
turas diversas n.° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
João Faustino, casado com Deolinda Nachimbo Valentim 
Faustino, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
de Waco-Kungo, Província do Kwanza-Sul, residente habi­
tualmente em Malanje, no Município de Malanje, Baino 
Cangambo, casa sem número, que outorga neste acto por si 
individualmente e em nome e representação da sociedade, 
«Grupo Bocoma, Limitada», com a sede social em Malanje, 
Município de Malanje, Baino Dangereux, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — A Notária-Adjunta, 
Lourdes Mingas Cativa.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ISPVA — INSTITUTO SUPERIOR POLITÉCNICO 

VERITAS DE ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «ISPVA— 
Instituto Superior Politécnico Veritas de Angola, Limitada», 
com sede social na Província de Malanje, Município de

Cacuso, Bairro Cambombo, Rua do Seminário do >„ k 

casa sem número, podendo transferi-la livremen. 
qualquer outro local do território nacional, bem ' 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de repres™ l 
ção dentro e fora do País. ’

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais,apanh 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação 

de serviços de educação e ensino primário, secundário, 
médio e superior privado, tecnológico e ciências, Centro 
de investigação científica, aquisição de material didáctico, 
desenvolvimento de desporto e criação de clube desportivo, 
compra de material informático, construção de clínicas,ofi­

cinas de alumínio e de madeira, aquisição de material de 
laboratório, transportes de estudantes, hotelaria e turismo, 

restauração, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, > 

caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária,indústria, 

pesca, informática, telecomunicações, publicidade, constm 
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte t 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, : 

cabotagem, rent-a-car 9 compra e venda de viaturas, novas , 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de t 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização - 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, I 
produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, pias- 

tificação de documentos, venda de material de escritório e I 
escolar, decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro,bou 

tique, agenciamento, comercialização de perfumes, relações l 

públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 

culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 

kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz. 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), pertencente 
ao sócio «Grupo Bocoma, Limitada», e outra quota no valor 
nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente 
ao sócio João Faustino.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica a.» j 

sentimento da sociedade, à qual é Lmnr P 

de preferência, deferido aos sócios se reSe™ado ° d're't0 
quiser fazer uso. Se a SOciedade dele não
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ARTIGO 6.°
1. Incumbe à Assembleia Geral eleger a gerência e defi­

nir o número de assinaturas que obrigam validamente a 

sociedade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios e ao objecto da 

sociedade.
3. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3960-L02)

Madeo, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 71 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 324-A. do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel Carvalho da Costa, casado com 

Palmira Rego Correia Alexandre da Costa, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural de Malanje, Província 

de Malanje, onde reside habituaímente, Bairro Campo de 

Aviação, casa sem número;

Segundo: — Deolinda Matias Calunga Esteves, casada 

com Cláudio Borges Esteves, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, onde 

reside habituaímente, Bairro Katepa, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — A Notária-Adjunta, 

Lourdes Mingas Cativa.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MADEO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Madeo, 

Limitada», com sede social na Província e Município de 

Malanje, Bairro da Catepa, casa sem número, Zona 7, por 

trás dos Serviços de Investigação Criminal, podendo trans- 
feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade. para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 
de construção civil e obras públicas, fiscalização de obras 
públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de equi­
pamentos dos serviços de segurança privada, prestação de 

serviços de segurança privada, infantário, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição
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de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

manutenção e assistência a equipamentos diversos, educação, 

ensino geral, realização de eventos culturais e desportivos, 

desporto e cultura, informática, telecomunicações, hotela­

ria e turismo, restauração, indústria pesada e ligeira, pescas, 

agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, tran­

sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de mer­

cadorias, oficina auto, oficina de frio, venda de material de 

escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de material 

de construção, comercialização de lubrificantes, serviços de 

cabeleireiro e barbearia, botequim, comercialização de gás 

de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfu­

maria, artigos de toucador e higiene, serviços de ourivesaria 

e relojoaria, agenciamento de viagens, exploração de par­

ques de diversão, exploração mineira e exploração florestal, 

exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­

naria, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Manuel Carvalho da Costa e outra quota no valor nominal 

de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Deolinda Matias Calunga Esteves, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio Manuel Carvalho da Costa, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

______________________ DIÁRIO Dare^
ARTIGO 8.° |

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida 
centagem para fundos ou destinos especiais criados J 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suponafeV. 

as perdas se as houver. I
ARTIGO 9.° |

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedin^ | 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como | 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecidos | 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represenit | 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° t

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e bk l 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosea | 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na fah l 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social ' 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo I 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- í 
dade de condições. I

ARTIGO II.0 !
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de | 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou i 

providência cautelar..

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(16-396LL02)

Adiadip, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 56, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.°454, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa. 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Adilson João 

Pedro, solteiro, maior, natural do Golungo-Alto, Província 
do Kwanza-Norte, residente habituaímente em Luanda, no 
Distrito Urbano e Bairro do Sambizanga, Casa n.° 122, Zona 13, 

que outorga neste acto por si individualmente e em nome 
e representação das suas filhas menores Adilúsia Miranda 
Pedro, de 6 anos de idade, Paulina Wet Miranda Pedro,
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de 4 anos de idade e Anastácia Mateus Miranda 
Pedro, de 2 meses de idade, todas naturais do Cazengo, 
Província do Kwanza-Norte e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — A Notária-Adjunta, 

Lourdes Mingas Cativa.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ADIADIP, LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Adiadip, 
Limitada», com sede social na Província do Kwanza-Norte, 
Rua Direita do Centro de Saúde do Sassa, Bairro Sassa, casa 

sem número, Município do Cazengo, podendo transferira-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursal, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem por objecto social principal a comer­
cialização a grosso e a retalho de equipamentos, materiais 

e produtos relacionados com os sectores de informática, 
telecomunicações, escritório, electrónicos, eléctricos, elec- 

trodomésticos, refrigeração, alimentação, bebidas, frescos, 
limpeza e detergentes diversos, produtos químicos, medi­

camentos e outros fármacos, equipamentos hospitalares 
incluindo cirúrgicos, cosméticos e perfumes, venda e distri­

buição de material escolar, livros, conteúdos audiovisuais, 

calçado, vestuários, móveis, imóveis, venda de viatu­

ras novas e usados incluindo peças, lubrificantes, gás de 
cozinha, construção civil entre outros e representações 

comerciais, assistência técnica de equipamentos domésticos 
e industriais nas áreas de informática incluindo softwares 

e serviços de internet, servidores, comércio electrónico, 

telecomunicações, electricidade, electrónica, mecânica, 

arquitectura, construção civil e obras públicas, manutenção 

de instalações, fiscalização de obras, aluguer de máquinas 
e equipamentos diversos incluídos de construção, design, 
pintura, saneamento básico, higiene pública e actividades 
similares, desinfestação, canalização de água e gás, frio 

industrial e doméstico, serralharia e alumínios, decoração, 
silk screen, serigrafia e brindes, copy center, digitação, plas­

tificação de documentos, gráfica, livraria, jardinagem, corte e 
poda de árvores, agricultura, avicultura e pecuária, adminis­

tração e gestão de refeitório, logística, restauração, hotelaria, 

pensão, lanchonete, lavandaria, estética visual, transportes 

incluindo camionagem, viagem e turismo, pronto-socorro, 

agente despachante e transitários, oficina auto, exploração e 

extracção de mineiros, madeira, pedra, areia, argila, florestal 

e inertes diversos, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, gestão de parques de estacionamento, 

serviços completos de contabilidade e fiscalidade, recursos 

humanos, consultoria em gestão estratégica, estudos econó­

micos e financeiros, estudos de mercado, análise financeira, 

assessoria jurídica, créditos, divisas, imagem corporativa, 

exploração de boutique, salão de beleza, clínica, centro 

médico, posto médico, laboratório, farmácia, perfumaria, 

colégio, e creches, exploração de jardins-de-infancia e ATL, 

educação e cultura, formação profissional incluindo cur­

sos online, instrução automóvel, assessoria de imprensa, 

jornalismo, colecta, remessa ou entrega de correspondên­

cias, documentos, objectos, bens ou valores, inclusive pelos 

correios e suas agências, moto táxi, segurança de bens patri­

moniais e individualidades, comunicação visual incluindo 

conteúdos audiovisuais e outdoors, desporto e recreação 

incluindo discoteca bem como actividades culturais, salão de 
festas, indústria de fraldas descartáveis, absorventes, papel, 

calçado, reciclagem de cartuchos, toner, cosméticos, perfu­

mes, detergentes, brinquedos, sacolas, alimentos, indústria 
panificadora, pastelaria, fabricação de bloco, tijolo e vigo­

tas, recarga de cartuchos de tinta de impressoras, produção e 

transformação de produtos diversos, importação, exportação 

e serviços industriais diversos, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, divido e representado 

por 4 quotas, sendo uma quota no valor de Kz: 76.000.00 
(setenta e seis mil kwanzas), pertencente ao sócio Adilson 

João Pedro e três quotas iguais no valor de Kz: 8.000.00 

(oito mil kwanzas) cada, pertencentes às sócias Adilúsia 

Miranda Pedro, Paulina Wet Miranda Pedro e Anastácia 
Mateus Miranda Pedro, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

As cessões de quotas a estranhas ficam dependentes do 
consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 

dele não quiser fazer uso. Mas deve se ter em conta que nào 
há cessão de quotas por quaisquer que forem as causas nesta 

sociedade.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente incumbe ao sócio Adilson João Pedro que fica desde
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Misinga-Capital, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Março de 2016, 
lavrada com início a folha 96, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 323-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Mateus Pascoal 
da Silva, solteiro, maior, natural da Maianga, Província de 
Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Maianga, Zona 5, Casa n.° 36, que outorga neste acto 
como mandatário da sociedade «DARWIN — Investement 
Management, S. A.», com sede em Luanda, no Município 
de Belas, Bairro Talatona, Rua do Centro de Convenções, 
(Via S8, GU5B), Bloco 4, Fracção 603, e «Bastos Mendes 
& Filhos, Limitada», com sede em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua 
Amílcar Cabral, Prédio n.° 31,3.° andar, Apartamento 31;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE COMERCIAL 
MISINGA-CAPITAL, LIMITADA

CAPÍTULO I

Generalidades
ARTIGO l.°

(Da denominação social)

Asociedade denomina-se «Misinga-Capital, Limitada» 
e durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.°
(Da sede)

1. A sociedade tem a sua sede social na Província de 
Luanda, no Município de Belas, Bairro Talatona, Rua do 
Centro de Convenções, (Via S8, GU5B), Cidade Financeira, 
Edifício I, Bloco 2, 5.° andar.

2. Por simples decisão ou deliberação da gerência, a sede 
social pode ser transferida para outro local dentro do terri­
tório angolano.

3. A gerência pode deliberar a abertura ou encerra­
mento de filiais, sucursais, delegações, estabelecimentos ou 
quaisquer outras formas de representação da sociedade, no 
território nacional ou no estrangeiro, sem necessidade de 

deliberação prévia dos sócios.

ARTIGO 3.°
(Do objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social a promoção imo­
biliária, nacional ou estrangeira, em todas as suas vertentes e 
variantes, podendo para o efeito, directa ou indirectamente:

a) Comprar e vender e/ou comprar para revender
quaisquer bens imóveis;

b) Tomar e dar em arrendamento, ou por qualquer
outra forma legalmente admissível locar bens 

imóveis;

c) Constituir, adquirir e/ou vender quaisquer direitos
superfície sobre imóveis;

d) Ceder a exploração ou aceitar a exploração de
quaisquer bens imóveis;

e) Alienar, onerar ou dispor por qualquer forma legal­
mente admissível dos bens imóveis afectos à sua 
actividade comercial;

J) Construir, edificar, remodelar e reabilitar, por si 
própria ou por meio de terceiros que contrate 
para o efeito, quaisquer imóveis e infra-estrutu- 
ras, sejam estes públicos ou privados;

g) Promover, participar ou de qualquer outra forma
realizar obras, públicas ou privadas, afectas ao 
sector imobiliário e às infra-estruturas urbanas;

h) Mediar ou intermediar quaisquer transacções imo­
biliárias;

i) Participar em quaisquer sociedades comerciais que
se dediquem à promoção imobiliária, podendo 
adquirir e/ou alienar as mesmas, ou até mesmo 
dar tais participações em garantia de projectos 
imobiliários que promova;

j) Em geral, praticar quaisquer convenientes ou ade­
quados à realização do seu objecto social.

2. A sociedade, dentro dos limites permitidos por lei, 

poderá exercer quaisquer actividades subsidiárias ou com­

plementares ao seu objecto social, desde que assim seja 

deliberado pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO II

Do Capital Social
ARTIGO 4.° 

(Do capital social)

1. O capital social é de Kz: 600.000,00 (seiscentos mil 

kwanzas), está integralmente realizado em numerário e cor­
responde à soma de 2 (duas) quotas iguais, cada uma com 

o valor nominal de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwan­

zas), pertencendo uma à sócia «Darwin — Investment 

Management, S.A.», e outra à sócia «Bastos Mendes & 
Filhos, Limitada».

2. Os sócios, à proporção do capital que detiverem ao 

tempo, gozam do direito de preferência em qualquer caso de 

aumento do capital social, podendo um deles chamar a si, na 
mesma proporção, a subscrição escusada por qualquer outro.

ARTIGO 5.°
(Da transmissão das quotas)

1. A cessão, total ou parcial das quotas, quando feita a 

terceiros, depende de aprovação pela sociedade.
2. Os sócios em primeiro lugar e a sociedade em segundo 

gozam do direito de preferência em qualquer caso de cessão 

de quotas.

ARTIGO 6.°
(Das prestações suplementares e dos suprimentos)

1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares 
de capital, suprimentos ou outras prestações acessórias nos 

tennos. pelos prazos e nas condições que vierem a ser esta­

belecidos em Assembleia Geral.
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2. Os suprimentos, bem como as prestações acessórias, 

poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 

social e/ou ter outro destino, conforme opção do próprio 

sócio no momento do contrato respectivo.

3. Os suprimentos deverão constar de contrato escrito.

ARTIGO 7.°
(Da amortização da quota)

1. A sociedade poderá amortizar quotas por acordo com 

o respectivo titular.

2. A sociedade pode amortizar uma quota contra a von­

tade do respectivo titular quando tenham ocorrido os factos 

a seguir enumerados que o presente contrato considera fun­

damento de amortização compulsiva:

a) Fraude, acção ou acusação, devidamente compro­

vadas, atentatórias dos direitos e do bom-nome 

da sociedade ou dos sócios;

b) Condenação do sócio em acção movida pela socie­

dade;

c) Arrolamento, penhora ou arresto da quota ou risco

de alienação judicial ou, qualquer outro motivo 

que retire ao titular da quota a respectiva livre 

disponibilidade;

d) Partilhas em vida do sócio, por motivo de divórcio

ou outro, tendo como resultado que a quota-parte 

dela seja adjudicada a quem não seja sócio;

e) Falecimento do sócio se, no prazo de 180 dias os

herdeiros não indicarem o seu representante com 

os poderes bastantes para praticar os actos ine­

rentes à qualidade de sócio ou interdição ou ina- 

bilitação do sócio titular;

J) Exclusão do sócio;

g) Não comparência do sócio (que, simultaneamente, 

também não se faça validamente representar), 

por duas vezes sucessivas, a Assembleias Gerais 

regularmente convocadas, Extraordinárias ou 

cuja Ordem de Trabalhos imponha uma maioria 

qualificada para deliberar.

3. A amortização é precedida de uma Assembleia Geral 

(que constatará a verificação dos respectivos pressupostos 
legais e contratuais e que deverão ter lugar dentro dos seis 

meses posteriores ao conhecimento de qualquer dos funda­
mentos) e toma-se eficaz através da comunicação ao sócio 
afectado, por carta registada.

4. Salvo acordo das partes ou disposição legal imperativa 

em contrário, a contrapartida da amortização da quota será:

a) Seu valor nominal nos casos das alíneas a), b), d),

f)eg);
b) Valor que resultar do último balanço aprovado,

tidas em conta as reservas e demais fundos exis­

tentes, nos restantes casos.
5. Esta contrapartida será paga em prestações iguais e 

sucessivas, cujos número e datas de vencimento serão esta­
belecidos no acto e data da decisão de amortizar.

CAPÍTULO 111 
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 8.° |
(Da Assembleia Geral de Sócios)

1. As Assembleias Gerais, nos casos em que a lei êJ
exija formalidades especiais, serão convocadas com 

antecedência mínima de 15 dias, mediante carta protocofe \ 
ou registada com aviso de recepção, ou outro meio capazfc í 

comprovadamente e atempadamente fazer chegar o aviso. 1 
nomeadamente fax, telex ou e-mail. I

2. A representação voluntária de qualquer dos sócios oa | 
Assembleias Gerais, sempre que a lei não exija outra forma- l 

lidade, pode ser conferida por documento particular, a enw y 
ao Presidente da Assembleia, indicando o representante e a í 

duração e o âmbito dos poderes que lhe são conferidos. '

3. As deliberações para as quais a lei e os presentes esta- y
tutos não exijam uma forma ou uma maioria específicas, ç 

nomeadamente as relativas ao consentimento da sociedade ■ 

poderão ser tomadas ou por escrito, nos termos da lei, ou por | 

maioria simples. í

ARTIGO 9.’ '
(Do gerente ou do Conselho de Gerência)

1. A gestão e administração dos negócios da sociedade, 

a sua representação, em juízo ou fora dele, activa e passiva­

mente, dependendo do que a Assembleia Geral determinar, 

poderão ser exercidas por:

a) Dois gerentes;
b) Três ou mais gerentes, mas neste caso, sempre em

número ímpar.
2. O mandato dos gerentes designados é de 4 (quatro) 

anos, sendo permita a sua reeleição, podendo ser sócios ou 

pessoas estranhas à sociedade.
3. A gerência será exercida com ou sem caução, e com ou 

sem remuneração, conforme o que vier a ser deliberado em 

Assembleia Geral.

ARTIGO 10.°
(Das reuniões do Conselho e deliberações)

1. Quando forem eleitos três ou mais gerentes, os mesmos 

reunirão em Conselho de Gerência, em sessões ordinárias, 

pelo menos, uma vez em cada trimestre, e além disso, sem­

pre que for convocado por qualquer um dos gerentes.

2. Os gerentes poderão ser convocados por e-mail, carta 

ou por qualquer outro meio, contando que seja por escrito.

3. O Conselho de Gerência poderá prefixar as datas ou a 

periodicidade das suas reuniões ordinárias, caso em que não 

haverá a convocação nos termos do número anterior.

4. Para que o Conselho de Gerência delibere validamente 

é necessário que esteja presente ou representada a maioria 

dos seus membros.

5. As deliberações do Conselho serão tomadas pela 

maioria dos seus administradores presentes ou representa­

dos e devem constar da acta.
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ARTIGO 11.°
(Dos actos dos gerentes)

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.° 2, do 

artigo 212.° da Lei das Sociedades Comerciais, não carecem 
de deliberação da Assembleia Geral, podendo ser pratica­

dos pelo gerente ou por mandatário expressamente nomeado 

para o efeito, os seguintes actos:
a) A alienação, locação ou oneração do estabeleci­

mento comercial;

b) A alienação, locação ou oneração de imóveis ou de

móveis equiparados a imóveis;

c) A contracção de empréstimos junto de instituições

de crédito.

ARTIGO 12.°
(Da forma de obrigar da sociedade)

Sem prejuízo de outros casos especialmente previstos 

nos presentes estatutos, a sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois gerentes;

b) Pela assinatura de um gerente com poderes delega­

dos pelo Conselho de Gerência;

c) Pela assinatura de um procurador da sociedade,

no âmbito dos poderes constantes da respectiva 

procuração.

ARTIGO 13.°
(Do Fiscal-Único ou órgão de fiscalização)

Nos termos legais, e sem prejuízo do que se acha dis­

posto nos presentes Estatutos, a sociedade poderá ter um 
Fiscal-Único, ou um Conselho Fiscal, a quem competirá rea­

lizar a fiscalização da sociedade.

CAPÍTULO IV

Da Apreciação Anual de Contas

ARTIGO 14.°
(Da apresentação anual de contas)

1. Anualmente, com referência a 31 de Março, será apre­

sentado o balanço, devendo os lucros do exercício ter a 

seguinte aplicação:

a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­

mente exigida, na constituição e reintegração do 

fundo de reserva legal;

b) Quanto ao remanescente, salvo disposição legal

imperativa em contrário, a Assembleia Geral 

poderá deliberar que a totalidade seja destinada 

a outras reservas, ou que apenas uma parte dele 

seja distribuída, ou que todo o remanescente seja 

distribuído.

2. O exercício social coincide com o ano civil, encer­

rando a 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO 15.°
(Dos lucros)

1. Os lucros distribuíveis terão a aplicação que for delibe­

rada em Assembleia Geral, podendo inclusive ser deliberada 

a não distribuição de lucros.

2. Nos termos e dentro dos limites legal mente estabele­

cidos, podem ser feitos aos sócios adiantamentos sobre os 

lucros no decurso do exercício.

3. Fica a gerência desde já autorizada a proceder aos 

levantamentos necessários, sobre a conta aberta em nome da 

sociedade onde foi depositado o montante correspondente à 

realização do capital social, para pagamento dos encargos 

resultantes dos actos necessários à constituição da socie­

dade e seu registo, bem como à instalação e funcionamento, 

mesmo antes do seu registo definitivo.

CAPÍTULO V

Disposições Diversas

ARTIGO I6.°
(Do início da actividade da sociedade)

1. As operações sociais iniciam-se na data de celebração 

da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 

autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 

da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon­

tre registada.

2. A sociedade poderá proceder ao levantamento das 

entregas por capital que se encontrem depositadas, mesmo 

antes do seu registo, nomeadamente para pagamento de des­

pesas de constituição, de publicação e de registo.

ARTIGO 17.° 
(Da exclusão de sócio)

1. Salvo disposição legal imperativa em contrário, e sem 

prejuízo da responsabilidade civil do sócio para com tercei­

ros e para com a própria sociedade, esta poderá excluir o 

sócio quando existir justa causa, nomeadamente:

a) Quando lhe seja imputada violação grave das obri­

gações para com a sociedade, nomeadamente 

alguns dos comportamentos citados nas alíneas a),

b) e g) do n.° 2 do artigo 7.° dos presentes esta­

tutos;

b) Quando, sendo sócio de indústria, se impossibilite

de prestar à sociedade os serviços a que ficou 

obrigado;

c) Quando, por causa não imputável aos gerentes nem

à sociedade, se verifique o perecimento da coisa 

ou direito que constitua a entrada do sócio;

d) Quando, devidamente informado para o efeito, o

sócio não proceda à prestação complementar de 

capital ou à prestação acessória a que ficou vin­

culado e, neste último caso, simultaneamente 

decorra dano para a sociedade ou para os outros 

sócios.

2. A exclusão produz efeitos decorridos 30 dias sobre a 

data da comunicação ao excluído da respectiva deliberação,

3. Tendo a sociedade apenas dois sócios a exclusão de 

qualquer deles deverá ser promovida peio Tribunal.
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5. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 

acções escriturais, nos termos da legislação aplicável e desde 

que haja prévia deliberação da Assembleia Geral nesse sen­

tido.
6. As acções serão registadas em nome do accionista 

respectivo no livro de registo próprio existente na sede da 

Sociedade.

7. A sociedade, por simples deliberação do Conselho de 

Administração, poderá adquirir acções e obrigações pró­

prias e fazer sobre elas as operações mais convenientes para 

o interesse social e nos termos da lei.

ARTIGO 6.°
(Transmissão de acções)

1. A transmissão das acções da sociedade é livre entre os 
accionistas mas a sua transmissão a terceiros só produz os 

seus efeitos após consentimento prestado pelo Conselho de 

Administração.

2. O consentimento é pedido por escrito ao Presidente 

do Conselho de Administração, por meio de carta registada, 
da qual constarão a identificação do potencial adquirente, o 

número de acções a alienar, o preço por acção, a forma e os 
prazos de pagamento do preço e demais condições acorda­
das para a transmissão.

3. Se o Conselho de Administração não deliberar sobre 
o pedido de consentimento nos (30) trinta dias seguintes à 

recepção, a transmissão toma-se livre.

ARTIGO 7.° 
(Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer tipo 
de obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas 
pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III 

Órgãos Sociais
ARTIGO 8.°

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade:
a) AAssembleia Geral;
b) O Conselho Geral;
c) Conselho de Administração;
d) O Conselho Fiscal.

SECÇÃO I
Assembleia Geral

ARTIGO 9.° 
(Constituição)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas que possuam o mínimo de cem acções averbadas em 
seu nome no competente livro de registo de acções da socie­
dade até oito dias antes da data da reunião da Assembleia 
Geral ou que, no caso de serem titulares de acções ao por­
tador não registadas, depositem as mesmas na Sociedade 
ou façam prova de seu depósito em intermediário finan­
ceiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso, 
o intermediário financeiro depositário das acções deverá

c) A prestação de serviços à indústria petrolífera e 

extractiva, consultoria e assessoria, estudos e 
I projectos, recrutamento, agenciamento, coloca­

ção temporária ou definitiva de pessoal, e de for­

mação profissional complementar ou específica 

de pessoal qualificado, para as áreas exercidas 

pela sociedade e/ou pelas suas associadas, e bem 

assim o recrutamento, admissão e formação pro­

fissional em qualquer uma das áreas de activi­

dade prosseguidas pela empresa;

d) A importação de quaisquer bens e equipamentos 

destinados às actividades exercidas pela socie­

dade ou para revenda e comercialização no mer­

cado, ou a favor de sociedades suas associadas, 

com quem sejam estabelecidos acordos de supri­

mento ou de cooperação empresarial;
e) A aquisição de participações sociais em sociedades 

nacionais ou estrangeiras, integrar consórcios, 

associações em participação ou agrupamentos 

complementares de empresas e coligar-se sob a 

forma de relação em participação ou em relação 

de grupo, nos termos do artigo 463.° e seguin­

tes da Lei das Sociedades Comerciais ou ainda a 

subscrição de acordos de cooperação, de «joint 

ventures» ou de parcerias público-privadas.
2. A sociedade poderá desenvolver quaisquer outras acti­

vidades conexas com as suas actividades principais, afins ou 

complementares destas e ainda a actividade industrial em 
geral desde que os sócios para tal deliberem e sejam permi­
tidas por lei.

artigo 4.° 
(Duração)

A existência jurídica da sociedade conta-se a partir da 
data da escritura de constituição e a sua duração é por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II

Capita! Social, Acções e Obrigações
ARTIGO 5.° 

(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões 
de kwanzas), equivalente a USD 20.000,00 (vinte mil dóla­
res dos Estados Unidos da América), realizado em dinheiro 
e encontra-se dividido em 1000 acções no valor nominal de 

Kz: 2.000,00 (dois mil kwanzas).
2. As acções são nominativas e ao portador e podem ser 

incorporadas em títulos de uma, dez, cinquenta, cem, qui­
nhentas e mil acções, podendo os accionistas solicitar, a todo 
o tempo, o desdobramento ou a concentração dos títulos.

3. As despesas de conversão de títulos são encargos dos 

accionistas.
4. Os títulos são assinados por dois administradores, 

podendo ambas as assinaturas ser de chancela.
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ARTIGO 12.° ?
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá:

a) Em sessão anual no primeiro trimestre década*.'

b) Em sessão especial, sempre que o Consefe*.' 

Administração ou o Conselho Fiscal o 

conveniente ou quando requerido por accfc 

que reúnam as condições legalmente exigidas. I

ARTIGO 13.®
(Convocação) i

A convocação dos accionistas para a Assembleia (fel 
poderá ser feita através de publicação no jornal locaU’. 

maior tiragem, nos termos da lei, ou por carta registe!?' 
dirigida aos accionistas, expedida com, pelo menos, 
(trinta) dias de antecedência em relação à data da reuni: 
da Assembleia.

SECÇÃO II
Conselho Geral

ARTIGO 14.° 
(Composição)

1. A orientação geral da sociedade e as linhas gerais a1 
que deve obedecer o programa de acção do Conselho à 

Administração serão definidos por um Conselho Geral.de 
três membros, eleitos pela Assembleia Geral, dos quaisum 

será o Presidente.

ARTIGO 15.® 
(Competência)

Compete ao Conselho Geral, para além das atribuições 

referidas no artigo anterior:
a) Indicar a periodicidade de reunião do Conselho 

de Administração e do Conselho Fiscal e emi­

tir outros instrutivos para a melhor execução das 

tarefas dos órgãos sociais;

b) Apreciar o mérito e o desempenho dos membros 
do Conselho de Administração e do Conselho 

fiscal;
c) Aprovar a nomeação de um Administrador-Dele- 

gado;
d) Estabelecer a remuneração dos membros de todos 

os órgãos sociais;

e) Propor à Assembleia Geral a aprovação de quais­
quer prémios ou bónus para reconhecer o 

desempenho dos membros do Conselho de 

Administração e do Conselho Fiscal;

f) Propor à Assembleia Geral a nomeação ou a des­

tituição de qualquer membro do Conselho de 

Administração ou do Conselho Fiscal.

ARTIGO 16.®
(Reuniões)

1. O Conselho Geral reúne-se ordinariamente de quatro 

em quatro meses e extraordinariamente sempre que for con­
vocado pelo seu Presidente ou pelos outros dois membros 
do Conselho.

comprovar tal facto no prazo aqui referido, por carta diri­

gida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa da 

Assembleia Geral.
2. A cada cem acções corresponde um voto.

3. Os accionistas titulares de um número de acções infe­

rior a cem podem agrupar-se, nos termos legais, a fim de 

poderem participar na Assembleia Geral.

4. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o repre­

sentante dos accionistas agrupados deverá comunicar por 

escrito ao Presidente da Assembleia Geral, com oito dias 

de antecedência em relação àquela, o número de acções que 

representa, juntando as respectivas cartas de representação, 

devidamente assinadas pelos representados.

5. Os accionistas que forem pessoas singulares pode­

rão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral 

pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendente, por um 

accionista ou um membro do Conselho de Administração; 

os accionistas que forem pessoas colectivas poderão fazer-se 

representar por quem para o efeito indicarem.

6. Os instrumentos de representação de accionista serão 

entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, até 

ao início da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto no 

parágrafo 4.

7. As votações poderão ser efectuadas nominalmente 

ou por sinais convencionais, conforme for decidido pelo 

Presidente da Mesa.

ARTIGO io.°
(Competência)

A Assembleia Geral compete, para além de outras atri­
buições previstas na lei e nos presentes estatutos:

a) Eleger a Mesa da Assembleia Geral, o Conselho

Geral, o Conselho de Administração e o Conse­

lho Fiscal, nos termos estabelecidos nos presen­

tes estatutos;
b) Determinar a remuneração dos membros do Con­

selho Geral;

c) Discutir, aprovar ou modificar as contas do exercí­

cio, o relatório de gestão e os demais documen­

tos de prestação de contas;

d) Aprovar a proposta de aplicação de resultados;

e) Apreciar o desempenho da Administração e fiscali­

zação da Sociedade e, sendo caso disso, destituir 

dentro da sua competência os Administradores e 
os membros do Conselho Fiscal que tenham ou 
não terminado o seu mandato;

j) Deliberar sobre a fusão, cisão ou dissolução da 

Sociedade e aprovar quaisquer outras alterações 

aos estatutos;
g) Tratar de quaisquer outros assuntos para a qual 

tenha sido convocada.

ARTIGO 11.®
(Mesa da Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um Presi­

dente, um Vice-Presidente e um Secretário.

Geral.de
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ARTIGO 19.° 
(Reuniões)

1.0 Conselho de Administração reúne-se ordinariamente 

com a regularidade e frequência recomendada pelo Conselho 

Geral e extraordinariamente sempre que for convocado pelo 

seu Presidente ou por dois ou mais Administradores.

2. As reuniões do Conselho de Administração terão lugar 

na sede social ou em outro lugar que mereça acordo dos 

demais Administradores quando tal se justifique.

3. O Conselho de Administração só poderá reunir-se e 

deliberar validamente desde que estejam presentes ou repre­

sentados a maioria dos seus membros e as suas deliberações 

serão tomadas pela maioria dos votos dos membros pre­

sentes ou representados, cabendo ao Presidente o voto de 

qualidade em caso de empate em qualquer deliberação.

ARTIGO 20.°
(Vinculação da sociedade)

1. A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Administração;

b) Pela assinatura dois membros do Conselho de

Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais mandatários, agindo

dentro dos limites dos respectivos instrumentos 

de mandato;

d) Pela assinatura de um dos membros do Conselho

de Administração e um mandatário, procedendo 

este nos termos previstos na alínea anterior.

2. Os actos de mero expediente poderão ser praticados 

por um só administrador ou por mandatário com poderes 

bastantes.

SECÇÃO IV 
Conselho Fiscal

ARTIGO 21.°
(Composição e atribuições)

1. A fiscalização da sociedade será exercida por um 

Conselho Fiscal composto de três membros efectivos. sendo 

um deles o Presidente, e um suplente, eleitos em Assembleia 

Geral, que poderão ser ou não accionistas.
2. Os membros do Conselho Fiscal são designados pela 

Assembleia Geral por um período de três anos podendo ser 

reeleitos.

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais

ARTIGO 22.®
(Aplicação de resultados)

1. Os lucros líquidos da Sociedade apurados em cada 

exercício terão a seguinte aplicação:
a) Integração ou reintegração do fundo de reserva 

legal na percentagem exigida por lei;

2. As reuniões do Conselho Geral terão lugar na sede 

social ou em outro lugar quando tal se justifique e mereça o 

acordo de todos os seus membros.
3. O Conselho de Gestão só poderá deliberar por con­

senso dos membros presentes, podendo um deles fazer-se 

representar por outro membro do Conselho Geral.

SECÇÃO III
Conselho de Administração

ARTIGO 17.° 
(Composição)

1. A Administração da sociedade será exercida por um 

Conselho de Administração, constituído por mínimo de 

3 (três) Administradores, sendo um Presidente, eleitos em 

Assembleia Geral, com dispensa de caução, os quais serão 

remunerados consoante deliberação do Conselho Geral.

2.0 mandato dos Administradores é de 3 anos, podendo 

ser sucessivamente renovado sem qualquer limitação.

ARTIGO 18.° 
(Competência)

Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo 
das demais atribuições que lhe conferem a lei e os estatutos:

a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos os negó­

cios sociais e efectuar todas as operações relati­

vas ao objecto social;

b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, pro­

por e contestar quaisquer acções, transigir e 
desistir das mesmas e comprometer-se em arbi­

tragens;

c) Adquirir, alienar e onerar ou realizar outras opera­

ções sobre bens imóveis nos termos da lei;

d) Adquirir, alienar e onerar bens móveis, designada­

mente viaturas automóveis;

e) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar participa­

ções no capital de outras sociedades de respon­

sabilidade limitada, seja qual for o seu objecto 

social, bem como participar em sociedades regu­

ladas em leis especiais, agrupamentos comple­

mentares de empresas ou qualquer outra forma 

de participação;

fi Tomar de arrendamento os prédios necessários à 

prossecução do objecto social;

g) Contrair empréstimos no mercado financeiro 

nacional ou estrangeiro e aceitar a fiscalização 

às entidades mutuantes;

/?j Nomear representantes, temporários ou permanen­
tes, em sociedades participadas ou outras Insti­

tuições ou Organismos Públicos ou Privados;

i) Decidir da abertura de sucursais, agências, filiais ou

de outras formas de representação;

j) Proceder à emissão de obrigações.
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ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per­

centagem legal para o fundo de reserva e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interditação 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos e os 

herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 

devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto 

a quota estiver indivisa.

ARTIGO 11.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos serão liquidatários, e, à liquida­

ção e partilha procederão como então acordarem. Na falta 

de acordo e se algum dos sócios o pretender, o activo social 
será licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 12.°
No omisso, regularão as disposições da Lei de 11 de 

Abril de 1991, as deliberações sociais tomadas de forma 
legal e demais legislação aplicável.

(16-3966-L02)

Gerson Pereira de Sousa (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 44 do livro-diário de 18 de Março do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Gerson Manuel Teixeira Pereira de Sousa, 

solteiro, maior, de nacionalidade angolana, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, 
Município de Luanda no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 92, 4.° andar, 
Apartamento A-19, Zona 6, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada «Gerson Pereira de Sousa (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 1.319/16, que se vai reger pelo 
disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 18 de Março 

de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
GERSON PEREIRA DE SOUSA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Gerson Pereira 

de Sousa (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Centralidade 

do Sequele, Rua I, Bloco 1, apartamento 002, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social prestação de 

serviços, táxi, comércio geral a grosso e a retalho, repre­

sentações comerciais e industriais, hotelaria e turismo e 

similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­

máticos, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 

e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­

veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­

cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 

plastificação de documentos, venda de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 

de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 

exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­

gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 

de jardim de infancia e ATL, educação e cultura, instrução 

automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­

peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Gerson Manuel 

Teixeira Pereira de Sousa.

ARTIGO 5.* 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.
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ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Miguel Afonso Miala 

:• Kulendela.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(16-3968-L15)

MARTA AUGUSTO — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, 

lavrada com início a folha 47 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Marta 

Augusto Matos, solteira, maior, natural do Uíge, Província 

do Uíge, residente em Luanda, Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Gamek, Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 51, que 

outorga neste acto por si individualmente e em nome e repre­

sentação de suas filhas menores, Maria André Francisco, de 

17 anos de idade e Elena André Francisco, de 15 anos de 

idade, ambas naturais de Luanda e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARTA AUGUSTO — COMÉRCIO

GERAL, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «MARTA 

AUGUSTO — Comércio Geral, Limitada», com sede social 

na Província do Bengo, Município do Dande-Caxito, Bairro 
Kixiquela, Rua Direita de Caxito, na Avenida Principal, casa 

sem número, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de 

serviços, educação e ensino, exploração de serviços infan­

tários, actividades pré-escolar, comércio geral a grosso e a 
retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­
ria e turismo, serviços de informática e telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante e transitários. cabotagem, rent-a-car^ compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, concessionária de 
material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­
cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escrito-
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
WEZA CLAUDIBAPTISTA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Weza Claudi- 

baptista (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Rua principal do Lar Patriota, 

junto do Condomínio Jardim de Rosas, casa s/n.°, Bairro 

Condomínio do BPC, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços de contabilidade, auditoria, formação profissional, 

prestação de serviços, comércio geral, a grosso e a reta­
lho, serralharia, caixilharia de alumínios, agricultura e 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 

exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 

comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gas­
tável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centro 

médico, clínica, perfumaria, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, serigra­
fia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência de 

viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, perfuma­

ria, relações públicas, geladaria, panificação, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­

zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­

gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 

saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber- 

-café, electricidade, importação e exportação, exercício de 

operações petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvolvi­

mento e produção, exercício de actividades de formação, 

organização de seminários e conferências, consultoria e 

representação de companhias e na prestação de serviços de 

apoio às actividades petrolíferas, marketing, HSE, consul­

toria e prestação de serviços aeronáuticos e navais, treino 

e ensino aeronáutico, manutenção e reparação aeronáutica 

e naval, indústria, armazenagem, comercialização e distri­

buição de produtos petrolíferos refinados e lubrificantes a 

grosso e a retalho, a exploração e gestão de depósitos de 

combustíveis e lubrificantes, de produtos petrolíferos refi­

nados para os mercados nacionais e internacionais e, em 

geral, importação, comercialização e montagem de equipa­

mentos para sistemas públicos de abastecimento de água e 

electricidade, transporte ferroviário e marítimo de produtos 

petrolíferos e lubrificantes, bem como de quaisquer outras 

cargas relacionadas ou não com a indústria petrolífera, pro­

jectos de engenharia de segurança, engenharia ambiental e 

consultoria, recolha e transporte de resíduos sólidos e urba­

nos; recolha e transporte de resíduos tóxicos e perigosos, 

recolha e transporte de resíduos industriais, recolha e trans­

porte e resíduos hospitalares, centrais de transferências de 

resíduos sólidos urbanos e industriais, engenharia e arquitec- 

tura, empreitadas de obras públicas e privadas, reparações, 

promoção e intermediação imobiliária, montagem de ele­

mentos pré-fabricados, venda de equipamentos, máquinas 

e ferramentas para construção civil, apoio técnico, concep­

ção, e execução e reparação de sistemas de abastecimento 

de água e de redes de esgotos, serviço de suporte técnico 

de tecnologia de formação, fornecimento de mãos-de-obra 

especializada, serviço de recepção e protocolo, exploração 

mineira, prestação de serviços de montagens e manutenção 

dos equipamentos, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 

em que o sócia-única decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente à sócia-única Cláudia Patrícia 

Gonçalves Baptista.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibe­

rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 

por ela assinadas e mantidas em livro de actas.
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resíduos sólidos e urbanos; recolha e transporte de resíduos 

tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­

triais; recolha e transporte e resíduos hospitalares, centrais 

de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 

engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas 

e privadas, reparações, promoção e intermediação imobi­

liária, montagem de elementos pré-fabricados, venda de 

equipamentos, máquinas e ferramentas para construção 

civil, apoio técnico, concepção, e execução e reparação de 

sistemas de abastecimento de água e de redes de esgotos, 

serviço de suporte técnico de tecnologia de formação, forne­

cimento de mãos-de-obra especializada, serviço de recepção 

e protocolo, exploração mineira, prestação de serviços de 

montagens e manutenção dos equipamentos, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

de comércio ou indústria em que as sócias acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil de kwanzas) cada uma, 

pertencentes às sócias Florianápoles Paula Agostinho 

Manuel e Yolanda Dias dos Santos Agostinho, respecti­

vamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia Florianápoles Paula Agostinho 

Manuel que fica desdejá nomeada gerente, com dispensa de 

caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.

1. A gerente poderá delegar à outra sócia ou mesmo em 

pessoas estranhas à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente-para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se alguma delas o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3971-L15)

Quatro D’S, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 43 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Danislau Eritson Inácio Joào, solteiro, 

maior, natural do Namibe, Província do Namibe, resi­

dente no Município do Namibe, Condomínio Cazuarina, 

Casa n.° D4, que outorga neste acto por si individualmente 
e em nome e representação de suas filhas menores, Daninana 
Mariana Ferreira Joào, de 5 anos de idade, Dània da Conceição
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(J6-3972-L15)

Escola de Condução Autódromo de Luanda, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, 

lavrada com início a folha 54 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Pedro Olegário Fontainhas de Sousa 
Cristina, casado com Maria de Fátima da Costa Azevedo 

Silva Cristina, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural de Amadora, Portugal, residente em Luanda, Distrito 

Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua 

Conselheiro Aires de Orneias Prédio n.° 1,5.° andar A;

Segundo: — Laurinda de Jesus Femandes Hoygaard, 

divorciada, natural de Portugal, de nacionalidade angolana, 

residente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Ingombota, Avenida 4 de Fevereiro, Prédio n.° 89, 13.°, 

Apartamento 22;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ESCOLA DE CONDUÇÃO AUTÓDROMO 

DE LUANDA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Escola 

de Condução Autódromo de Luanda, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Belas, Comuna 

do Ramiros, Bairro Novo-Km 30, Rua do Autódromo de 

Luanda, casa sem número, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de servi­

ços, incluindo serviços de condução ou instrução automóvel, 

comércio geral a grosso e a retalho, formação profissional, 

realização de eventos desportivos na área dos desportos 
motorizados e cárteres, realização de raiders, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000.00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencente aos sócios Laurinda de Jesus Femandes Hoygaard 
e Pedro Olegário Fontainhas de Sousa Cristina.

.ARTIGO 5.®
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6?
I. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passix a- 

mente, incumbem aos sócios Laurinda de Jesus Femandes 
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Hoygaard e Pedro Olegário Fontainhas de Sousa Cristina, 

que ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de cau­

ção, bastando as suas assinatura para obrigar validamente a 

sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

ARTIGO 14.° |

No omisso regularão as deliberações sociais,  ̂
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que L 3 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 1 
(16-391)4

t

Marlopes, Limitada i

Certifico que, por escritura de 6 de Agosto de m 

lavrada com início a folhas 13 do livro de notasparaerf 

turas diversas n.° 216-A, do Cartório Notarial doGifei 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio AlbertoM 

da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração» i 
pacto social da sociedade «Marlopes, Limitada»:

Primeiro: — Euclides Salvador, solteiro, maior, naturalde | 
Luanda, onde reside habituaímente, no Município de Luai& , 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires de Kifangondo.' 

Rua 5, Prédio n.° 45, 1.° andar, Apartamento 11;

Segundo: — Nancy Karina Alfredo e Barros, sofc ; 

maior, natural de Luanda, onde reside habituaímente, no 
Município de Belas, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi,Baino 
Golfe II, Vila Estoril, Prédio n.° 40,3.° andar, ApartamentoS: |

Terceira: — Jandira Vissolela Alves José, solteira,maior. i 
natural de Luanda, onde reside habituaímente, no Município ■ 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires de i 

Kifangondo, Rua 5, Casa n.° 32; .
Quarta: — Maria Ângela Agostinho Coimbra, solteira. I 

maior, natural de Saurimo, Província da Luanda Sul, resi­

dente habituaímente em Luanda, no Município de Luanda. 

Distrito Urbano e Bairro da Samba, casa sem número;
Quinto: — Stefhan Cirilo Rangel da Silva, solteiro, 

maior, natural do Uige, Província do Uige, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Largo do 

Ambiente, n.°2I, L° andar, Apartamento 14;

Declaram os mesmos:
Que o primeiro e segundo outorgantes são os únicos 

e actuais sócios da sociedade comercial por quotas deno­

minada «Marlopes, Limitada», com sede em Luanda, 

no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 

Ingombota, Rua Rainha Ginga, sem número, l.° andar. 

Apartamento 3, Direito, constituída por escritura pública 

datada de 25 de Fevereiro de 2014, lavrada com início a 

folha 53 verso a folha 54 do livro de notas para escrituras 

diversas n.° 190-A, deste Cartório Notarial, registada na 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 692/14, titular do 

Número de Identificação Fiscal 5417270105, com o capital 

social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 

mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Euclides 

Salvador e Nancy Karina Alfredo e Barros, respectivamente;
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Que pela presente escritura e conforme deliberado por 

acta de Assembleia Geral datada de dez de Maio de dois mil 

e catorze, o primeiro outorgante divide a sua quota em duas 

novas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 35.000,00 

(trinta e cinco mil kwanzas), que cede a quarta outorgante 
(Maria Ângela Agostinho Coimbra) e outra no valor nominal 

deKz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) que cede ao quinto 

outorgante (Stefhan Cirilo Rangel da Silva), valor este já 

recebido pelo cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, 

apartando-se deste modo definitivamente da sociedade, nada 

mais tendo dela a reclamar;

De igual modo, a segunda outorgante, divide a sua 

quota em duas novas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), que cede 

a terceira outorgante (Jandira Vissolela Alves José) e 

outra no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan­

zas), que cede ao quinto outorgante (Stefhan Cirilo Rangel 
da Silva), valor este já recebido pela cedente que aqui lhe dá 

a respectiva quitação, apartando-se deste modo definitiva­

mente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Que a terceira e a quarta outorgante aceitam as referidas 

cessões nos precisos termos exarados;

Igualmente o quinto outorgantes aceita as referidas ces­

sões nos precisos termos exarados e unifica as quotas aceites 

numa única no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 
kwanzas);

Que as cessões efectuadas, foram feitas livres de quais­

quer ónus, encargos ou obrigações;

A sociedade prescinde do seu direito de preferência ao 
abrigo do artigo 5.° do pacto social, dando o seu consenti­

mento e admite a terceira, a quarta e o quinto outorgantes 

como novos sócios;
Que a segunda outorgante renuncia a gerência exer­

cida por si até ao momento e subsequentemente é nomeado 

gerente o quinto outorgante, sendo necessária a sua assina­

tura para obrigar validamente a sociedade;

Em função dos actos praticados altera-se a redacção dos 

artigos 4.° e 6.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz. 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por três quotas, sendo a 

primeira e a segunda iguais no valor nominal de 

Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes às sócias Jandira Vissolela Alves 
José e Maria Ângela Agostinho Coimbra, respecti­

vamente e outra no valor nominal de Kz: 30.000,00 

(trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio Stefhan 

Cirilo Rangel da Silva.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, será exercida pelo sócio 

Stefhan Cirilo Rangel da Silva, que fica desde já 

nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a 

sociedade;

2. O sócio-gerente poderá delegar a outras pes­

soas estranhas, todos ou parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo man­

dato;

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade 

em actos e contratos estranhos aos negócios sociais 
da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abo­

nações ou actos semelhantes.

Declaram ainda os mesmos que mantêm-se firmes e 

válidas todas as demais disposições do pacto social não alte­

radas.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

(16-3974-L15)

GRUPO SAS —A Serviços, S. A.

Certifico que, por escritura de 17 de Março, lavrada com 

início a folhas 37 do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 454 do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, cujo texto 

integral fica depositado nesta Conservatória nos termos dos 

n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi constituída 

uma sociedade anónima denominada «GRUPO SAS — 

A Serviços, S. A.», com sede em Luanda, no Município de 

Belas, Bairro Ramiros, rua e casa sem número, que tem por 

objecto e capital social o estipulado nos artigos 3.° e 4.° do 

seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo documento 

complementar elaborado nos termos do artigo 8.° do Código 

do Notariado, que fica a fazer parte integrante desta escritura 

e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de todos os outor­

gantes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO SAS — A SERVIÇOS, S. A,

CAPÍTULO I

Da Firma, Tipo, Sede, Duração e Objecto Social
ARTIGO I.°

(Natureza jurídica, denominação e duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade anónima com a 

denominação de «GRUPO SAS — A Serviços, S. A.»<
A sociedade durará por tempo indeterminado e com iní­

cio para todos os efeitos legais a partir da celebração da 

escritura pública.
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ARTIGO 2.° 
(Sede social)

1. A sociedade tem a sede na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro dos Ramiros, rua e casa sem 

número.
2.0 Conselho de Administração poderá deliberar sobre 

a transferência ou deslocação da sede social dentro do país, 

estabelecer delegações, filiais, sucursais, agências ou outras 

fonnas de representação no interior e exterior do país, nos 

termos da legislação vigente.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem por objecto social, prestação de servi­
ços, serviços de hotelaria e turismo, restauração, comércio 
geral a grosso e a retalho, indústria transformadora, plásticos 
e reciclagem, pescas, agro-pecuária, informática, telecomu­
nicações, construção civil e obras públicas, fiscalização de 
obras, saneamento básico, modas e confecçoes, transportes, 
marítimo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, oficina auto, assistência técnica, comercialização 
de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de combus­
tíveis, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
comercialização de perfumes, agenciamento de viagens, pro­
moção e mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e 
panificação, exploração de parques de diversões, realização 
de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explo­
ração mineira e florestal, estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio, cul­
tura, educação e ensino geral, segurança de bens patrimoniais, 
importação e exportação, podendo em geral dedicar-se a 
outras actividades no domínio comercial e industrial, por si 
ou através da associação ou participação em sociedades, nos 
termos e amplitude permitidos por lei e mediante deliberação 
da Assembleia Geral.

1. A sociedade pode participar em agrupamentos com­
plementares de empresas e, bem assim, adquirir originária 
ou subsequentemente, acções ou quotas em sociedade de 
responsabilidade limitada, que seja o objecto destas.

CAPÍTULO II

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Capital social e constituição)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 
é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas) dividido 
em 1.000 (mil) acções com o valor nominal de Kz: 2.000,00 
(dois mil kwanzas) cada uma.

2. O capital social poderá ser elevado uma ou mais 
vezes, por deliberação da Assembleia Geral, obtido o pare­
cer favorável do Conselho Fiscal, fixando àquele nos termos 
legais, as condições de subscrição, as categorias de acções 
e os direitos de preferência na subscrição das novas acções.

ARTIGO 5.°
(Aumento do capital social)

1. Os aumentos de capital social que de futuro se tomem 
necessários à equilibrada expansão e gestão das actividades 
da sociedade serão deliberados em Assembleia Geral.

2. Sempre que os aumentos de capita! sejam^ l 

por entradas em dinheiro, os accionistasterãofai^i 
ferência na subscrição de novas acções, na 

que ao tempo possuírem, salvo se a Assembleia 
maioria exigida no n.° 4 do artigo 15.° do presente 
deliberar limitar ou suprimir aquele direito,desde 
resse social o justifique. |

ARTIGO 6.° I

(Representação do capital)

1. Todas as acções representativas do capital socitó 
nominativas, podendo quando legalmente admissivetó 

termos em que o seja, ser convertidas na forma escriwl.
2. As acções são registadas, obrigatoriamente, 

de registo de acções da sociedade.
3. Haverá títulos de 100, 500, 1000,5000,10.00014 

tiplos de 10.000 acções, mas os accionistas podem a toL? 
tempo solicitar o desdobramento ou a concentração dostó!

4. Os títulos são assinados por dois administra^ 
podendo as assinaturas ser por chancela, por aqueles as-1 

rizados.
5. As despesas de conversão das acções bem comoasòt • 

desdobramento ou concentração de títulos correm porcos 

dos accionistas que queiram tais actos

ARTIGO 7.° í
(Categoria de acções)

1. Quando permitido por lei e sob proposta do Conselho; 

de Administração, a Assembleia Geral pode autorizaií J 

sociedade a emitir acções preferenciais sem voto e, te. 
assim, acções remíveis, com ou sem voto definindo aforou 

de determinação do respectivo dividendo prioritário.

2. Nos aumentos de capital por incorporação de reser­
vas poderão, quando permitido por lei e por deliberaçãoà i 

Assembleia Geral, ser emitidas acções preferenciais sem j 

voto, proporcionais às acções desta categoria já existentes.! , 

distribuir exclusivamente pelos titulares destas.
3. Quando permitido por lei as acções preferenciais sem 

voto podem, na sua emissão, ficar sujeitos à remissão na data 

ou prazo que for deliberado pela Assembleia Geral.
4. As acções remíveis sê-lo-ão pelo valor nominal ou 

com o prémio que for fixado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°
(Acções próprias)

A sociedade pode adquirir acções próprias, nas condi­

ções e dentro dos limites autorizados por lei.

ARTIGO 9.°
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obrigações 
convertíveis em acções quando autorizada por delibera­
ção da Assembleia Geral, sob proposta do Conselho de 
Administração.

2. Por deliberação do Conselho de Administração, a socie­
dade pode emitir obrigações não convertíveis em acções.

3. As obrigações emitidas pela sociedade podem ter qual­

quer modalidade de juro ou reembolso permitidos por lei
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CAPÍTULO III

Órgãos Sociais

ARTIGO 10.° 
(Enumeração e mandatos)

]. São órgãos da sociedade:

oj Assembleia Geral;

b) Conselho de Administração;

c) Conselho Fiscal.

SECÇÃOl

ARTIGO 11.° 
(Assembleia Geral)

1. AAssembleia Geral é constituída por todos os accio­

nistas com direito a voto, que satisfaçam as condições 

referidas no número seguinte.

2. Só poderão participar na assembleia os titulares de 

acções averbadas em seu nome, no livro de registo de acções 

da sociedade, até 15 dias antes do dia da reunião.

3. Para os efeitos do disposto no número anterior, as 

acções deverão manter-se registadas em nome dos accio­

nistas, pelo menos, até ao encerramento da reunião da 

Assembleia Geral.
| 4. Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas

não podem assistir às reuniões da Assembleia Geral.

5. Os membros do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal deverão estar presentes nas reuniões da 

Assembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apresen­

tar propostas, participar nos debates.

ARTIGO 12.°
(Representação na Assembleia Geral)

1. Os accionistas que pretendem fazer-se representar nas 

Assembleias Gerais poderão fazê-lo mediante simples carta 

assinada e dirigida ao Presidente da Mesa e por este recebida 

com 5 dias de antecedência em relação ao dia designado 

para a reunião respectiva, contando que o representante seja 

membro do Conselho de Administração, cônjuges, ascen­

dentes, descendente ou outro accionista com direito a voto.

2. Dentro do prazo fixado no número anterior pela mesma 

forma, as pessoas colectivas devem indicar, ao Presidente da 

Mesa, quem as representará.

3. O Presidente da Mesa pode, contudo, admitir a par­

ticipação na Assembleia dos representantes nao indicados 

dentro do prazo fixado nos números anteriores, quando veri­

fica que isso prejudica os trabalhos da assembleia.

ARTIGO 13.°
(Voto e unidade de voto)

1. A cada grupo de 100 acções corresponde um voto.

2. Os accionistas que não possuam o número de acções 

necessárias a terem direito a voto poderão agrupar-se de 

forma a perfazê-lo, devendo designar, por acordo, um só de 

entre eles para os representar na Assembleia Geral.

ARTIGO I4.°
(Convocação da Assembleia Geral)

1. As convocatórias para as reuniões da Assembleia 

Geral devem ser feitas com antecedência mínima de 30 dias 

pelas formas prescritas por lei.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior os titu­

lares de acções nominativas residentes no estrangeiro serão 

convocados por carta registada expedida para o endereço 

que, expressamente para esse efeito, tiverem indicado à 

sociedade, através de carta registada dirigida ao Presidente 

da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO 15.° 
(Quórum e maiorias)

1. Em primeira data de convocação a Assembleia Geral 

não pode reunir sem estarem presentes ou representados 

accionistas titulares de acções representativas de 50% de 

capital social sejam quais forem os assuntos da ordem de 

trabalhos.

2. Em segunda convocação, a Assembleia Geral pode 

deliberar independente-mente do número de accionistas pre­

sentes ou representados e o capital por eles representado.

3. A Assembleia Geral delibera por maioria dos votos 

emitidos, salvo o disposto no número seguinte.

4. As deliberações sobre a alteração do contrato de socie­

dade, fusão, cisão, transformação, dissolução da sociedade, 

ou outros assuntos para os quais a lei exige a maioria quali­

ficada, sem especificar devem ser aprovadas por dois terços 

dos votos emitidos, quer a assembleia se reúna em primeira 

quer em segunda convocação sem prejuízo do cumprimento 

de outros requisitos impostos pela legislação aplicável.

ARTIGO 16.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um pre­

sidente, um vice-presidente e por um secretário eleito pela 

Assembleia Geral e que poderão ser accionistas.

2. Os membros da Mesa são eleitos por período de 4 anos 

sendo permitido a sua reeleição.

3. Os membros da Mesa mantêm-se em efectividade de 

funções até à posse dos membros que substituirão.

ARTIGO 17.°
(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral, designadamente:

a) Eleger os membros da Mesa da Assembleia Geral.

do Conselho de Administração e do Conselho 

Fiscal e designar os respectivos presidentes;

b) Apreciar o relatório do Conselho de Adminis­

tração, discutir e votar o balanço e contas, e o 

parecer do Conselho Fiscal e deliberar sobre a 

aplicação do resultado do exercício;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatutos

inclusive aumentos do capital social.
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ARTIGO 18.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente até 31 

de Março de cada ano e extraordinariamente a pedido de um 

dos outros órgãos sociais, ou dos accionistas que represen­

tem pelo menos 5% do capital social.

SECÇÃO II
Conselho de Administração

ARTIGO 19.°
(Natureza e composição)

1. A administração da sociedade é exercida por um 

Conselho de Administração, eleito pela Assembleia Geral, 

constituída por um número ímpar de membros, num mínimo 

de 3 e num máximo de 7 administradores dentre os accionis­

tas ou estranhos.

2. A Assembleia Geral fixará o número de administrado­

res; na falta de deliberação expressa considera-se fixado o 

número de administradores eleitos.

3. O mandato dos administradores designados é de 

4 anos sendo permitida a sua reeleição.

4. Na falta ou impedimento definitivo de qualquer admi­

nistrador proceder-se-á à cooptação de um substituto. O 

mandato do novo administrador terminará no fim do período 

para o qual o administrador substituído tenha sido eleito.

5. Os administradores designados estão dispensados de 

prestar caução nos tennos da lei.

ARTIGO 20.°
(Atribuições do Conselho de Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete, sem prejuízo 

das demais atribuições que lhe sejam atribuídas por lei ou 

pelos presentes estatutos:

a) Gerir os negócios sociais praticando todos os actos

e operações conforme o seu objecto social;

b) Nomear a Direcção;

c) Elaborar os documentos provisionais da actividade

da sociedade e os correspondentes relatórios de 

execução;
d) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi­

tos móveis ou imóveis sempre que o entenda 

conveniente para a sociedade;

e) Decidir sobre a participação no capital de outras 

sociedades;

f Estabelecer a organização interna da sociedade e 

rar sobre quaisquer assuntos da social 

não caibam na competência de outros^

h) Constituir mandatários para o exercício

determinados e delegar os poderes 

membros, nos termos estatutários;

i) Exercer as demais competências que lhe sejam;

buídas pela Assembleia Geral;

2. O Conselho de Administração estabelecerá asrç» 
do seu funcionamento, por regulamento, incluindo afcl 

de suprir os impedimentos do seu presidente.
ARTIGO 21.° |

(Presidente do Conselho deAdministração)

Compete especialmente ao Presidente do Conselhm- 

Administração:

a) Representar o Conselho de Administração;

b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselhoà

Administração e coordenar a respectiva» 

dade;

c) Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO 22.° 
(Reunião e deliberação)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á em sessão 

ordinária pelo menos uma vez em dois meses.
2. O Conselho de Administração reunir-se-á extraordiifr 

riamente sempre que for convocado pelo Presidente ou pdi 

maioria dos seus membros.
3. As deliberações do Conselho de Administração sedo 

tomadas pela maioria dos administradores presentesedevera 

constar de acta.
Em caso de empate nas votações o presidente ou quemo 

substituir terá voto de qualidade.

ARTIGO 23.°
(Delegação de poderes e mandatários)

1. O Conselho de Administração poderá delegar numa 

comissão executiva, poderes e competências de gestão cor­

rente e de representação social, exercendo este órgão com 

necessárias adaptações as atribuições do artigo 20.° do pre­

sente Estatuto.
2. O Conselho de Administração poderá conferir man­

datos com ou sem a faculdade de substabelecimento mesmo 
para pessoas estranhas à sociedade para o exercício dos 

poderes ou tarefas que julgue conveniente atribuir-lhes.

as normas de funcionamento interno, contratar 

empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 

sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 

o correspondente poder directivo e disciplinar;

g) Representar a sociedade em juízo e fora dele activa 

e passivamente, podendo contrair obrigações, 

propor e seguir pleitos, desistir ou transigir em 

processos, comprometer-se em arbítrio, assinar 

termos de responsabilidade, cabendo-lhe os mais 

amplos poderes de gerência assim como delibe-

ARTIGO 24.°
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:

a) Pelo Presidente do Conselho de Administração

juntamente com qualquer dos administradores;

b) Pela assinatura de um só administrador e de um

procurador ou pela assinatura de dois procurado­

res dentro dos limites da procuração conferida;

c) Peia assinatura de um só administrador agindo 

dentro dos poderes que lhe tenham sido conferi-
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dos por deliberação do Conselho de administra­

ção consignado em acta;
d) Pela assinatura de um procurador constituído para

prática de acto certo e determinado;

e) Nos actos de mero expediente é suficiente a assi­

natura dos membros do Conselho de Adminis­

tração a que tenham sido delegados poderes e 

competências de gestão corrente e de represen­

tação social ou de um procurador devidamente 

autorizado para o efeito.

ARTIGO 25.°
(Remunerações)

As remunerações e outras prestações ou benefícios com­

plementares, dos membros dos órgãos sociais, serão fixados 

por uma comissão de remunerações, constituída por accio­

nistas designados pela Assembleia GeraL

SECÇÃO III
Conselho Fiscal

ARTIGO 26.°
(Fiscalização da sociedade)

1. A fiscalização dos negócios sociais é exercida por um 
Conselho Fiscal composto por 3 membros sendo um deles o 
presidente, ou por um Fiscal-Único no caso de ser uma pes­

soa colectiva.
2. Os membros do Conselho Fiscal podem ser ou não 

accionistas.
3. Os membros do Conselho Fiscal serão designados 

pela Assembleia Geral por um período de 4 anos, podendo 
ser reeleitos. A Assembleia Geral deverá designar dentre os 
membros eleitos, o Presidente do Órgão.

4. Um dos membros efectivos terá de ser necessaria­
mente técnico de contas ou revisor oficial de contas ou 
sociedade de revisores oficiais de contas.

5. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 
são acometidas.

ARTIGO 27.°
(Reunião)

1.0 Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente nos prazos 

estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que con­

vocado pelo seu presidente, pela maioria dos seus membros 

ou pelo Conselho de Administração.

2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 

maioria de votos e com a presença de mais metade dos mem­
bros em exercício.

3. No caso de empate nas votações, o presidente tem 

voto de qualidade.

4. Os membros do Conselho Fiscal, sempre que o jul­

guem conveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 

de Administração sem direito de voto.

CAPÍTULO IV

Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 28.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 29.°
(Aplicação de resultados)

1. Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão a 

aplicação que a Assembleia Geral determinar, deduzidas as 

percentagens que por lei tenham de destinar-se à constitui­

ção ou reforço de fundos de reserva legal e de garantia.

2. Cobertura de prejuízo de exercícios anteriores.

3. Gratificações a atribuir aos trabalhadores, se disso for 

caso, segundo critério a definir em Assembleia GeraL

4. Reintegração ou reforço de reservas não impostas por 

lei ou para dividendo dos accionistas confonne for delibe­

rado em Assembleia Geral.

ARTIGO 30.°
(Litígios e foro competente)

Em caso de litígios que oponham a sociedade aos accio­

nistas, seus herdeiros ou representantes, emergentes ou não 

destes estatutos, fica estipulado, para sua resolução, o Foro 

da Comarca da sede com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 31.° 
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante deliberação tomada 

em Assembleia Geral por maioria representativa de 75% do 

seu capital social, observados que sejam os condicionalis­

mos legais aplicáveis.

ARTIGO 32.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, será ela liquidada em conformi­

dade com as respectivas disposições legais.

ARTIGO 33.°
(Remuneração, percentagem dos lucros)

à remuneração fixa dos membros do Conselho de 

Administração poderá acrescer uma percentagem global 

dos lucros da sociedade, a deliberar pela Assembleia GeraL 

A percentagem global destinada aos administradores não 

poderá exceder 2% dos lucros líquidos de exercício.

ARTIGO 34.°
(Exercício dos cargos sociais)

1. Os titulares dos órgãos sociais são eleitos por período 

de 4 anos sendo sempre permitida a sua reeleição.

2. Os eleitos consideram-se empossados logo após a sua 

eleição, sem dependência de quaisquer outras formalidades, 

e permanecerão no exercício das suas funções até à eleição 

de quem deva substitui-los.
(16-3975-L15)

Grupo Leriwi, Limitada

Certifico que. por escritura de 7 de Março de 2016 

lavrada com início a folhas 72 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 452. do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário. Lúcio Alberto Pires da 

Costa. Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «Grupo Leriwi. Limitada»:
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Primeira: — Leda da Silva Neto, divorciada, natural 

da República do Congo, mas de nacionalidade angolana, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Miramar, Rua Houri Boumedienne, Casa 

n.°88;
Segundo:—Armando Gaspar Francisco Manuel, casado 

com Nádia Cardoso de Almeida Manuel, sob regime de 

comunhão de bens adquiridos, natural do Rangel, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, Município de Belas, 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Urbanização Nova Vida, 

Rua 105, Edifício 144, Apartamento 18;

Terceiro: — Leonardo Diakiesse Massala, solteiro, 

maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da 

Ingombota, Rua Doutor Américo Boavida, Casa n.° 33;

Quarto:—Dionísio Garcia Senga, casado com Claudina 

da Conceição Diogo Cahemesse Senga, sob regime de comu­

nhão de bens adquiridos, natural da Maianga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Viana, 

Bairro Capalanga, Casa n.° 190;

E por eles foi dito:

Que os mesmos são os únicos e actuais sócios da socie­

dade comercial por quotas, denominado «Grupo Leriwi, 

Limitada», com sede em Luanda, no Distrito Urbano e 

Bairro da Ingombota, Rua Rainha Ginga, Casa n.° 42-B, 

constituída por escritura pública, datada de 26 de Novembro 

de 2015, com início a folhas 47 verso, a folhas 48, do livro 

de notas para escrituras diversas n.° 306, matriculada na 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa, sob o n.° 6361715, com o capital 

social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 

subscrito e realizado em dinheiro, dividido e representado 

por quatro quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Leda da Silva Neto e outras três quotas iguais, no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, 

pertencente aos sócios Armando Gaspar Francisco Manuel, 

Leonardo Diakiesse Massala e Diónisio Garcia Senga, res­

pectivamente;
Que pela presente escritura e conforme acta da Assembleia 

Geral, datada de 8 de Fevereiro de 2016, tal como consta da 
acta, o segundo outorgante, titular de uma quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), divide a 
mesma em duas novas quotas, sendo uma no valor nomi­

nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), que reserva para 
si e outra de igual valor nominal, que cede para a primeira 
outorgante, livre de quaisquer ónus, encargos ou obrigações, 
valor este já recebido pelo cedente que aqui lhe dá a respec­
tiva quitação; De igual modo, o terceiro outorgante, titular 
de uma quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas), divide a sua participação social em duas novas, 
sendo uma no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), que reserva para si e outra de igual valor nominal,

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - —

que cede para a primeira outorgante, livre de quai» f 
encargos ou obrigações, valor este já recebido X'„ 

que aqui lhe dá a respectiva quitação;

Em acto contínuo, o quarto outorgante, titulai 
quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil^ 

zas), divide a sua participação social em duasnova^ 
uma no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez milhai 

que reserva para si e outra de igual valor nominal, que J 

para a primeira outorgante, livre de quaisquer ónus, 
gos ou obrigações, valor este já recebido pelo cedente J 

aqui lhe dá a respectiva quitação;

Que a sociedade, prescinde do seu direito de pretó. 

e dá o seu consentimento para a prossecução da cessão,d 

abrigo do artigo 5.° do pacto social;
Por seu lado, a primeira outorgante, titular de umaq$| 

no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwaim 

aceita as cessões a si efectuadas, nos precisos termos 
rados e as unifica com a quota que a mesma já detinhas 
sociedade, passando a mesma a ser titular da quota únicas 
valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), I 

Em função dos actos praticados altera-se a redacção M 
artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:__ I

ARTIGO 4.°
A sociedade tem o capital social de Kz: 100.0 | 

(cem mil kwanzas), integralmente subscrito erealid1 j 

em dinheiro, dividido e representado por quatro quotà { 
sendo uma quota no valor nominal de Kz. 70.000.1.' 
(setenta mil kwanzas), pertencente à sócia, Leda i >. 
Silva Neto e outras três quotas iguais, no valor nomirul l 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma. perten-1 
centes aos sócios Annando Gaspar Francisco Manud. t 

Leonardo Diakiesse Massala e Diónisio Garcia Sena . 

respectivamente. !
Declaram ainda que mantêm-se firmes e válidas 8 

demais disposições do pacto social, não alteradas

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Março de 2016. — O ajudante, i/egnel. 

(16-3976-115)

EMICSTEEL, S.A

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016 

lavrada, com início a folhas 34 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 324-A do Cartório Notarial do Guiché 
Único de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 

Conservatória nos termos dos n.05 3,4 e 5 do artigo 169.° da 

Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno- 

mmada, «Emicsteel, S. A.», com sede em Luanda Distrito 
Urbano e Bairro da Ingombota, Rua José da Silva Lameira 

Casa n.° 21, que tem por objecto e capital social o estipulado 

nos .o,gos 3... s„ es,que . 
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reger pelo documento complementar elaborado nos termos 

do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte 

integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 

conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

CONTRATO DE SOCIEDADE
EMICSTEEL, S.A.

CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «EMICSTEEL,

S. A.».

ARTIGO 2.°
1. Asociedade durará por tempo indeterminado e tem a 

sua sede social em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano e Bairro da Ingombota, Rua José da Silva Lameira, 
Casa n.°21.

2. A sede social poderá ser transferida para outro local 
do território nacional, por simples decisão do Conselho 
de Administração ou do Administrador-Único, bem como 
criar sucursais, filiais, agências, ou qualquer outra forma 
de representação permanente, em território nacional ou no 

estrangeiro.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem por objecto a indústria transforma­

dora, comércio a grosso e a retalho, construção civil e obras 
públicas, gestão de participações sociais noutras socie­
dades, como forma indirecta do exercício de actividades 

económicas, prestação de serviços, elaboração de projectos, 
importação, exportação, representação, bem como todas as 
actividades que a Assembleia Geral delibere desenvolver 

nos termos da lei.

ARTIGO 4.°
A sociedade poderá adquirir livremente participações 

sociais em outras sociedades comerciais, com objecto idên­

tico ou diferente, bem como em sociedades reguladas por 

legislação especial e em agrupamentos complementares de 

empresas.

CAPÍTULO II

Capital Social e Acções
ARTIGO 5.°

1. O capital social, integralmente realizado, é de 

Kz: 3.000.000,00 (três milhões de kwanzas), representado 
por 5000,00 (cinco mil) acções com o valor nominal 

de Kz: 600,00 (seiscentos kwanzas) cada uma.
2. As acções serão nominativas ou ao portador, podendo 

ser representadas por títulos de 1 (uma), 5 (cinco), 10 (dez), 

100 (cem), 500.000 (quinhentas e mil) acções, reciproca- 

mente convertíveis.

3. Os títulos serão subscritos pelo Conselho de Administração 
ou pelo Administrador-Único, podendo a correspondente 

assinatura ser de chancela, autenticada com o selo branco 

da sociedade.

ARTIGO 6.°

1. A sociedade poderá adquirir acções próprias, nos 

termos da lei, bem como realizar sobre elas quaisquer opera­

ções em direito permitidas.

2. Os accionistas têm o direito de preferência nos aumen­

tos de capital, na proporção das acções que possuírem, sem 

prejuízo dos montantes reservados a subscrição pública pela 

Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Órgãos Sociais

ARTIGO 7.°
A sociedade tem os órgãos sociais seguintes: a Assembleia 

Geral; o Conselho de Administração ou o Administrador 
Único; e, o Conselho Fiscal ou o Fiscal- Único.

CAPÍTULO IV

Assembleia Geral

ARTIGO 8.°

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­

nistas.

2. A cada acção corresponde um voto.

3. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por 

maioria dos votos emitidos, seja qual for a percentagem de 

capital representado, ressalvados os casos em que a lei ou os 

estatutos exijam maioria qualificada.

4. Os accionistas poderão fazer-se representar na 

Assembleia Geral pelo respectivo cônjuge qualquer descen­

dente ou ascendente, qualquer membro da administração ou 

accionista, mediante a apresentação de carta ao Presidente 

da Mesa com cinco dias de antecedência em relação à data 

aprazada para a reunião.

5. Os incapazes e as pessoas colectivas, serão represen­

tadas pela pessoa a quem legal ou voluntariamente couber a 

respectiva representação.

ARTIGO 9.°
1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um 

Presidente e um Secretário, eleitos pela Assembleia Geral os 

quais podem ser accionistas ou não, por um período de qua­

tro anos, reelegíveis uma ou mais vezes.
2. Não obstante eleitos por prazo certo, os membros da 

Assembleia Geral mantêm-se em funções até à sua substi­

tuição ou até ao limite de 180 dias após o termo do prazo, 

conforme o que primeiro ocorrer.

ARTIGO 10?
As Assembleias Gerais serão convocadas com a antece­

dência mínima de 30 dias, por meio de anúncio publicado 

em jornal nacional.
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CAPÍTULO V 

Administração

ARTIGO II.0

A Administração será composta por um Conselho de 

Administração, com um número de 3 (três) a 5 (cinco) mem­

bros, ou por um Administrador Único, eleitos por períodos 

de 4 anos em Assembleia Geral.

ARTIGO 12.°
O Conselho de Administração e o Administrador-Único 

têm competência para adquirir, alienar e onerar quaisquer 

bens, móveis ou imóveis.

ARTIGO13.0
A sociedade obriga-se com a assinatura de:

i) Dois membros do Conselho de Administração;

ou
ii) Do Administrador-Único;ou

iii) De um Procurador constituído para o efeito.

CAPÍTULO VI 

Fiscalização da Sociedade

ARTIGO 14.°

1. A fiscalização da sociedade compete a um Conselho 

Fiscal ou a um Fiscal Único, conforme for deliberado em 

Assembleia Geral, de acordo com a lei.

2. Os membros do Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único 

manter-se-ão em funções até à sua efectiva substituição.

CAPÍTULO VII

Balanço, Contas Anuais, Aplicações de Reservas

ARTIGO 15.°
O exercício social coincide com o ano civil.

ARTIGO 16.°

Os lucros líquidos apurados em cada exercício depois 

de deduzida a percentagem mínima legal destinada à cons­

tituição da reserva legal, terão a aplicação que a Assembleia 

Geral determinar, sem qualquer limitação, podendo, no todo 

ou em parte, ser distribuídos pelos accionistas.

CAPÍTULO VIII

Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO I7.°
1. A dissolução e liquidação da sociedade reger-se-ão 

pelas disposições legais.

2. Salvo diferente deliberação da Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração ou o Administrador-Único da 

sociedade em exercício, passam a liquidatários desta, a par­

tir do momento em que for deliberada a dissolução.

ARTIGO 18.°
Na data da outorga da escritura pública de constituição 

da presente sociedade, realizar-se-á a primeira Assembleia 
Geral da sociedade com o fim de eleger, para o primeiro 

mandado, os membros dos órgãos sociais.

wáriodare^.

ARTIGO 19.° V
Os casos omissos são supridos pelas disposiç^J 

das Sociedades Comerciais e demais legislação apfeJ 

sociedades comerciais. T

I.E.I.  Irmãos Fernando Garcia, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de m 
lavrada com início a folhas 41 do livro de notas parati 

turas diversas n.° 454, do Cartório Notarial doGuichéírf 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires d 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: .

Primeiro: — Idalício de Jesus Fernando Garcia,solta 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, ik.| 
dente em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 8®! 

São Paulo, Rua de Benguela, Casa n.° 407;

Segundo: — Graciete Marta Fernando Garcia, solta ; 

maior natural da Ingombota, Província de Luanda,resite ; 

em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Sà , 

Paulo, Rua de Benguela, Casa n.° 407;
Terceiro: — Eduíno Fernando Garcia, solteiro, maior. i 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente em . 

Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Sào Paulo, 

Rua de Benguela, Casa n.° 407;
Quarto: — Ivalino Domingos Fernando Garcia,solteiro, 

maior, natural de Ingombota, Província de Luanda, resi­

dente em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Baino 

São Paulo, Rua de Benguela, Casa n.°407;

Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível-

ESTATUTO DA SOCIEDADE
I.E.I. IRMÃOS FERNANDO GARCIA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «I.E.I. 

Irmãos Fernando Garcia, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda no Distrito 

Urbano do Sambizanga, Rua de Benguela, Casa n.° 407, 

Bairro São Paulo, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do país.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.
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ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, promoção e 
mediação imobiliária, venda de equipamentos dos serviços 

de segurança privada, prestação de serviços de segurança 
privada, importação de infantários e creches; importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, exploração de oficina auto e oficina de frio, edu­
cação, ensino geral, exploração de colégios e escola de 
línguas, desporto e cultura, instrução automóvel, serviço 
informático, telecomunicações, hotelaria e turismo, indús­
tria de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas e 
seus acessórios e/ou peças sobressalentes, transporte de pas­
sageiros, transporte de mercadorias, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
lubrificantes, exploração de salão de cabeleireiro, barbea­
ria e botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, exploração de perfumaria, venda de artigos de 
toucador e higiene, exploração de ourivesaria e relojoaria, 
agenciamento de viagens, produtos químicos e farmacêu­
ticos, serviços de saúde, geladaria, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 

combustíveis, estação de serviço, representações comerciais, 
exploração de serralharia, carpintaria e marcenaria, presta­
ção de serviços, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4?
0 capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhões 

kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) de valor 

nominal de Kz: 800.000,00 (oitocentos mil kwanzas), per­

tencente ao sócio, Idalício de Jesus Fernando Garcia, outra 

quota de valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente à sócia, Graciete Marta Fernando Garcia e 

outras duas quotas no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­

quenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, 

Eduíno Fernando Garcia e Ivalino Domingos Fernando 

Garcia, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente 

do consentimento da, à qual é sempre reservado o direito de 

preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não qui­

ser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio, Idalício de Jesus Fernando 

Garcia, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando uma assinatura do gerente para obrigar 

validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7?
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12?
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13?
Os balanços serão dados em trinta e um de Dezembro de 

cada ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano 

imediato.

ARTIGO 14?
No omisso regularão as deliberações sociais. as disposi­

ções da Lei n.° 1/04. de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comerciais e demais legislação aplicável.
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Loja Boxinha (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 18 do livro-diário de 21 de Março do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Adriano Cordeiro António Sebastião, sol­

teiro, maior, de nacionalidade angolana, natural do Cazenga, 

Província de Luanda, residente habituaímente em Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Nelito Soares, Rua 3, casa sem número, Zona 11, constituiu 

uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Loja 

Boxinha (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito do Rangel, Bairro 

Nelito Soares, Rua 3, Zona 11, casa sem número, registada 

sob o n.° 1.338/16, que se vai reger pelo disposto no docu­

mento em anexo.
Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 21 de Março 

de 2016.—O ajudante, ilegível.

blocos e v.gotas, comercialização de medica^ l 

nal cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação * 

tos, venda de material de escritório e escolar, 

serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, W 
agência de viagens, perfumaria, relações púfa3 

laria, geladaria, panificação, representações cometU 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreai 
meios industriais, realizações de actividades culturais^ 

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança^, 

patrimoniais, educação e ensino, importação e expor^ 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido;* 

lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 20.000,00 (vinte mil kv;, 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado^ 

uma (1) quota no valor nominal de Kz- 20.000, 

mil kwanzas), pertencente ao sócio único A nano cj 

António Sebastião. |

artigo 5.° |
(Cessão de quotas) I

A cessão da quota implica a saída do sócio cedemeMi 

transformação da mesma em sociedade pluripesso |

artigo 6.° I
(Gerência) |

A gerência e administração da sociedade, em Aoi t
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaep» 1 

mente, incumbem ao sócio único, bastando a sua assim® l 

para obrigar validamente a sociedade. \
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade mm 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,ti. l 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos sente- 

lhantes. ( l
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie-1 

dade para assumir as funções de gerência. 1

artigo 7.° ’
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual à delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actapor l 

ele assinadas e mantidas em livro de actas. í

ARTIGO 8.° 1
(Dissolução) 1

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento í 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei- \ 

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LOJA BOXINHA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Loja 

Boxinha (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua 3, Zona 11, casa sem número, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do país.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) '

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração fiorestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção 
e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de

l

ARTIGO 9?
(Liquidação)

A liquidação da sociedade >Sociedade Comercial. f 'se'a nos termos daU&
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ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3980-L02)

Sanesal, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 24 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 322-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração par­

cial ao pacto social da sociedade «Sanesal, Limitada».

Primeiro: — Pereira Mayamona, casado com Maria 

Madalena Cortizão Keba Mayamona, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural de Bembe, Província do Uíge, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Cassenda, Rua 9, Casa n.° 71;

Segundo: — Vanda Maria Francisco Cristóvão, divor­

ciada, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da 

Maianga, Rua Eduardo Mondlane, Casa n.° 82;

Terceiro: — Manuel da Assunção Pimentel António, 

casado com Maria Alves Leitão Ribeiro Pimentel, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Capolo II, Travessa C-7, 

Casa n.° 13;

Quarto: — Francisco António Santos, divorciado, natu­

ral de Tomboco, Província do Zaire, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 

Lumumba, Largo do Ambiente, n.° 21;

Declaram os mesmos:

Que, o primeiro, segunda e terceiro outorgantes, são os 

únicos e actuais sócios da sociedade comercial por quotas 

denominada «Sanesal, Limitada», com sede em Luanda, no 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

Comarca, Rua do Porto Pesqueiro, casa sem número, consti­

tuída por escritura de 29 de Novembro de 2010, lavrada com 
início de folha 8 verso a folha 9 do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 30-A, deste Cartório Notarial, matriculada na 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 2481-10, titular do 

Número de Identificação Fiscal 5417115894, com o capi­

tal social de Kz: 4.600.000,00 (quatro milhões e seiscentos 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por três quotas, sendo a primeira quota no 

valor nominal de Kz: 3.036.000,00 (três milhões e trinta e 

seis mil kwanzas), pertencente ao sócio Pereira Mayamona, 

a segunda quota no valor nominal de Kz: 874.000,00 (oito­

centos e setenta e quatro mil kwanzas), pertencente à sócia 

Vanda Maria Francisco Cristóvão e a terceira quota no valor 

nominal de Kz: 690.000,00 (seiscentos e noventa mil kwan­

zas), pertencente ao sócio Manuel da Assunção Pimentel 

António, respectivamente;
Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 

assembleia de sócios datada de 8 de Janeiro de 2014, o pri­
meiro outorgante divide a sua quota no valor nominal de 
Kz: 3.036.000,00 (três milhões e trinta e seis mil kwanzas), 
em quatro novas quotas, sendo a primeira no valor nomi­
nal de Kz: 920.000,00 (novecentos e vinte mil kwanzas), que 
reserva para si, a segunda no valor nominal de Kz: 736.000,00 
(setecentos e trinta e seis mil kwanzas) que cede à segunda 
outorgante, a terceira no valor nominal de Kz: 460.000,00 
(quatrocentos e sessenta mil kwanzas), que cede ao terceiro 
outorgante, e a quarta no valor nominal de Kz: 920.000,00 
(novecentos e vinte mil kwanzas), que cede ao quarto outor­
gante, pelos seus respectivos valores nominais, valores estes 
já recebidos pelo cedente que aqui lhe dá a respectiva qui­

tação;
Que, a segunda outorgante aceita a quota que lhe foi 

cedida nos precisos termos exarados, e a unifica com a quota 
que já detém na sociedade, passando a deter uma quota única 
no valor nominal de Kz: 1.610.000,00 (um milhão seiscen­
tos e dez mil kwanzas);

Que, o terceiro outorgante aceita a quota que lhe foi 
cedida nos precisos termos exarados, e a unifica com a quota 
que já detém na sociedade, passando a deter uma quota única 
no valor nominal de Kz: 1.150.000,00 (um milhão cento e 
cinquenta mil kwanzas);

Que, o quarto outorgante aceita a quota que lhe foi cedida 
nos precisos termos exarados;

Que, a sociedade prescinde do seu direito de preferên­
cia, ao abrigo do artigo 5.° do pacto social, e admite o quarto 
outorgante como novo sócio.

Em função do acto praticado altera-se a redacção do 
artigo 3.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.°
O capital social é de Kz: 4.600.000.00 (quatro 

milhões e seiscentos mil kwanzas). integralmente 

realizado em dinheiro, dividido e representado por 

quatro quotas, sendo a primeira no valor nominal 

de Kz: 1.610.000.00 (um milhão seiscentos e dez 

mil kwanzas). pertencente à sócia Vanda Maria 

Francisco Cristóvão, a segunda quota no valor 

nominal de Kz: 1.150.000,00 (um milhão cento 
e cinquenta mil kwanzas). pertencente ao sócio 

Manuel da Assunção Pimentel António e duas 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 920.000.00 

(novecentos e vinte mil kwanzas) cada uma. per­
tencentes aos sócios Pereira Mayamona e Francisco 

António Santos, respectivamente.
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Declaram ainda que se mantêm firmes e válidas as 

demais disposições do pacto social, não alteradas.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

(16-3982-L02)

ORGANIZAÇÕES SONGO M.S
— Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 75 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Agostinho Baião Mangumbo, solteiro, 

maior, natural de Luquembo, Província de Malanje, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Boavista, Casa n.° 499;

Segundo: — Domingos Sérgio Alves, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Boavista, Rua 12, Casa n.° 30;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes no documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 21 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e d 

de medicamentos, equipamentos e produtos 
manutenção e assistência a equipamentos dive^t 

cação, ensino geral, escola de línguas, desponoS 

escola de condução, informática, telecomunicações, 
turismo, restauração, casino, indústria pesada eiige^í 

cas, agro-pecuária, indústria de panificação, camioU 

transitários, cabotagem, compra evendató

turas novas e usadas, transporte de passageiros, trar^.r 
de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalizai 

obras públicas, venda de material de escritório e esoJ 

venda e instalação de material industrial, venda e assfel. 

cia a viaturas, comercialização de material de constai 

comercialização de lubrificantes, salão de cabefeA 

barbearia, botequim, comercialização de gás de coêiJ 
petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfumaria,^ 

gos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 

de viagens, farmácia, centro médico, clínica geral, 
ria, exploração de parques de diversão, exploração nrààd 

exploração florestal, exploração de bombas decombÉil 

estação de serviço, representações comerciais, senafal 

carpintaria, marcenaria, importação e exportação, pok.. 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comem, 
indústria em que os sócios acordem e seja permitidoporl?.

artigo 4.° I
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil« 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represe^ j 
tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.»; 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos soctô 
Agostinho Baião Mangumbo e Domingos Sérgio Alves> 

pectivamente.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES SONGO 

M.S — COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «ORGA­

NIZAÇÕES SONGO M.S — Comercial, Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Município de Luanda 

Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Boavista, Rua Kima 

Kienda, Casa n.° 499, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares,

ARTIGO 5.° (
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do cot l. 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direL , 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele à 1 

quiser fazer uso. I

ARTIGO 6.° I
1. A gerência e administração da sociedade, em todos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- l 

sivamente, incumbe ao sócio Agostinho Baião Mangumbo. 1 
que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 1 

bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamenK í 

a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de | 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 1 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais | 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semeta» I

ARTIGO 7.» 1

As Assembleias Gerais serão convocadas por sin# ;

30 (tnnta) «tas de «meeedêntía, isl„ ,uando ,d ,
creva formafidades especiais de con^ \
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dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3983-L02)

Tchinabo (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 12 do Livro-diário de 18 de Março do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Moisés Tchijica Mota, casado com Jacinta 

da Silva Ferreira Mota, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, de nacionalidade angolana, natural do Lumege, 

Moxico, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Sambizanga, Bairro Valódia, Rua Luís Pinto da 

Fonseca, Casa n.° 33, constituiu uma sociedade unipessoal 

por quotas denominada «Tchinabo (SU), Limitada», com 

sede Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro Valódia, Rua Luís Pinto da Fonseca, Casa n.° 33, 

registada sob o n.° 1.307/16, que se vai reger pelo disposto 

no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 18 de Março 

de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TCHINABO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Tchinabo 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro Valódia, Rua Luís Pinto da Fonseca, Casa n.° 33, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, agro-pecuária, 

indústria, prestação de serviços, comércio geral a grosso e 

a retalho, serviços de serralharia, caixilharia de alumínios, 

avicultura, pesca, hotelaria e turismo, serviços de infor­

mática e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte maritimo. 

camionagem, agente despachante e transitários. promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car. compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, serv iços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique. 

agência de viagens, perfumaria, relações publicas, paste-
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1. °

A sociedade adopta a denominação de «Paraíso do 

Mimo, Limitada», e terá a sua sede no Bairro Minhota, 

nesta Cidade do Lubango, podendo abrir filiais, sucursais ou 

qualquer outra forma de representação, dentro do território 

nacional angolano ou no estrangeiro, onde e quando convier 

aos negócios da sociedade.

2. °

É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

3. °

0 seu objecto social é o comércio geral a grosso e a 

retalho, empreitadas, construção civil e obras públicas, 

engenharia, arquitectura, hotelaria e turismo, agro-pecuária, 

consultoria, contabilidade e auditoria, engenharia e servi­

ços, estudos de projectos de impacto ambiental, fiscalização 

de obras públicas, gestão de empreendimentos, imobiliária, 

gestão hospitalar, investimentos e participações, prestação 

de serviços, incubadora de empresas, comunicação, tecno­

logia e telecomunicações, formação profissional, educação 

e ensino, infantário, escola de línguas, creche, instrução 

automóvel, venda de material informático, produtos far­

macêuticos, equipamentos hospitalares, artigos toucadores 

e de higiene, artigos de segurança, prestação de serviços, 

integrados de saúde venda de equipamentos e materiais de 

construção, criação de espaço, jardinagem, promoção de 

eventos culturais, agência de viagens, safaris, camionagem, 

rent-a-car, transportes públicos, mercadoria e passageiros, 
venda de viaturas novas e usadas e seus acessórios, explo­

ração de oficina auto ou de frio venda de pneus e artefactos 

de borracha, serralharia e carpintaria recauchutagem, indús­

tria panificadora e vulcanizadora de pneus, representação 

comercial, segurança privada, exploração mineira, rochas 

preciosas e ornamentais, inertes e de madeira, indústria 

pesada ou ligeira, farmacêutica, de equipamentos e materiais 

de uso médico- odontológico, transformadora e conserva­

dora de produtos, pescas, apicultura, saneamento básico, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo de comércio ou indústria, desde que seja 

acordado pelos sócios e permitido por lei.

4. °

0 seu capital social é da quantia de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, repre­

sentado e dividido em duas quotas iguais do valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes a cada um dos sócios Túlia Djamila de Fátima José e 

Manuel José, respectivamente.

5. °

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­

dade, a qual é sempre reservado o direito de preferência 

deferido ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

6. °

A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos bem como a sua representação em 

juízo e fora dele activa e passivamente serão exercidas por 

qualquer um dos sócios Túlia Djamela de Fátima José ou 

Manuel José, que desde já ficam nomeados gerentes com 

dispensa de caução.

A sociedade obriga-se validamente pelas assinaturas 

individuais de qualquer um dos sócios gerentes.

1. Os sócios-gerentes nas suas ausências ou impedimen­

tos poderão no todo ou em parte delegar os seus poderes 

de gerência entre si ou em pessoas estranhas à sociedade, 

devendo para o efeito outorgar o necessário instrumento de 

mandato.

2. Fica expressamente proibido aos sócios obrigar a 

sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 

sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou 

documentos semelhantes.

7. °

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua existên­

cia jurídica com o sócio sobrevivo ou capaz e os herdeiros 

do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que 

a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

8. °

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrever 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 

registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios estiver 

ausente da sede social, a convocação deverá ser feita com 

dilação suficiente para permitir a sua comparência.

9. °

Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 

far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 

reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 

disser respeito.

10. °

Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 
depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 

reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 

Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos 

sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 
serão suportados os prejuízos quando os houver.

11. °

Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarva 

da Huila, com expressa renúncia a qualquer outro.
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12.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro, e demais disposições aplicáveis vigentes 

e a vigorar no País.

Assim o disseram e outorgaram.

Instrui ao acto certificado de admissibilidade passado 

pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais em Luanda 

e arquivo-o neste Cartório.

Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­

cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 

os quais assinam comigo Notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder ao registo 

do presente acto na Conservatória competente no prazo de 

90 dias.

(16-3985-LO2)

MARESIA & MARQUES — Comércio e Distribuição 
de Produtos Alimentares, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, :

lavrada com início a folhas 79 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída 
entre Adriano do Rosário Luís Cazenga, solteiro, maior, 
natural do Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Sarmento 
Rodrigues, que outorga neste acto como mandatário de 
Helder Ramires Caxito Marques, solteiro, maior, natural do 
Lobito, Província de Benguela, onde reside habitualmente, 
no Município do Lobito, Bairro Restinga, Rua Alexandre 
Herculano, António José Caxito Marques, solteiro, maior, 
natural do Lobito, Província de Benguela, onde reside habi­
tualmente, no Município do Lobito, Bairro Restinga, Rua 
Alexandre Herculano, Cláudio de Jesus Caxito Marques, 
solteiro, maior, natural do Lobito, Província de Benguela, 
onde reside habitualmente, no Município do Lobito, Baino 
Restinga, Rua Alexandre Herculano, e Elísio Ramires Caxito 
Marques, solteiro, maior, natural do Lobito, Província de 
Benguela, onde reside habitualmente, no Município do 
Lobito, Baino Restinga, Rua Alexandre Herculano;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Março de 2016. — O auxiliar, ilegível.

Limitada», tem a sua sede no Nin* R 

Henrique, sem número, Bairro d.

Tombwa, e durará por tempo indeterminado.
2. Sem necessidade do consentimento de oin^J 

da sociedade, os gerentes podem deslocar a sede 
qualquer outra parte do território angolano bem«3 

sucursais, agências, delegações ou outras fonnas 
sentação em território angolano ou no estrangeiro. 1 

ARTIGO 2.° I

1. A sociedade tem como objecto social o exercei

actividade de captura de pescado, pelágio e de hJ 
transformação em terra de peixe seco, meia-cur^m 
de farinha e óleo de peixe, bem como a comercializai 

todo o derivado do pescado dentro e fora do País, po^ 

ainda dedicar-se a qualquer actividade de comércio em 

tria desde que seja acordado pelos sócios e perníróim 

lei, podendo ainda, por simples deliberação da Assenta^. 

Geral passar a dedicar-se a qualquer outra activid^ 
comercial, industrial ou de prestação de serviços, qoeàl 

seja proibida por lei. I
2. A sociedade poderá, por deliberação da Assenfei

Gerai, aceitar ou adquirir, sem limites, participações 

qualquer forma colaborar com outras sociedades, mesa. 

que reguladas por leis especiais, com objecto igual ou 

rente do seu e/ou em agrupamentos de empresas ew; 
associações sob qualquer forma não proibida por leite 

como participar, directamente ou indirectamente em p 

jectos de desenvolvimento que de alguma forma concoru t 

para o objecto da sociedade. I
artigo 3.° \

1. O capital social, no valor de Kz: 200.000,00 
mil kwanzas), está integralmente realizado em numerâni . 

corresponde à soma das seguintes 4 (quatro) quotas.
a) Uma quota no valor nominal de Kz: 50.0W« »

pertencente ao sócio Helder Ramires Caxi® l 

Marques; 1
b) Outra quota no valor nominal de Kz: 50.000SL .

pertencente ao sócio António José Caxito W i 

ques; \
c) Outra quota no valor nominal de Kz: 50.000$* \

pertencente ao sócio Cláudio de Jesus Caxit° 

Marques e; \
d) Outra quota no valor nominal de Kz: 50.000$> l 

pertencente ao sócio Elísio Ramires CaxitoM#’ •.

ques.
2. Os sócios, à proporção do capital que detiverem \ 

tempo, gozam do direito de preferência em qualquer ca$ 
de aumento do capital social, podendo qualquer um defe 
chamar a si, na mesma proporção, a subscrição escusadaP0' 
qualquer outro.

PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE MARESIA & MARQUES — COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTARES, LIMITADA
ARTIGO l.°I. A sociedade adopta a firma «MARESIA & MARQUES — Comércio e Distribuição de Produtos Alimentares, ARTIGO 4? I

é livre ficandn quotas’tota' ou parcial, entre os sócio* \
«os. p,„ csse etete. '
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zados a proceder à divisão; em relação a terceiros a cessão 

depende sempre do consentimento da sociedade.
2. Os sócios em primeiro lugar e a sociedade em segundo 

gozam do direito de preferência em qualquer caso de cessão 

de quotas.

ARTIGO 5.°
1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares 

de capital, suprimentos ou outras prestações acessórias nos 

termos, pelos prazos e nas condições que vierem a ser esta­

belecidos em Assembleia GeraL

2. Os suprimentos bem como as prestações acessórias 

poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 

social e/ou ter outro destino, conforme opção do próprio 

sócio no momento do contrato respectivo.

3. Os suprimentos com carácter permanente, excedendo 

um ano, deverão constar de contrato escrito.

ARTIGO 6.°
1. A administração da sociedade e a sua representação, 

em juízo ou fora dele, activa e passivamente compete a dois 

gerentes, nomeadamente: Helder Ramires Caxito Marques e 
António José Caxito Marques;

Que desde já são nomeados gerentes.

2. Agerência será exercida com ou sem caução e com ou 

sem remuneração conforme o que vier a ser deliberado em 
Assembleia Geral.

3. Asociedade pode constituir mandatários/procuradores 
da própria sociedade e os sócios gerentes, nas suas ausências 

ou impedimentos, podem delegar todos ou alguns dos seus 

poderes de gerência em outro sócio ou em terceiro.

ARTIGO 7.°
1. A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de um dos gerentes;

b) Pela assinatura conjunta de um gerente e de um

procurador da sociedade com poderes para o 

acto;

c) Pela assinatura de um procurador da sociedade,

com poderes para o acto.
2. E vedado aos gerentes e mandatários compromete­

rem a sociedade em actos ou contratos estranhos ao objecto 
social, nomeadamente em fiança ou aval.

ARTIGO 8.°

1. As Assembleias Gerais, nos casos em que a lei não 

exija formalidades especiais, serão convocadas com uma 

antecedência mínima de 30 dias, mediante publicação da 

convocatória num jornal de grande tiragem.

2. A representação voluntária de qualquer dos sócios nas 

Assembleias Gerais, sempre que a lei não exija outra forma­

lidade, pode ser conferida por documento particular.

3. As deliberações para as quais a lei e o pacto social não 

exijam uma forma ou uma maioria específicas, nomeada­

mente as relativas ao consentimento da sociedade, poderão 

ser tomadas ou por escrito, nos termos da lei, ou por maioria 

simples.

ARTIGO 9.°
Anualmente, com referência a 31 de Março, será apre­

sentado o balanço, devendo os lucros do exercício ter a 

seguinte aplicação:

a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­

mente exigida, na constituição e reintegração do 

fundo de reserva legal;

b) Quanto ao remanescente, salvo disposição legal

imperativa em contrário, a Assembleia Geral 

poderá deliberar que a totalidade seja destinada 

a outras reservas, ou que apenas uma parte dele 

seja distribuído, ou ainda que todo o remanes­

cente seja distribuído.

ARTIGO 10.°
1. A sociedade não se dissolverá por morte, interdição ou 

inabilitação de sócio, continuando com os sobreviventes, os 

herdeiros do falecido ou o representante legal do interditado 

ou inabilitado.

2. Os herdeiros, enquanto a quota estiver indivisa, serão 

representados por um só, dotado de poderes necessários e 

adequados para agir como sócio.

ARTIGO 11.°
As operações sociais iniciam-se na data de celebração 

da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 

autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 

da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon­

tre registada.

ARTIGO 12.°
1. Às questões emergentes do presente pacto social, entre 

os sócios e/ou a sociedade, aplica-se a lei angolana.

(16-3986-L02)

F. N. L. N. — Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de
3.a Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 21 de Março do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Famorosa João de Sá Leitão Sola, sol­
teiro, maior, de nacionalidade angolana, natural do Kilamba 
Kiaxi, Província de Luanda, residente habituaímente em 
Luanda, Município de Luanda, do Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Centralidade do Kilamba. Edifício 
Q-16, 1.° andar. 14.° Apartamento, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «F.N.L.N. — Comercial 
(SU), Limitada», com sede no Município de Belas. Baino 
Camama. Rua Direita do Camama. Casa n.° 277. registada 
sob o n.° 1.333/16, que se vai reger pelo disposto no docu­

mento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda. 2.’ Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda. 21 de Março 

de 2016. — O ajudante. íZegnwf.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE
F. N. L. N. — COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «F. N. L. N. — 

Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Rua Direita do Camama, casa 

n.° 277, Bairro Camama, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, cai­

xilharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, explora­

ção mineira e florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­

chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­

ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 

de combustíveis e estação de serviço, comercialização de 

medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 

produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 

perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 

de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 

salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, ges­

tão, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, relações 
públicas, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­

ção, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações 
de actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­

ços verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 

educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 

básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 

importação e exportação, exercício de operações petrolíferas 

que inclui a pesquisa, desenvolvimento e produção, exercí­

cio de actividades de formação, organização de seminários 
e conferências, consultoria e representação de companhias e 

na prestação de serviços de apoio às actividades petrolíferas, 
marketing, HSE, consultoria e prestação de serviços aero­
náuticos e navais, treino e ensino aeronáutico, manutenção 
e reparação aeronáutica e naval, indústria, armazenagem, 
comercialização e distribuição de produtos petrolíferos refi­
nados e lubrificantes a grosso e a retalho, a exploração e 
gestão de depósitos de combustíveis e lubrificantes, de pro­
dutos petrolíferos refinados para os mercados nacionais

---------------------- ---------- --------------------

e internacional e, em geral, importação, coraerciJ 

e montagem de equipamentos para sistemas públ^l 
abastecimento de água e electricidade, transporte fj 

rio e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificante^ 

como de quaisquer outras cargas relacionadas ou nàoo> 
indústria petrolífera, projectos de engenharia de segorj 

engenharia ambiental e consultoria, recolha e trans^ 

resíduos sólidos e urbanos; recolha e transporte de re&j: 

tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos^] 

triais; recolha e transporte e resíduos hospitalares;

de transferências de resíduos sólidos urbanos e Índias 

engenharia e arquitectura, empreitadas de obras púfe 

e privadas, reparações, promoção e intermediação in& 

liária, montagem de elementos pré-fabricados, vendai 
equipamentos, máquinas e ferramentas para consumi 

civil, apoio técnico, concepção, e execução e reparação 

sistemas de abastecimento de água e de redes de es®oí& 

serviço de suporte técnico de tecnologia de formação,fe , 

cimento de mãos-de-obra especializada, serviço de recepça 

e protocolo, exploração mineira, prestação de serviçosi 

montagens e manutenção dos equipamentos, importaçãot 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outrorw t 

do comércio ou indústria em que o sócio-único decidaesqi 

permitido por lei. |

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kw 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representadojx I 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00(cem®1 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Famorosa JoàodeSa I 

Leitão Sola. I

ARTIGO 5.° I
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteoua 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência) I

A gerência e administração da sociedade, em todos | 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passt- l 

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura | 

para obrigar validamente a sociedade. I

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 1 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio único poderá nomear em pessoa estranha à 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.
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ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3987-L02)

Azevedo Giembo (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de

3.a Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 21 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Azevedo Giembo, solteiro, maior, de 

nacionalidade angolana, natural da Muxima, Município da 

Quissama, Província do Bengo, residente habitualmente em 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro do 

Kilamba Kiaxi, Casa n.° 29-A, Zona 20, Subzona, consti­

tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 

«Azevedo Giembo (SU), Limitada», com sede no Município 

de Viana, Bairro Vila Flor, Sector B, casa sem número, regis­

tada sob o n.° Q 1.330/16, que se vai reger pelo disposto no 

documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 21 de Março 

de 2016.— O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AZEVEDO GIEMBO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Azevedo 

Giembo (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Viana, Bairro Vila Flor, Sector B, casa 

sem número, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de 

serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 

-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços 

de informática e telecomunicações, publicidade, constru­

ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

promoção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a- 

-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus 

acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agenciamento de viagens, comercialização de 

perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifica­

ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 

ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 

sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000.00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Azevedo Giembo.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6?
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.



5034

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha a 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

"No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3988-L02)

estatutos Da SOCIEDADE JODELSA (SU), LIMITADA8

artigo l.°
A sociedade adopta a denominação social de,te 

(SU), Limitada», com sede social na Província de|j 
Município de Viana, Bairro do Zango III, na Raa< 
Casa n.° 0/2, podendo transferi-la livremente pan^ 

outro local do território nacional, bem comoabntfc 

sucursais, agências ou outras formas de representação^ 
tro e fora do País.

Jodelsa (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta <
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 22 do livro-diário de 21 de Março do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Elsa Maria Canga, solteira, maior, de 
nacionalidade angolana, natural do Rangel, Distrito Urbano 
do Rangel, Município de Luanda, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, Município de Viana, Bairro 
Grafanil, casa sem número, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada «Jodelsa (SU), Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Viana, Baino do Zango 111, na Rua da Dira, Casa n.° 0/2, 
registada sob o n.° 1.340/16, que se vai reger pelo disposto 
no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 21 de Março 

de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando^; 
início da sua actividade, para todos os efeitos iegais,apar* 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a presiaçàoi 
serviços, serviços de instrução e condução, formaçàoçR- 
fissional, gestão de empreendimentos, contabilidade? 

auditoria, consultoria, comércio geral a grosso e a retah 

serviços de serralharia, caixilharia de alumínios, arâl l 

tura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e tuim 
serviços de informática e telecomunicações, publicidade, 

construção civil e obras públicas, consultoria, explora^ 

florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante 

transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotai 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas ? 
seus acessórios, venda e reparação de veículos autontó. 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, protas 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolft 

decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agenciamento de viagens, comercialização dt 

perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifica­

ção, representações comerciais e industriais, venda de $ 

de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realifr 

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção dt 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educaçãot 

ensino geral, serviços de infantário e actividade emtemptó 

livres (ATL), importação e exportação, podendo ainda dedi' 

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

que a sócia-única decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.0Q0)00 (cem mil W \ 

uma (TZo mente Vra"2ad0 em dinhe'ro’ representado P®

a unica Elsa Maria Canga.
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ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe a sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ela assinada e mantida em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 1I.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(16-3689-L02)

Demarcus (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 

Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 21 de Março do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Adelino Vilolo Justino António, casado 

com Deolinda Maria Rosário Coelho Antunes, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, 

natural do Lobito, residente habituaímente em Benguela, 

Bairro Vila das Acácias, casa sem número, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada, «Demarcus 

(SU), Limitada», com sede no Município de Viana, Bairro 

Capalanca, casa sem número, (próximo à Polícia), regis­

tada sob o n.° 1.334/16, que se vai reger pelo disposto no 

documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 21 de Março 

de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DEMARCUS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Demarcus 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Capalanca, casa sem número, 

(Próximo à Polícia), podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a agro-pecuária, 

indústria, prestação de serviços, comércio geral a grosso e 

a retalho, serviços de serralharia, caixilharia de alumínios, 

avicultura, pesca, hotelaria e turismo, serviços de infor­

mática e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários. promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-carcompra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia. impressões, serviços de cabeleireiro, boutique. 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria, geladaria. panificação, representações comerciais e
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acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­

lar. produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 

plastificação de documentos, venda de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 

de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio 
decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capitai)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Aguinaldo Guimarães 

de Lemos.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO n.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3991-L02)

Colégio Balbina (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 52 do livro-diário de 18 de Março do 

corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que José Femandes Escovai, casado Emília de 

Morais Gaspar Pacavira Escovai, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, natural de 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, residente em Luanda, 

Distrito Urbano da Samba, Bairro da Samba, Zona 3, Rua 

Paulo VI, n.° 2-A, constitui uma sociedade unipessoal por 

quotas denominada «Colégio Balbina (SU), Limitada», com 

sede em Luanda, Município de Viana, Bairro do Tandy, na 

Via Express, sentido Benfica - Cacuaco, junto às bombas de 

combustível da Pumangol casa sem número, registada sob o 

n.° 1.323/16, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 18 de Março 

de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COLÉGIO BALBINA (SU), LIMITADA

ARTIGO !.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Colégio Balbina 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro do Tandy, na Via Express, sen­
tido Benfica - Cacuaco, junto às bombas de combustíveis 

da Pumangol, casa sem número, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, educação e ensino geral, serviços de infantário, 

actividades em tempos livres (atl), comércio geral, a grosso 

e a retalho, serviços de contabilidade, auditoria, consulto­

ria, formação profissional, agricultura e pecuária, indústria 

transformadora, pesca, hotelaria e turismo, restauração, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, exploração mineira e florestal, transporte, 

agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 

compra e venda de viaturas, comercialização de combustí­

veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, impressões, exploração de salão de cabeleireiro 

e barbearia, agência de viagens, gestão, promoção e media­

ção imobiliária, relações públicas, geladaria, panificação, 

representações comerciais e industriais, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios 

industriais, realizações de actividades culturais e despor­

tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, cultura, serviços de condução, saneamento 

básico, fabricação e venda de gelo, electricidade, importa­

ção e exportação, exercício de operações petrolíferas que 
inclui a pesquisa, desenvolvimento e produção, exercício de 

actividades de formação, organização de seminários e con-

------------------------—-—— 

engenharia e arquitectura, empreitadas de obj 

e privadas, reparações, promoção e intermediaçâ 

liária, montagem de elementos pré-fabricados, veJ 

equipamentos, máquinas e ferramentas para coU 
civil, apoio técnico, concepção, e execução e repand 

sistemas de abastecimento de água e de redes de 
serviço de suporte técnico de tecnologia de formação,Ú 

cimento de mãos de obra especializada, serviço derece^ 

e protocolo, exploração mineira, prestação de serviço 

montagens e manutenção dos equipamentos, imponaçà»

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outrarc 

do comércio ou indústria em que o sócio-único decidaesà . 

permitido por lei. I

ARTIGO 4.° |
(Capital) |

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil tal 
integralmente realizado em dinheiro, representado por® | 

(1) quota no valor nominal de Kz 100.000,00(cemmiltal 

zas), pertencente ao sócio-único, José Femandes Escosal.

ARTIGO 5.° |
(Cessão de quotas) |

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteoíi , 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. | 

ARTIGO 6.° i

(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todoios i 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pasá I 

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura I 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em acus 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade.to 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos sente-

ferências, consultoria e representação de companhias e na 

prestação de serviços de apoio às actividades petrolíferas, 
marketing, HSE, consultoria e prestação de serviços aero­

náuticos e navais, treino e ensino aeronáutico; manutenção 

e reparação aeronáutica e naval, indústria, armazenagem, 
comercialização e distribuição de produtos Petrolíferos refi­

nados e lubrificantes a grosso e a retalho, a exploração e 

gestão de depósitos de combustíveis e lubrificantes, de pro­

dutos petrolíferos refinados para os mercados nacionais e 

internacionais e, em geral, importação, comercialização 
e montagem de equipamentos para sistemas públicos de 

abastecimento de água e electricidade, transporte ferroviá­

rio e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem 
como de quaisquer outras cargas relacionadas ou não com a 
indústria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 
resíduos sólidos e urbanos; recolha e transporte de resíduos 
tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­
triais; recolha e transporte e resíduos hospitalares; centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranhai 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- I 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actapot | 

ele assinada e mantida em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos 
Sociedades Comerciais.

termos da Lei das
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ARTIGO 10° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO Il.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3992-L02)

Comité Angolano de Barragens

Certifico que, com início a folhas 20 a 21 do livro de 

notas para escrituras diversas com o n.° 494-A, deste 
Cartório Notarial, encontra-se lavrada e registada a escritura 
de teor seguinte.

Constituição da «Associação Comité Angolano de 
Barragens».

Aos 10 dias de Março de 2016, em Luanda e no 4.° Cartório 
Notarial desta cidade, sito na Rua do Lobito, n.° 34, Bairro São 
Paulo, Distrito Urbano do Sambizanga a cargo do Notário, 
Pedro Manuel Daia e perante mim, Francisco António da Silva, 
Ajudante Principal do referido cartório, compareceram como 

outoigantes.
Primeiro: — Fernando Barros Cabange Gonga, casado, 

natural do Sambizanga. Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, Bairro Cassenda, Largo Unidade e Luta 

n.°41-B, Distrito Urbano da Maianga, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000167373LA030, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal em 

Luanda, aos 20 de Julho de 2006.

Segundo: — Ângelo Giuseppe Roncalli Pedro de 
Almeida, solteiro, maior, natural do Rangel, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, Bairro Vila do Gamek, 

Rua do Sumbe, Casa n.° 305, Distrito Urbano da Maianga, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000162243LA011, emi­

tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal em Luanda, aos 16 de Julho de 2014.

Terceiro: — Augusto Salvador Malaquias Chico, sol­
teiro, maior, natural do Huambo, Província do Huambo, 

residente habitualmente em Luanda, Bairro Maculusso, Rua 
Frei Kavazzi n.° 36, Zona 4, Distrito Urbano do Sambizanga, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000051496HO25, emi­
tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
Civil e Criminal em Luanda, aos 23 de Dezembro de 2014.

Verifiquei a identidade dos outorgantes mediante a exibi­

ção dos respectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura e na sequência da Acta da 

Assembleia Constituinte realizada no dia 12 de Junho de 
2015 constituem uma Associação de Âmbito Nacional 

denominada «Associação Comité Angolano de Barragens» 

abreviadamente designado por «CAB», sem fins lucrativas, 

com sede social em Luanda, sita no Bairro do Talatona, Rua 

do MAT, Complexo Administrativo Clássicos de Talatona, 

Bloco C, rés-do-chão.

Que a referida associação é constituída por tempo inde­

terminado e tem por objecto social o previsto no artigo 4.° 

dos seus estatutos e reger-se-á pelas cláusulas constantes do 

documento complementar elaborado em separado nos ter­

mos e para efeitos do n.° 2 do artigo 55.0 da Lei n.° 1/97, Lei 

da Simplificação e Modernização dos Actos Notariais que 

passa a fazer parte integrante desta escritura e que eles, os 

outorgantes declaram ter lido, tendo pleno conhecimento do 

seu conteúdo, pelo que dispensam a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruíram este acto:

a) Acta da Assembleia Constituinte;

b) Certificado de admissibilidade emitido pelo Gabi­

nete de Assunto Técnico Jurídicos do Ministério 

da Justiça e Direitos Humanos, em Luanda, aos 

16 de Fevereiro de 2016;

c) Lista Nominal dos Associados;

d) Fotocópias dos Bilhetes de Identidade dos outor­

gantes e dos Associados.
Finalmente, lida e explicado o seu conteúdo por corres­

ponder a vontade firme e esclarecida dos outorgantes, vai 

a presente escritura ser assinada pelos intervenientes e por 
mim Notário, com advertência da obrigatoriedade de se 

requerer o registo do acto no prazo de 90 dias, a contar da 
presente data.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

4.°  Cartório Notarial, da Comarca de Luanda, em 
Luanda, aos 14 de Março de 2016. — O Ajudante Principal, 
Francisco António da Silva.

ESTATUTOS DO
COMITÉ ANGOLANO DE BARRAGENS

CAPÍTULO I

Denominação, Natureza e Sede

ARTIGO l.°
(Denominação)

A Associação denomina-se «Comité Angolano de 
Barragens», adiante designada por «CAB».

ARTIGO 2?
(Natureza)

1. O Comité Angolano de Barragens - CAB - é uma asso­
ciação de cariz técnico e científico, focada no estudo das 
barragens e nas problemáticas conexas, sem fins lucrativos, 
que se rege pelo presente Estatuto e pela demais legislação 
aplicável na República de Angola.

2. O «CAB» para consecução da sua finalidade colabora 
em tudo o que se torna necessário e/ou conveniente com a
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CAPÍTULO III

Membros e Categorias

ARTIGO 6.°
(Elegibilidade dos membros)

São membros do CAB todas as pessoas singulares ou 
colectivas com competência reconhecida no(s) domínio(s) 

relacionados com as Barragens.

ARTIGO 7.°
(Categorias dos membros)

1, Os membros são classificados nas seguintes catego­

rias:
a) Membro Efectivo

b) Membro Efectivo fundador;

c) Membro Honorário.

ARTIGO 8.°
(Membros efectivos - definição e admissão)

1. São membros efectivos todas as pessoas singulares 
ou colectivas e entidades de carácter jurídico, de naciona­
lidade angolana ou não, com qualidade técnica reconhecida 
no escopo das matérias relacionadas com a engenharia de 
barragens.

2. Os membros efectivos são classificados nas seguintes 
categorias:

a) Singulares;
b) Colectivos;
c) Patrocinadores.

3. Os membros que reúnem as condições indicadas no 
n.° 1 e que tenham feito parte do Núcleo Dinamizador do 
Comité Angolano de Barragens ou tenham participado na 
proclamação do Comité Angolano de Barragens serão auto­
maticamente membros efectivos com a categoria especial de 
membros efectivos fundadores.

4.1. Os membros singulares são pessoas, a título indivi­
dual;

4.2. Os membros colectivos são entidades colectivas, 
instituições públicas, privadas, empresas, ou outras equipa­
ráveis;

4.3. Os membros patrocinadores são pessoas individuais 
ou entidades colectivas, públicas ou privadas, que desenvol­
vem actividades afins ao CAB e que se disponham a apoiar 
actividades da do CAB de uma forma continuada, mediante 
protocolo a celebrar com o CAB.

5. São admitidos como membros efectivos todas as pes­

soas e entidades nas condições indicadas no n.° 1 do artigo
8.°,  que cumpram os requisitos definidos no presente regu­

lamento e que sejam propostos por dois membros efectivos, 
devendo a proposta de admissão ser aceite pela Assembleia 

Geral.
5.1. Qualquer pedido de admissão deverá ser apreciado 

no prazo máximo de sessenta dias.
6. Os membros colectivos têm de indicar uma pessoa 

individual, membro ou não do CAB, como seu represen­
tante, agindo com plenos poderes de representação.

6.1) A nomeação de representantes tem de cumprir os 

seguintes procedimentos:

__________________________ 5041

6.1. a) A nomeação de representantes tem de ser comu­

nicada à presidência da Direcção e à Presidência da Mesa da 

Assembleia Geral do CAB, por escrito.

6.1. b) Os membros colectivos podem, a qualquer 

momento, alterar o seu representante, bastando para tal 

informar, pela mesma via, os órgãos a quem haviam dirigido 

a nomeação anterior.

ARTIGO 9.°
(Membros honorários - definição e admissão)

1. Os membros honorários são membros efectivos, ou 

não, que tiverem prestado relevantes serviços ao CAB ou 

que se tenham distinguido nos domínios relacionados com 

as barragens, cuja reconhecida competência permita a atri­

buição desta categoria.

2. A atribuição da categoria de membro honorário é 

feita mediante a proposta do Presidente do CAB ou por, 

pelo menos, dez membros efectivos, e tem de ser inscrita 

na ordem de trabalhos e aprovada em sede de Assembleia 

Geral.

ARTIGO I0.°
(Saída e exclusão de membros)

1. Os membros podem solicitar livremente a sua saída 
do CAB, a todo o tempo, mediante comunicação escrita ao 
Presidente da Direcção, devendo o mesmo comunicá-la à 
Assembleia Gerai seguinte.

2. O pedido de exclusão de membros, de qualquer cate­
goria, pode ser solicitado pelo presidente do CAB ou por, 
pelo menos vinte membros, devendo a mesma cumprir os 
seguintes requisitos:

a) Só se pode fundamentar o pedido de exclusão pelo
incumprimento do definido nestes Estatutos, ou 
outros Regulamentos ou documentos equipará­
veis, emitidos pelo CAB;

b) Tem de ser aprovada em Assembleia Geral, por
maioria qualificada de dois terços:

c) Os membros propostos para exclusão devem ser
informados, com pelo menos trinta dias de ante­
cedência da data da Assembleia Geral e da ins­
crição da discussão da exclusão na ordem de 
trabalhos;

d) No decorrer da Assembleia Geral, deverá ser asse­
gurado o direito de resposta ao(s) membrofs) 
cuja exclusão esteja a ser apreciada, mediante 
procedimentos estabelecidos para o funciona­
mento da Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Deveres e Direitos dos Membros

ARTIGO li.®
(Deveres dos membros)

1. São deveres dos membros do CAB:
a) Respeitar, cumprir e zelar pelos cumprimentos dos

estatutos do CAB;
b) Cooperar no sentido da realização dos objectivosdo CAB;
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c) Proporcionar ao CAB conhecimentos e informa­

ções úteis relativos às suas actividades no domí­

nio das Barragens e colaborar activamente nas 

acções da iniciativa do CAB.

d) Procurar disseminar os seus conhecimentos téc­

nico-científicos adquiridos ao longo da sua 

actividade profissional, transmitindo-os aos 

membros sempre que possível sob a forma de 

comunicações ou divulgações técnicas.

e) Participar nas reuniões do CAB sempre que con­

vocado.

f) Realizar atempadamente o pagamento das quotas

estipuladas.

ARTIGO 12.°
(Direitos dos Membros)

São direitos dos membros efectivos do CAB:

a) Receber as informações ao CAB, em particular

aquelas que concorram para o bom êxito da sua 

actividade diária nos domínios das Barragens;

b) Receber atempadamente as convocatórias para as

reuniões do «CAB»;

c) Participar nas reuniões do CAB;

d) Votar os pareceres do CAB relativos à admissão e

exclusão de membros;

e) Votar e ser eleito para cargos de responsabilidade

do CAB ou fora deste, sendo que para este caso 

haja lugar ou pronunciamento favorável do 

CAB;

J) Receber apoio técnico do CAB para casos ou situa­

ções excepcionais verificados no exercício das 

suas funções relacionados com as barragens;

g) Para a disseminação das divulgações ou comuni­

cações técnicas, os membros do CAB deverão 

poder contar com apoio o do Comité sempre que 

o solicitarem;

h) Ser credenciado para participar nas reuniões ou

congressos do ICOLD;

i) Usufruir de preços especiais para todas as activida­

des sujeitas a pagamento, que vierem a ser pro­

movidas pelo CAB.
2. São direitos dos membros honorários do CAB;

a) Ser previamente informados, e decidir sobre a

aceitação da pretensão do «CAB» em atribuir- 

-Ihes o título de membro honorário;

b) Receberas informações do CAB;

c) Ser informado das convocatórias para as reuniões

do CAB;
d) Participar, sem direito a voto, nas reuniões do

CAB.
3. São direitos dos membros patrocinadores do CAB:

a) Receber informações publicadas pelo CAB;
b) Ser informado das convocatórias para as reuniões

do CAB;

------- -— d1ár1°daw^J
c) Participar, sem direito a voto, nas reuniv I

CAB; í

d) Ser informado de forma transparente sdxe,^]

cação dos apoios ou patrocínios concediM 
CAB. 1

CAPÍTULO V 

Organização

ARTIGO 13.°
(Dos órgãos)

1. Os órgãos do CAB são os seguintes:

a) Assembleia Geral;

b) Direcção.

2. No que concerne à eleição dos órgãos do CAB:

2.1. São obrigatoriamente eleitos em Assembleia Geri
2.2. O mandato de cada um dos órgãos é de quatro
2.3. Todos os procedimentos eleitorais são definidos^ 

Regulamento Eleitoral do CAB.

ARTIGO I4.°
(Da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é o órgão soberano do CABeê
constituído por todos os membros em pleno uso dos ses| 

direitos e deveres. I
2. As competências da Assembleia Geral, do Presidem: 

da Mesa da Assembleia Geral constarão do Regulam® 

Interno do CAB.
3. A Assembleia Geral é dirigida por uma Mesaconsti­

tuída por:
a) O Presidente da Direcção, que assume funçòesde

Presidente da Mesa da Assembleia Geral;

b) l.° Vice-Presidente da Direcção;
c) Secretário Geral;
d) Relator ad-hoc, escolhido durante a própria Assem­

bleia Geral.

ARTIGO 15.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral reúne sob a forma de reuniões 

ordinárias e extraordi-nárias.
2. AAssembleia Geral reúne obrigatoriamente em sessão 

ordinária:
a) Durante o mês de Abril de cada ano para discussão

e aprovação do relatório de contas, referente ao 
exercício anterior que deve ser apresentado pelo 

Secretário Fiscal até 31 de Março;

b) Durante o terceiro trimestre de cada ano para reali­
zar o balanço da actividade do «CAB» e aprovar 

o orçamento do ano seguinte;
c) No fim do mandato de qualquer órgão social do

CAB, com antecedência mínima de 30 dias, para 

escolha dos membros a serem designados para 

os respectivos órgãos.
3. A Assembleia Geral reúne extraordinariamente sem­

pre que convocada por qualquer um dos órgãos sociais ou 
por requerimento de pelo menos vinte membros efectivos 
em pleno gozo dos seus direitos.
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Coadjuvar ou substituir o Presidente nos casos de impe­

dimento deste e coordenar as actividades dos núcleos 

regionais que forem criados.

3. Compete ao Presidente e ao vice-Presidente assegu­

rar a existência dos fundos necessários para a existência e 

funcionamento do CAB, incluindo instalações e bens patri­

moniais.

ARTIGO 18.°
(Do Secretariado geral)

1. Compete ao Secretário Geral:

1.1. Executar as orientações da Presidência para a acti­

vidade do «CAB», coordenando e dinamizando toda as 

actividades internas.

1.2. Preparar as condições para a prossecução dos objec­
tivos definidos nos pontos 1, 2 e 3 do artigo 4.° do presente 

estatuto.
2. Compete ao Secretário Geral-Adjunto:

2.1. Coadjuvar o Secretário-Geral, designadamente em 
áreas específicas a designar, e substituí-lo na sua ausência 

ou impedimento.

ARTIGO 19.°
(Do Conselho Técnico)

1. Compete ao Conselho Técnico assessorar a Presidência 
e o Secretário Geral nas questões relacionadas com a publi­
cação e comunicação de trabalhos técnicos, nas questões de 
natureza técnica e científica e relacionadas com a existência 
e funcionamento do CAB e realização dos seus objectivos.

2. O Coordenador do Conselho Técnico preside as reu­
niões do Conselho Técnico e assegura a sua ligação com a 
Presidência e com o Secretário Geral.

3. O Coordenador poderá delegar, total ou parcialmente 
para um fim específico, as suas funções num dos membros 
do conselho, sempre que a natureza do tema em causa assim 
o aconselhe.

ARTIGO 20.°
(Do Secretariado Fiscal)

1. Compete ao Secretário Fiscal:
1.1. Assessorar os órgãos sociais em questões fiscais e 

contabilísticas;
1.2. Propor e cumprir os procedimentos contabilísticos 

definidos pela legislação em vigor, eventualmente comple­
mentados por procedimentos internos do CAB:

1.3. Elaborar e apresentar à Assembleia Geral um relató­
rio anual sobre a gestão contabilística e financeira do CAB.

ARTIGO 21.°
(Das Reuniões da Direcção)

4 As Assembleias Gerais deverão ser convocadas com 

mais de trinta dias de antecedência, devendo, na respectiva 

convocatória, ser indicada a ordem de trabalhos provisória, o 

endereço postal ou de correio electrónico para onde os mem­

bros possam sugerir a inscrição de novos pontos da ordem 

de trabalhos, bem como a forma e distribuição da ordem de 

trabalhos definitiva;
4.1. Todos os membros têm o direito de inscrever na 

ordem de trabalhos assuntos para discussão, para tal deve­

rão solicitá-lo para o endereço indicado na convocatória, no 

prazo de cinco dias úteis, após a recepção da convocatória;

4.2. A ordem de trabalhos com os contributos recolhi­

dos de todos os membros deverá ser distribuída a todos, 

até quinze dias antes da data da Assembleia Geral, sendo 
colocada à aprovação da Assembleia Geral no início dos tra­

balhos.

ARTIGO 16.° 
(Da direcção)

LA Direcção do CAB é eleita em Assembleia Geral, ao 
fim de 4 anos de mandato, por votação de lista geral proposta 

por um grupo de membros efectivos ou por votação de cada 
membro proposto em separado.

1.1. O pleito eleitoral da Direcção está estabelecido no 
Regulamento Interno do CAB.

2. A Direcção é constituída por:

a) Presidência:
1. Um Presidente.

2. Um Vice-Presidente.

(Apoiados por um Conselheiro de Comunicação, desig­

nado pelo Presidente e pelo I.° Vice-Presidente)

b) Secretariado Geral.

1. Secretário Geral.

2. Secretário Geral-Adjunto. 

(São apoiados por um(a) secretário(a)

c) Conselho Técnico.
1. Coordenador do Conselho Técnico.

(Apoiado por Conselheiros Técnicos, num número infe­
rior a dez, devendo cada um coordenar áreas temáticas 

específicas, sendo designados pelo Coordenador e sujeitos à 

aprovação da Direcção)

d) Secretariado Fiscal.

1. Secretário Fiscal.

(Apoiado por dois técnicos contabilistas, designados 
pelo Secretário Fiscal e sujeitos à aprovação da Direcção)

ARTIGO I7.°
(Da presidência)

1. Compete ao presidente:
1.1. Representar o CAB activa e passivamente, designa­

damente perante o ICOLD, entidades públicas e privadas, 

bem como perante o público em geral.
1.2. Fazer cumprir os estatutos e as decisões da 

Assembleia Geral.
2. Compete ao vice-Presidente:

1. A Direcção reúne sempre que necessário, por decisão do Presidente, ou por convocatória do Secretário Geral, do Secretário Fiscal, ou do Coordenador Técnico:2. Para efeitos de quórum, as reuniões da Direcção têm de contar com a presença de. pelo menos, três dos quatro cargos referidos no ponto anterior, sendo obrigatória a pre­sença do Presidente ou do vice-Presidente, sendo permitido que estes indiquem, de entre os membros das suas equipas, um representante.
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capítulo VI
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2. O presente estatutos é obrigatoriamente revistos 

decorridos 5 anos após a sua entrada em vigor.
3. A alteração de estatutos é feita em Assembleia Geral, 

sendo obrigatória a divulgação escrita da intenção de alte­

ração dos mesmos, a todos os associados, com pelo menos 

trinta dias de antecedência.
4. As alterações estatutárias são aprovadas com maio­

ria qualificada de dois terços dos membros presentes na 

Assembleia Geral.

ARTIGO 30.°
(Da extinção e liquidação)

1. A associação extingue-se:
a) Por deliberação da Assembleia Geral, quando esti­

verem presentes ou representados pelo menos 
2/3 (dois terços) dos membros efectivos, no 
pleno gozo dos seus direitos;

b) Por decisão judicial.
2. Decretada a extinção, a Assembleia Geral delegará na 

Direcção ou numa comissão liquidatária os poderes neces­
sários para a conclusão dos assuntos pendentes e para a 
liquidação do património social, devendo elaborar um relató­
rio no prazo de 90 dias úteis mediante o qual se determinará 
o destino a ser dado ao património global da Associação.

ARTIGO 31.°
(Dúvidas e omissões)

1. As dúvidas e omissões resultantes da aplicação ou 
interpretação do presente Estatuto, que surjam até à tomada 
de posse dos primeiros órgãos sociais são resolvidas, após 

consulta da Comissão Eleitoral, pelo Núcleo Dinamizador.
2. Após a tomada de posse dos primeiros órgãos sociais, 

as dúvidas e omissões são resolvidas pela Assembleia Geral.

Núcleo Dinamizador do Comité Angolano de Barragens. 

(16-4235-L01)

Agrikor, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Março de 2016, 
lavrada com início a folha 9 do livro de notas para escrituras 

diversas n.° 455, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Mauro Alexandre Mota Veiga Barros, sol­
teiro, maior, natural de Santarém, Portugal, de nacionalidade 
angolana, residente em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Largo Cesário Verde, n.° 25;

Segunda: — Maria Alice Ferreira Azevedo, solteira, 
maior, natural do Kuito, Província do Bié, residente em 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 
Lumumba, Avenida Comandante Valódia, n.° 11, 4.° andar, 

Apartamento C;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Março de 2016. — O ajudante, z/egzve/.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
AGRIKOR, LIMITADA

CAPÍTULO I

Firma, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO I.°
(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de sociedade por 

quotas e adopta a firma «Agrikor, Limitada».

ARTIGO 2.° 
(Sede)

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, no Município 

de Belas, Bairro Njinga Mbande, Comuna do Camama, Rua 

17, Quarteirão 17, S-6, podendo ser deslocada, por simples 

deliberação da gerência, nos limites da lei.

2. A gerência poderá criar e encerrar sucursais, agências, 

delegações ou quaisquer outras formas locais de representa­

ção da sociedade, em território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 4.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto a agricultura, pecuária, 

exploração mineira e florestal, construção civil, comércio 

geral a grosso e a retalho.

2. A sociedade poderá associar-se a outras entida­

des com vista à constituição de sociedades, agrupamentos 

complementares de empresas, parcerias, «Joint Venturas”, 

consórcios e associações em participação, bem como adquí- 

rirparticipaçoes em qualquer sociedade, mesmo com objecto 

social diferente do referido no número anterior.

CAPITULO II
Capital Social, Quotas e Obrigações

ARTIGO 5.°
(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e realizado, é de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 

em dinheiro e corresponde à soma das seguintes quotas:

a) 1 (uma) quota com o valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Mauro Alexandre Mora Veiga 

Barros; e
b) 1 (uma) quota com o valor nominal de 

Kz: 50.000.00(cinquenta mil kwanzas). perten­
cente à sócia Maria Alice Ferreira Azevedo.

ARTIGO 6.°
(Prestações suplementares)

Nos tennos e dentro dos limites legais, poderão ser exi­
gidas aos sócios prestações suplementares de capital, até ao 
valor global de dez vezes o montante do capital social.
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ARTIGO 7.°
(Obrigações)

A sociedade poderá emitir obrigações em qualquer das 

modalidades legalmente admissíveis.

ARTIGO 8.°
(Cessão de quotas)

1. A cessão total ou parcial de quotas a terceiros carece do 

consentimento expresso dos sócios e da sociedade, sendo defe­

rido por esta ordem o direito de preferencia na sua aquisição.

2. Caso vários sócios concorram no exercício do direito 

de preferência, a quota em causa será dividida, cabendo a 

cada sócio uma parte proporcional à respectiva quota, sem 

prejuízo do disposto na lei a respeito do valor nominal 

mínimo das quotas.

3.0 sócio que queira ceder a sua quota a terceiros deverá 

comunicar tal intenção aos sócios e à sociedade, indicando o 

cessionário e todas as condições da cessão.

4. A recusa do consentimento e o exercício do direito 

de preferência têm de ser comunicados ao sócio cedente no 

prazo máximo de sessenta dias após a data de recepção da 

comunicação prevista no número anterior

5. A falta de resposta à notificação, pela sociedade e 

pelos restantes sócios, no prazo em que lhes incumbe dá-la, 

será entendida como autorização para a cessão e renúncia 

por parte dos restantes sócios aos respectivos direitos de pre­

ferência.

ARTIGO 9.°
(Amortização da quota)

A sociedade pode amortizar qualquer quota sem o con­

sentimento do seu respectivo titular quando tenha ocorrido 

um dos factos a seguir enumerados, desde já considerados 

fundamento suficiente para a amortização compulsiva:

a) Fraude, acção, omissão, devidamente comprovada,
lesiva de direitos ou do bom-nome da sociedade 
ou dos sócios;

b) Interdição, inibição, falência ou insolvência do titu­
lar de qualquer das quotas, bem como penhora, 
confisco, arrematação ou adjudicação judicial de 
quotas, ou ainda venda em execução ou transfe­
rência da titularidade da quota imposta por meio 
judicial ou administrativo;

c) Condenação do sócio em processo judicial movido
pela sociedade;

d) Quando a quota seja dada em garantia de qualquer
obrigação estranha à sociedade sem autorização 
da mesma; e

e) Em caso de transmissão da quota sem observância
do disposto no artigo 8.°.

ARTIGO 10.°
(Transmissão por morte)

_________________ PIÁMOIWJ

CAPÍTULO III t

Assembleia Geral
ARTIGO 11.° |

(Reuniões e convocação) |

1. AAssembleia Geral reunirá ordinariamente 

por ano e, extraordina-riamente, sempre que a gtó 
entenda conveniente ou quando o requerer qualqm^ 

nos termos da lei.
2. A Assembleia Geral será convocada por q<J

um dos gerentes, por meio de carta registada cornai 
de recepção, ou enviada sob protocolo, expedida com4 
antecedência mínima de trinta dias da data fixada paruj 

realização. t

ARTIGO 12.° |
(Participação e representação) l

1. AAssembleia Geral é constituída por todos os sm 
ainda que impedidos de exercer o seu direito de voto. |

2. Os sócios, independentemente de serem pessoasb ’ 
guiares ou colectivas, poderão fazer-se representar jg - 
qualquer pessoa, por intermédio de simples carta dirigidas 
presidente da Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Gerência

ARTIGO I3.° 
(Composição)

A Gerência e a administração da sociedade, em todos» j 
seus actos e contratos , em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Mauro Alexandre Mota Veiga Barri­
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

ARTIGO 14.°
(Competência)

Os gerentes devem praticar os actos que forem neces­
sários ou convenientes para a realização do objecto social, 

com respeito pelas deliberações dos sócios.

ARTIGO I5.°
(Delegação)

Os gerentes podem delegar nalgum ou nalguns deles 
competência para determinados negócios ou espécies de 

negócios.

CAPÍTULO V
Disposições Gerais e Finais

ARTIGO 16.°
(Exercício)

O exercício coincide com o ano civil.

ARTIGO 17.°
(Lucros)

A Assembleia Geral poderá, para cada exercício, delibe­
rar não distribuir lucros aos sócios.

Em caso de morte de um dos sócios a sociedade pode 
amortizar, adquirir ou fazer adquirir por terceiro, a quota 
deste dentro do prazo de 90 dias a contar do conhecimento 
da morte do sócio, findo o qual a quota se considera transmi­
tida aos herdeiros.

ARTIGO 18.°
(Dissolução e liquidação)

1. A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei.
2. Serão liquidatários os gerentes em funções, salvo se a 

Assembleia Geral deliberar em contrário.



n,SÉRÍE_N.°59 —DE 30 DE MARÇO DE2016 5047

Sede: No Município do Kambulo, Província da Lunda- 
Norte, podendo abrir filiais, sucursais, agências, ou outra 
forma de representação social em território nacional e 
estrangeiro de acordo os seus interesses sociais.

Objecto: O exercício de actividades de agro-pecuá­
ria, piscicultura, e criação do gado, exploração artesanal 
de diamantes, comércio geral e indústria, venda a grosso 
e retalho, e pesca artesanal, serralharia civil e marcenaria, 
agência funerária, fruticultura, transporte de mercadorias 
e passageiros, venda de combustíveis, lubrificantes e seus 
derivados, venda de gás butano, alfaiataria, cortes e costu­
ras, venda de materiais de construção e escolar, gráficas, 
indústria transformadoras, hotelaria e turismo, pastelaria e 
restaurante, salão de beleza e estética, promotoria e realiza­
ções de eventos, recolha de resíduos sólidos, perfumaria e 
boutique, construção civil e obras públicas, manutenção de 
edifícios, prestação de serviços e representações, auditoria 
e consultoria, parcerias, oficinas de reparação de automó­
veis e geradores, rent-a-car, ensino privado e profissional, 
escola de condução e informática, panificadoras e moagens, 
exploração de minerais e florestal, pastelaria e geladaria, 
comunicação social e mídia, telecomunicações, importa­
ção e exportação, podendo dedicar-se em outras actividades 
comerciais e industriais desde que sejam permitidos por lei 
comercial vigente no País.

Capital: Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil kwanzas).
Sócios e quotas:
Primeiro: — Rui Bonifácio Tchingoi, solteiro, residente 

na casa sem número, Bairro Luani/Cambulo, com uma quota 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas);

Segundo: — Manuel Muanza, solteiro, residente na casa 
sem número, Bairro Camaquenzo 2, Dundo.Chitato, com 
uma quota de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas);

Terceiro: — Marcelo Mundilo Chingoio. solteiro, resi­
dente na casa sem número, Bairro Camaquenzo 2-Dundo. 
Chitato, com uma quota de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­
zas);

Quarto: — Bonifácio Canco, solteiro, residente na casa 
sem número, Bairro Cerâmica, Cambulo, com uma quota de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas);

Quinto: — Luís Costa Tchingoi, solteiro, residente na 
Casa n.° 53, Zona 2, Bairro Azul, Samba, com uma quota de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas);

Sexto: — Ricardo Jonata Ndambu, solteiro, residente na 
Casa n.° 53, Zona 2, Bairro Azul, Samba, com uma quota de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas).

Gerência: Exercida pelos sócios Rui Bonifácio Tchingoi. 
Presidente, Manuel Muanza. Vice-Presidente. Marcelo 
Mundilo Chingoio. Secretário. Bonifácio Canco. Luís Costa 
Tchingoi e Ricardo Jonata Ndambu. Vogais.

Forma de obrigar: Bastando a assinatura de um deles 

para fazer valer a sociedade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte. 

aos 6 de Janeiro de 2016. — O Conservador de 3.a Classe. 
Chissola lànvua. (16-3869416)

ARTIGO 19.° 
(Foro)

Quaisquer litígios que oponham a sociedade aos sócios 

ou a membros dos órgãos sociais serão dirimidos no foro da 

comarca onde se situe a sede social.
(16-4178-L02)

Conservatória dos Registos da Comarca do Uíge, 
no Uíge, Posto do SIAC

CERTIDÃO

Mulice Comercial

Ricardo Tiago Malungulo, Conservador de 3.a Classe da 
Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC do Uíge.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 1 do livro-diário de 4 de Setembro de 2013, 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 155, folha 78, do livro C-l/2013, 
se acha matriculado o comerciante em nome individual de 
Munitu Alice Quiaquiana Teca Vieira, casada, residente 
no Bairro Popular, n.° 1, Rua Heróis Felgas, Município e 
Província do Uíge, que usa a firma «Mulice Comercial», 
exerce a actividade de Comércio a retalho em não especi­
ficados, actividades de salões de cabeleireiro e institutos de 
beleza, com o início de actividades em 9 de Novembro de 
2012, tem escritório e estabelecimento denominado «Mulice 
— Comercial» de Munitu Alice Quiaquiana Teca Vieira, 
sito no Bairro Popular, n.° 1, Rua Heróis Felgas, casa s/n.°, 
Município e Província do Uíge.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista, concertada assino.

Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC, 
no Uíge, aos 5 de Setembro de 2013. — O conservador, 

(15-16655-L12)

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte

CERTIDÃO

Sociedade Agrícola Família Boni & Filhos, Limitada

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.160106
em 6 de Janeiro de 2016;

c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­
dade comercial denominada «Sociedade Agrí­
cola Família Boni & Filhos, Limitada», com a 
Identificação Fiscal 5801047387;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Inscrições — Averbamentos — Anotações 
Sociedade Agrícola Família Boni & Filhos, Limitada; 

Identificação Fiscal: 5801047387;
AP. 1/2016-01 — 06 Contrato de sociedade



5048 2í^lODAREPúfc

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte

CERTIDÃO

J. Sola & Família, Limitada

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.140108

em 2014-01-08;

c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada «J. Sola & Famí­

lia», com a Identificação Fiscal 5801044140;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Inscrições — Averbamentos — Anotações

J. Sola & Família;
Identificação Fiscal: 5801044140;

AP. 1/2014-01-08 Contrato de sociedade
Asociedade adopta a designação de «J. Sola & Família, 

Limitada», tem a sua sede no Camissombo, Município de 

Lucapa, Província da Lunda-Norte, podendo abrir filiais, 
sucursais, em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro de acordo com os seus interesses.

Objecto: O exercício de comércio geral, importação e 

exportação, venda a grosso e retalho, venda de combustível 
e seus derivados, óleo mineral, venda de material despor­
tivo, venda de material de electricidade e radioeléctricos e 
aparelhos electrodomésticos, ferragens material de cons­
trução, pastelaria, moagem, informática, telecomunicações, 
gestão de empreendimentos, construção civil, indústria 
obras públicas, agricultura, agro-pecuária, pesca, transpor­
tação de passageiros e mercadorias, prestação de serviços, 
agência de viagens, salão de beleza, perfumaria, restaurante, 
venda de armas de caça, hotelaria e turismo e hospedaria, 
podendo dedicar-se em outras actividades comerciais, desde 
que sejam permitidos por lei comercial vigente no País.

Capital: Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integral­
mente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
sete quotas diferentes.

Sócios e quotas:
Primeiro: — José António Sola, solteiro, residente habi­

tualmente na casa sem número, Bairro Cacuaco, Luanda, 
com uma quota de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas);

Segundo: — Neva Milau Natália Mundji, solteira, resi­
dente em Luanda, com uma quota de Kz: 10.000,00 (dez mil 

kwanzas);
Terceiro: — Carlos José Afonso Sola, solteiro, resi­

dente em Luanda, com uma quota de Kz: 10.000,00 (dez 

mil kwanzas);
Quarto: — Dulce Caty Laite Ene-Munge, solteira, resi­

dente em Luanda, com uma quota de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas);

Qt/ln(0: _ Isabel Afonso Sok sokek 
Luanda, com uma quota de Kz: 10.000,00 (dez mil

Sexto: — António Afonso Sola, solteiro, reside^ 

Luanda, com uma quota de Kz: 10.000,00 (dez mil k»^

Sétimo: — Kiesse da Conceição Manongo Mendes,& 

teiro, residente em Luanda, com uma quotadeKz: lO.lfe 

(dez mil kwanzas);

Gerência: Será exercida pelo sócio José António Sok
Forma de obrigar: Bastando a assinatura dele parafa> 

valer a sociedade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial da Lunda-M 

aos 9 de Janeiro de 2014. — A Conservadora de 3.1 Cte. 

Chissola lânvua. (16-3871-11^

Conservatória do Registo Comercial da Lunda Sorte

CERTIDÃO

Francisco Mendes

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonk

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n. 0001.14011»

em 2014-01-17;
c) Que foi extraída dos registos respeitantes à sociedade

comercial denominada «CASA F.M.— Comer 

ciai de Francisco Mendes», com a Identifica^ 

Fiscal 2801019429;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s)pormim,leva(rol

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Inscrições — Averbamentos—Anotações 

CASA F. M. — Comercial de Francisco Mendes 

Identificação Fiscal: 2801019429;

AP.12/2001-12-12

Francisco Mendes, solteiro, residente no Fucauma. 

Cambulo, Província da Lunda-Norte. Usa a firma o seu nome, 

exerce actividades de comércio a retalho de produtos alimen­

tares, bebidas, tabaco não especificados e diversos. Tem o 

seu escritório e estabelecimento denominado «CASAEM.

Comercial de Francisco Mendes» situado no Dundo.

Município de Chitato, Província da Lunda-Norte.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

aos 17 de Janeiro de 2014 __ a , IChissola lânvua. Co^ervadora de 3? Classe,

(16-3872-Uft
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